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APReSenTAÇÃO

o conselho regional de engenharia, arquitetura e agronomia do estado do rio de Janeiro, em par-
ceria com o ibec – instituto brasileiro de engenharia de custos estão editando este livro “engen-
Haria de cUstos – metodologia de elaboração de orçamento de obras”, do engenheiro civil paulo 
roberto vilela dias, pela oportunidade do tema face à grave crise que vive a engenharia nacional, em 
volume de serviços e preços reduzidos e inexequíveis.

o tema é tão oportuno que no cep 98 – congresso estadual dos profissionais do crea-rJ/98, os 
engenheiros eletricistas antônio José martins e José chacon de assis apresentaram a tese n0 10 
propondo uma modificação no código de Ética profissional que, em seu artigo 50, ficaria com a se-
guinte redação: “na elaboração de propostas de serviços profissionais, a concorrência não poderá 
ocorrer em detrimento da qualidade dos serviços e do justo preço”.

o tema se mostrou atraente ao crea-rJ, que nos últimos dois anos, através da promoção de vinte 
e seis cursos, obteve a participação de mais de 1.000 profissionais do sistema, demonstrando a ne-
cessidade para a engenharia de custos do lançamento desta obra. entretanto, haverá continuidade 
da campanha de cursos.

a oportunidade desta obra também é evidente quando se avalia não só a formação dos próprios 
profissionais que atuam na área, pois sabemos que o tema não existe no currículo acadêmico, como 
a inexistência de normas técnicas oficiais e bibliografia técnica abrangente sobre o assunto.

assim, o crea-rJ, dando continuidade ao seu esforço de aprimorar o padrão técnico dos profission-
ais do sistema, espera, com esta obra, estar contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços 
prestados pelos mesmos e pelas empresas de engenharia.

temos certeza que esta publicação é, até o momento, a única teoricamente completa, com aborda-
gem em todos os itens constituintes do custo de qualquer obra de engenharia civil.

engo eletricista José chacon de assis
vice-presidente internacional do ibec 

www.chacon.eng.br
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panhamento das palestras.
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1
enGenHARiA de cUSTOS - cOnceiTOS BÁSicOS -  
iMPORTÂnciA

1.1 Definição de Engenharia de Custos

É a área da engenharia onde princípios, normas, critérios e experiência são utilizados para resolu-
ção de problemas de estimativa de custos, avaliação econômica, de planejamento e de gerência e 
controle de empreendimentos.

a engenharia de custos não termina com a previsão de custos de investimentos, prossegue, neces-
sariamente, na fase de construção com o mesmo rigor, através do planejamento, controle, acompa-
nhamento de custos e definição dos custos de manutenção das mesmas.

serve ainda para a montagem de bancos de dados com as composições analíticas de custo dos ser-
viços de rotina da empresa, com base nos resultados obtidos nas obras que vão sendo executadas. 
esta prática tornará possível consolidar o trabalho de estimativas de custo de futuras obras.

tendo em vista que o presente trabalho está voltado para a engenharia civil, toda a metodologia 
apresentada está norteada, principalmente por manuais técnicos de órgãos federais, estaduais ou 
municipais, decreto 92100/85, revisto pela portaria nº 2.296/97, “práticas para projetos, manuten-
ção e construção”, norma abnt nbr 12721/1999, lei nº 8.666/93, alterada pelas leis 8.883/94 e 
9.648/98 de licitações e contratos, decreto-lei nº 200/67 e decreto nº 2.271/97 de contratação de 
serviços e decreto nº 1.054/94 sobre reajuste de preços e publicações de associações profissionais, 
tais como, ibec – instituto brasileiro de engenharia de custos, aace – american association of 
cost engineers, icec – international cost engineering council, e, ainda, material didático de cursos 
independentes do próprio autor.

desta sorte, vários trechos de textos apresentados são transcritos para este trabalho, implementa-
dos ou acrescidos da experiência do autor.

cabe salientar, que em nossos dias, é cada vez mais comum o emprego obrigatório, por parte das 
empresas estatais, de banco de dados de composições físicas e de preços oficiais. esta atitude deve 
ser bem avaliada, uma vez que, apesar dos acertos existentes nestes bancos, temos também conhe-
cimento de várias falhas graves ou não, que devem ser computadas de forma a se obter a distribui-
ção das mesmas nos orçamentos calculados, a fim de não comprometer o valor final encontrado.

são inúmeros os bancos de dados de composições físicas de serviços de engenharia civil, a maioria 
operada por órgãos governamentais, de bom padrão técnico e com presteza na atualização de preços 
básicos. entretanto, como já salientado, ressalta-se que a utilização indiscriminada dos mesmos 
pode acarretar dificuldades no cumprimento dos contratos.

da mesma forma, quanto ao emprego dos bancos de dados geridos por empresas particulares, ape-
sar do bom nível técnico em sua grande maioria, deve-se sempre avaliar suas composições, que 
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apresentam em muitos casos, o defeito inverso dos bancos estatais. ocorre de se encontrar compo-
sições superdimensionadas, que acarretam orçamentos de valores acima do real e perda de licita-
ções e contratos.

1.2 A Importância da Engenharia de Custos

É de grande responsabilidade profissional a preparação correta de um orçamento, uma vez que, 
quanto mais competitiva se torna a área de engenharia civil, não só com a redução de mercado, como 
também com o surgimento de novas empresas, bem como, e principalmente, com a experiência 
que vem sendo obtida pelos contratantes na apropriação de custos e elaboração de suas bases de 
orçamento, mais importante se torna a aplicação consciente dos princípios da engenharia de custo. 
pois, não basta saber elaborar o orçamento, mas também, desenvolvê-lo em período curto, através 
de métodos atuais de execução, e prioritariamente, obter um preço mínimo competitivo.

pois bem, é exatamente o que determina a lei de licitações 8.666/93 de 21/06/93, em vigor; isto 
é, será considerada vencedora a empresa que apresentar menor preço. portanto, com a correta 
aplicação das técnicas de engenharia de custo, a construtora poderá ser beneficiada ao elaborar o 
orçamento perfeito, ou seja, de menor valor global, e assim ter direito a executar a obra e obter o 
lucro esperado.

neste trabalho, pretendemos demonstrar aos técnicos interessados na área de engenharia de cus-
tos, a maneira correta, eficiente e ágil de se elaborar orçamento para obras de engenharia civil.
a metodologia apresentada não é nova, nem tampouco foi por mim desenvolvida, ela é muito empre-
gada em obras civis, de estradas e é obrigatória em licitações de serviços e obras financiadas por 
organismos internacionais de financiamento, tais como, bid, bird e banco mundial, bem como, em 
alguns órgãos públicos (por exemplo, no dner).

nestes casos, é exigida a apresentação dos seguintes formulários (todos constantes na presente 
publicação):

•	 pesquisa de mercado de preços de pessoal, materiais e equipamentos;
•	 composição de custo unitário de serviço por produção;
•	 cálculo do custo horário de utilização dos equipamentos;
•	 produção das equipes mecânicas e
•	 discriminação dos encargos sociais e do bdi.

lembramos que, face à estabilização de nossa moeda e à elevada concorrência entre as constru-
toras, é muito importante para as empresas o acerto do orçamento da construção e a minimização 
do custo. pois, somente desta forma as empresas prestadoras de serviço de engenharia terão êxito 
e sairão vitoriosas das licitações, alcançando seu objetivo principal que é o lucro estabelecido na 
proposta de preço.

1.3 Estimativa  de Custo

não devemos confundir estimativa de custo com orçamento de uma construção. a estimativa é um 
cálculo expedito para avaliação de um serviço, podendo para tanto, ser adotado como base índices 
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conhecidos no mercado (por exemplo, custo do metro quadrado de construção predial divulgado pe-
los sindicatos de empresas), portanto, não devendo ser utilizado em propostas comerciais ou para 
fechamento de contratos. 

a estimativa de custo deve ser utilizada em etapas iniciais dos estudos de um empreendimento, ou 
seja, na viabilidade econômica ou projeto básico, quando as informações ainda não são completas 
para a elaboração do orçamento detalhado.

as contratações devem ser orientadas por orçamentos criteriosos de acordo com a metodologia 
adiante apresentada.

com intuito de facilitar estas estimativas, apresentamos em anexo alguns índices usuais, que, entre-
tanto, só podem ser aplicados após análise de condições específicas e regionais (preços de materiais 
e mão de obra, inclusive época de dissídio das categorias profissionais, impostos e etc).

de acordo com a lei das licitações, ao contratante das obras, cabe a definição do orçamento es-
timado dos serviços a serem executados, assim, entendemos que este poderá estimar o custo do 
empreendimento em tela a partir de preços unitários de tabelas oficiais ou não, ou ainda, de revistas 
especializadas acrescidos de bdi analisado e tecnicamente conveniente para o caso.

PREÇO DE VENDA ESTIMADO = TABELA OFICIAL x BDI adequado

ao executante caberá sempre elaborar o orçamento detalhado da construção dentro dos padrões 
estabelecidos neste livro, isto é, nunca adotar preços unitários ou finais estipulados pelos órgãos 
contratantes em suas tabelas de preços ou nos editais de licitações.

1.4 Formação do Preço na Engenharia Civil

o orçamento das construções ou dos serviços de engenharia civil é igual a soma do custo direto, do 
custo indireto e do resultado estimado do contrato (lucro previsto).

temos, ainda, que a soma do custo indireto e do resultado geram o percentual de bdi – benefício e 
despesas indiretas (este termo originou-se do inglês budget diference income), quando se divide 
esta adição pelo custo total direto da obra.

% BDI = ( Custo Indireto Total + Resultado Estimado ) ÷ Custo Direto Total

no bdi apenas o resultado estimado não é custo efetivo do contrato e correspondente a uma parcela 
muito pequena do percentual total. tanto o custo direto quanto o custo indireto são sempre calcula-
dos por projeto ou orçamento, enquanto que o lucro é estimado. geralmente é representado por um 
percentual que varia de 5 a 12% do faturamento. 

apesar de não ser clara esta definição, podemos dizer que custo direto é aquele obtido pela soma 
dos insumos que ficam incorporados ao produto, isto é, escavação, concreto, formas, armação, ins-
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talações (elétricas, hidro-sanitárias) e etc, através dos consumos dos itens de custo facilmente men-
suráveis na unidade de medição e pagamento de cada um destes custos unitários dos serviços. 

por exemplo, para o caso do concreto simples os insumos diretos são as horas empregadas de pe-
dreiro, servente, betoneira e vibrador de imersão e dos materiais em função do traço exigido (m³ de 
areia, m³ de brita, kg de cimento e, eventualmente, de algum aditivo). 

outra maneira de se definir o custo direto é considerar todos os serviços constantes da planilha de 
quantidades e preços, se fornecida pelo cliente ou mesmo quando formulada pelo orçamentista. 

enquanto que o custo indireto é representado pelos itens de custo que não são facilmente mensu-
ráveis nas unidades de medição dos serviços, isto é, engenheiro, mestre de obra, outras categorias 
profissionais, veículos de passeio e de carga de apoio, contas das concessionárias (energia, água, 
correio, telefone e etc) e outros, que são normalmente considerados por mês ou aqueles calculados 
sobre o custo total ou sobre o preço final (faturamento), ou seja, administração central, impostos 
(iss, coFins, pis, cpmF, csll e ir) ou juros sobre capital investido.

o custo direto total corresponde a:

Custo Direto Total  =  ∑ (custo direto do serviço  x  quantidade do serviço)

assim, para efeito de preço unitário de venda de cada serviço será considerado, conforme a compo-
sição de custo apresentada posteriormente, como sendo:

Preço Unitário de Venda do Serviço = Custo Unitário Direto do Serviço + BDI

onde: bdi é igual à percentagem calculada entre o (custo total indireto + resultado estimado) dividido 
pelo custo total direto do contrato.

o bdi é calculado exclusivamente para permitir calcular o preço unitário de venda a partir do custo 
unitário direto do serviço.

este autor gostaria que o termo bdi fosse substituído por lci – lucro e custo indireto, isto é, confor-
me as iniciais das palavras que compõem o percentual na língua portuguesa.   
deve-se ressaltar no cálculo do preço de venda dos serviços de engenharia que os itens de custo, im-
postos sobre o faturamento (i%) e o lucro (l%), são percentuais conhecidos a partir do próprio preço 
de venda (ou faturamento), assim temos :

Custo Direto Total ...................... CD
+ Custo Indireto Total  ................ CI

Custo Total da Obra
+ Lucro  ....................................... L

Preço de Venda da Obra
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sendo que:

Impostos sobre a Nota Fiscal = PV x  i% e 
Lucro Previsto = PV x  L%

assim, temos que:   

PV = CUSTO TOTAL  +  Impostos sobre a Nota Fiscal  +  Lucro Previsto

também podemos escrever a fórmula da seguinte maneira:

desta forma, existe a obrigação de se adotar a seguinte fórmula para calcular corretamente o preço 
de venda do serviço:

Preço de Venda ( PV )  =  CUSTO  TOTAL  ÷  ( 1 –  ( i%  +  L% ))

nos demais capítulos serão esclarecidos com maiores detalhes os conceitos ora definidos.

apenas como informação, podemos dizer que por pura experiência prática que o bdi pode variar entre 
30% e 50%, às vezes até um pouco mais, dependo do projeto e da localização da obra.

este autor tem estudo sobre o tema que justifica e prova os valores citados.

Custo Total da Obra 
+ Impostos sobre o Faturamento 
+ Resultado Estimado (ou Lucro)

Preço de Venda (PV)

PV  =  CUSTO TOTAL  +  PV  x  i%  +  PV  x  L%
 ou:

PV  =  CUSTO TOTAL  +  PV  x  ( i%  +   L% ) 
ou ainda:

PV  -  PV  x  ( i%  +  L% ) = CUSTO TOTAL 
e ainda: 

PV   ( 1  -  ( i%  +  L% )) = CUSTO TOTAL 
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1.5 Preço regional, sazonal e por empreendimento

cabe ressaltar que o custo da obra é regional, pois, variáveis como produção da mão de obra, sa-
lários e benefícios e materiais tem características regidas por região, lembrando também que, os 
preços dos insumos podem apresentar características sazonais, isto é, variação de acordo com a 
demanda. por exemplo, o valor do aluguel de um equipamento varia para cima quando a procura 
aumenta, podendo ocorrer o mesmo com alguns materiais, tais como brita e areia.

de outra maneira, temos que considerar que os custos unitários dos serviços só podem ser calcu-
lados por empreendimento, em função da sua localização, facilidades ou dificuldades executivas 
encontradas, produção da mão de obra, clima, entre outros. os custos definidos para serviços seme-
lhantes podem ser próximos, porém, necessariamente não são iguais. 

na engenharia de custos nenhum parâmetro deve ser considerado fixo para os contratos da empre-
sa, exigindo análise adequada em cada orçamento a ser elaborado. assim, não se deve fixar valores 
para os insumos básicos (salários ou materiais), para o encargo social, ou repetirem-se  composi-
ções de custo unitário, sem qualquer análise ou critério, bem como, o custo do transporte ou qual-
quer outro valor. evidentemente, o próprio bdi tem que ser calculado para cada empreendimento. 

apresentamos a seguir nos Quadros 1, 2 e 3, respectivamente, os índices de custo de infraestrutu-
ra urbana, o cUb – custo Unitário básico calculado mensalmente pelos sindicatos da construção 
regionais, bem como, quadro comparativo entre os valores obtidos na cidade do rio de Janeiro e de 
são paulo para demonstração deste conceito.
 

1.6 Formas de Contratação de Serviços de Engenharia

de acordo com a lei das licitações nº 8.666/93, e seus complementos, são usuais duas formas de 
contratação de serviços de engenharia, ou seja:

•	 Contratação	por	preço	unitário – quando se contrata a execução da obra ou serviço por preço certo 
de unidades determinadas.
•	 Contratação	por	preço	global  – quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço 
certo e total. 

poderíamos acrescentar analisando o acima exposto, que:

•	 preço	global pode ser adotado nos casos em que se tem o projeto executivo integral da construção, 
incluindo especificações rígidas, bem como, o produto a ser produzido está muito bem definido;

•	 preço	unitário deve ser adotado quando não se reúne as qualificações anteriormente descritas, 
que é, normalmente, o caso de reformas de edificações. 

1.7 Garantia  do Orçamento

o engenheiro só poderá elaborar um orçamento responsável e justo caso este seja baseado em um 
projeto executivo completo, isto é, todas as disciplinas a serem construídas deverão estar contem-
pladas (fundações, estruturas, arquitetura, instalações elétricas, hidro-sanitárias, mecânicas, eleva-
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dores e etc), bem como, deverão existir especificações rígidas de serviços e materiais. assim, neste 
caso, é possível adotar-se a contratação por preço global.

o projeto básico ou outras formas menos recomendáveis de se definir a obra, nos leva a uma pos-
sibilidade de 20% a 30% de erro em relação ao projeto executivo, assim, não permitem gerar um 
orçamento justo. neste caso, deve-se adotar a contratação por preço unitário.

1.8 Experiência do Profissional

É fundamental a experiência do profissional ao elaborar o orçamento, não só na ciência de custos, 
que este livro apresenta, como também, em conhecimento de execução do tipo da obra a ser orçada, 
em engenharia de segurança do trabalho, em garantia da qualidade, em meio ambiente, em legisla-
ção trabalhista e fiscal, uma vez que um dos itens primordiais de custo é referente a impostos.

nos dias de hoje, é primordial ao engenheiro de custos, pleno conhecimento de microinformática, 
isto é, ser um ótimo usuário de microcomputador.

desta maneira, podemos dizer que o orçamentista deve ser um profissional multidisciplinar, pois, 
tem obrigação de conhecer várias áreas do saber, de modo a bem elaborar a sua tarefa.

1.9 Média dos Impostos na Construção

os insumos constituintes do custo da construção podem ser divididos em:

•	 mão de obra e encargos sociais (parte deste é considerado imposto e a outra parte é salário in-
direto);

•	 materiais, inclusive impostos e

•	 impostos sobre a nota fiscal.

para que se tenha o devido cuidado no trato com o custo das construções, principalmente prediais, 
apresentamos a seguir um quadro que permite visualizar a incidência, dos insumos básicos (mão de 
obra, equipamentos e materiais) e isoladamente os impostos aplicáveis sobre cada um destes itens.

descrição %  do preço carga incidÊncia 
  tribUtÁria (%) de impostos 
  (%) (%)     
mão de obra 39,0 54,0 21,1
equipamentos 3,0 25,0 0,8
materiais 43,6 24,5 10,2
impostos s/ nF 8,0 100,0 8,0
lucro                                        8,40                     2,40                     2,40
média de impostos 
na construção predial 100,0  42,5%
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1.10  Fracionamento do Custo de Construção Predial

apresentamos no Quadro 4 o rateio do custo de uma construção predial de forma a permitir que o 
orçamentista possa elaborar orçamentos estimados apenas em parte dos projetos.

1.11  Fluxograma da Orçamentação

a Figura 1 apresenta o fluxograma referente às fases da elaboração de um orçamento de obra para 
melhor visualização dos eventos constituintes do trabalho.

o cumprimento fiel destas etapas garante maior responsabilidade e valor justo ao orçamento dos serviços. 

abaixo, descrevemos cada uma das atividades apresentadas no referido fluxograma.

1ª Etapa: Análise das Condicionantes

de posse dos documentos recebidos do cliente (edital de licitações ou memorial descritivo), o 
orçamentista fará um estudo detalhado deste material, a fim de tomar ciência do serviço a ser 
executado, bem como, sua localização, especificações técnicas, forma de medição, pagamento 
e tipo de fiscalização a ser exercida pelo contratante.

após o encerramento da análise do projeto existente será procedida a visita técnica ao local de 
realização dos serviços. 

entendemos ser impossível elaborar qualquer orçamento, por mais simples que pareça a cons-
trução ou reforma, sem a realização da visita técnica. apresentamos no capítulo 2, Quadro 5, 
modelo de relatório de visita técnica ao local das obras, capaz de atender a um tipo específico 
de serviços, ou seja, obras de grande porte e/ou em local afastado da sede da empresa ou de 
sua área de atuação.

isto não exime o profissional de elaborar modelo próprio de relatório de visita para outros tipos 
de obra em que atue.

o conhecimento adquirido nesta etapa é que permitirá ao orçamentista elaborar adequada-
mente o custo das obras em questão. portanto, é de fundamental importância a acurácia na 
execução desta etapa.

2ª Etapa: Planejamento da Proposta

nesta etapa o orçamentista decidirá a estratégia de execução dos serviços, incluindo a elabora-
ção do cronograma físico das obras, que é função dos recursos disponíveis em cada empresa.

alertamos que, independentemente do fato de o edital de licitações exigir um prazo máximo 
para a execução dos serviços, caberá a cada empresa de engenharia, à luz de suas informações 
e recursos materiais e de pessoal, elaborar seu cronograma físico e certificar-se quanto a pos-
sibilidade de cumprir o prazo estabelecido no edital. a construtora não deverá se iludir com o 
prazo especificado pelo contratante.
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3ª Etapa: Levantamento de Quantidades e Preços

1ª	Fase:	Estabelecimento	Qualitativo	e	Quantitativo	do	Escopo

nesta etapa o orçamentista deverá, com base nos projetos existentes, plantas e nas especifica-
ções dos serviços, definir os serviços a serem executados, bem como, suas respectivas quantida-
des. isto é, elaborará a planilha de quantidades e preços unitários da obra (planilha de orçamento).

se a contratação for por preço global, existindo a planilha de quantidades e preços unitários no 
edital, o profissional de orçamento deverá conferi-la de modo a garantir acurácia do seu trabalho.

2ª	Fase:	Definição	dos	Recursos	Diretos

a definição dos recursos diretos consiste na elaboração (ou seleção) de uma ou mais composi-
ções de custo unitário para cada serviço constante da planilha de quantidades. 

aconselha-se que a empresa utilize composições de custo unitário de serviços próprias, obtidas 
a partir do controle de suas obras, levantadas por apropriação de campo. pode-se adotar a me-
todologia apresentada no livro deste autor denominado “cálculo do preço de venda de serviços 
de engenharia e arquitetura”.

3ª	Fase:	Definição	dos	Recursos	Indiretos

consiste na determinação dos insumos considerados indiretos necessários ao perfeito acompa-
nhamento da execução dos serviços.

estes itens de custo são, entre outros: 

•	mobilização e desmobilização da obra;
•	administração local (pessoal e encargos sociais, despesas gerais, equipamentos e móveis e 
utensílios);
•	rateio da administração central;

•	encargos financeiros;
•	impostos sobre o faturamento e
•	estabelecimento do lucro desejado.

4ª	Fase:	Pesquisa	de	Preços	e	Condições	de	Fornecimento

a partir de uma relação completa dos insumos básicos do orçamento, proceder-se-á à pesquisa 
de preços e condições de fornecimento dos diferentes itens de custo da obra.

definem-se como condições de fornecimento o conhecimento, não só do preço de aquisição 
do bem, mas também, se os impostos pertinentes a serem aplicados sobre os mesmos estão 
inclusos (ipi e icms), se existe pagamento de frete, embalagem  etc.

É muito importante nesta fase o emprego, também, de uma curva do tipo abc, onde os insumos 
são apresentados por ordem de importância e seus percentuais sobre o montante do orçamento 
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são declarados.

atualmente há, disponível no mercado, uma extensa gama de softwares especializados em or-
çamentação e que permitem maior rapidez na elaboração do mesmo, disponibilizando, tam-
bém, outros recursos tais como a relação de insumos ou da curva abc.

nesta fase serão definidos os valores dos insumos básicos, mão de obra, materiais, equipamen-
tos, subcontratados e transportes, de acordo com o estabelecido nos demais capítulos deste 
livro.

4ª Etapa: Cálculo do Orçamento

esta etapa compreende a valoração dos recursos diretos e indiretos, da definição do preço de ven-
da do serviço e do cálculo do bdi. caso haja exigência de apresentação da planilha de quantidades 
e preços unitários, é nesta fase que se obtém o preço unitário de venda dos serviços elencados. 
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FIGURA 1
Fluxograma de Orçamentação
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QUADRO 1
Índices de infraestrutura para estimativa de custo (Jan/2015)
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QUADRO 2
Custos unitários da construção – CUB (31/12/2014)

PROJETOS Padrão de 
acabamento

Projetos 
padrões R$/m² %Mês

Baixo R1-B 1.254,96 0,09
Normal R1-N 1.484,81 0,07

Alto R1-A 1.825,37 0,11
1.217,91 0,13
505,31 0,28

664,32 0,00
44,88 0,00

PROJETOS Padrão de 
acabamento

Projetos 
padrões R$/m² %Mês

Baixo R1-B 1.156,71 0,09
Normal R1-N 1.421,93 0,07

Alto R1-A 1.705,37 0,11
1.169,59 0,03
446,24 0,06

687,18 0,00
36,17 0,00

CUB MATERIAIS
CUB MÃO DE OBRA                                                          

(Encargos Sociais de 177,21%)
CUB DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Fonte: Sinduscon-SP

CUB MATERIAIS
CUB MÃO DE OBRA                                                          

(Encargos Sociais de 151,11%)
CUB DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Fonte: Sinduscon-RJ

R1 (Residência Unifamiliar) 

CUB REPRESENTATIVO (R8-N)

(de acordo ABNT NBR 12721:2006, em cumprimento à Lei 
nº4.591/64)

Valores em R$/M²

Custos Unitários da Construção - CUB (31/12/2014)

R1 (Residência Unifamiliar) 

CUB REPRESENTATIVO (R8-N)
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QUADRO 3 
Comparação de praças 

QUADRO 4
Fracionamento do custo do m2

(para unidades residenciais multifamiliares)

RJ SP

Janeiro 1.138,15 1.100,08 3,34%
Fevereiro 1.138,92 1.102,65 3,18%

Março 1.202,90 1.103,49 8,26%
Abril 1.203,53 1.105,20 8,17%
Maio 1.205,29 1.124,14 6,73%

Junho 1.206,45 1.155,23 4,25%
Julho 1.209,58 1.161,99 3,93%

Agosto 1.213,11 1.167,46 3,76%
Setembro 1.213,60 1.167,54 3,80%
Outubro 1.216,16 1.168,99 3,88%

Novembro 1.217,74 1.169,24 3,98%
Dezembro 1.217,91 1.169,59 3,97%

CUB REPRESENTATIVO

2014

Fonte: Sinduscon

Diferença (%)Mês/Ano

Mínimo Máximo Média
5 8 6
2 4 3
5 9 7
15 30 23
5 8 6
2 4 3
15 25 20
6 10 8
20 30 22
2 5 2
77 133 100

Impermeabilização
Instalações Hidro - Sanitárias e Elétricas
Esquadrias
Acabamentos
Serviços Complementares (muro, jardim e etc)

Total

%
ATIVIDADE

Projetos e Aprovações
Serviços Preliminares
Fundações Profundas
Estrutura / Alvenaria
Cobertura
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engenHaria de cUstos
definição geral

na engenharia de custos nenhuma das variáveis utilizadas em um orçamento podem ser 
previamente fixadas, dependem exclusivamente de informações quanto ao projeto, loca-
lização do serviço ou das exigências do edital de licitações ou do memorial descritivo do 
empreendimento.

entre as variáveis anteriormente citadas, estão:

•	 BDI;
• encargos sociais;
• impostos sobre o Faturamento;
• composições de custo Unitárias de serviços ou
• demais variáveis.

deverão ser calculadas para cada orçamento.

obs: devemos saber utilizar os valores de variáveis obtidos em tabelas de preços (ofi-
ciais ou não) e revistas especializadas, pois, o seu enquadramento no orçamento não é 
automático. isto também vale para os valores dos exemplos apresentados neste livro, que 
dizem respeito ao orçamento da proposta conforme apresentado no capítulo 12.
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2
AnÁLiSe dO PROJeTO/OBRA - ViSiTA TÉcnicA -  
cARAcTeRÍSTicAS PRÓPRiAS dO PROJeTO

2.1 Importância da análise do projeto / obra

cabe ao engenheiro de custos, ao iniciar o cálculo do orçamento de uma obra ou a elaboração do 
custo de um projeto em licitação, considerar os seguintes pontos:

•	 analisar profundamente todos os dados disponíveis, isto é: edital, contrato, projeto (plantas e es-
pecificações) etc.;
•	 promover visita técnica ao local dos serviços a fim de tomar ciência das características do local 
de realização das obras (dificuldades executivas e de acesso, existência e procedência de materiais 
e mão de obra etc.);
•	 no caso de concorrências, identificar junto à empresa a prioridade de vencer a licitação, isto é, 
orçar o custo da obra com precisão máxima adotando bdi mínimo, com adoção de benefício ou lucro 
(resultado bruto da obra) desejado.

2.2 Análise do edital, do contrato e do projeto

a leitura cuidadosa bem como a análise conscienciosa de todos os dados disponíveis do orçamento 
a ser elaborado, será de fundamental importância para o resultado a ser obtido. cada parágrafo, 
linha ou palavra do texto do edital, do contrato ou do projeto, pode traduzir-se em economia ou gasto 
excessivo em função da interpretação alcançada pelo leitor na análise dos mesmos.

2.3 Visita técnica

complementando a minuciosa análise do projeto, é também, de fundamental importância ao orça-
mentista realizar visita técnica ao local de execução das obras, para ter pleno conhecimento de suas 
características e dificuldades logísticas a serem enfrentadas.

entende-se ser inconcebível a execução de um orçamento de obra sem uma visita técnica minuciosa 
ao local de realização dos serviços.

dever-se-á preparar um relatório adequado para cada tipo de serviço ou obra a ser vistoriada, em 
função da sua localização e das dificuldades esperadas.

entre outros, o relatório deve responder aos seguintes quesitos:

•	 existência de jazidas de materiais, suas localizações, volumes e condições de utilização;
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•	 condições dos acessos aos locais dos serviços;
•	 possibilidade de contratar mão de obra especializada ou não na região e identificação de cidades 
de apoio;
•	 quanto às instalações do canteiro de obras, pedreiras, oficinas e outros, o tipo de fornecimento 
de energia elétrica em at ou bt, e ainda, disponibilidade de água, rede de esgoto, interdependência 
com órgãos estatais (como por exemplo, valor do percentual a ser pago à prefeitura local como im-
posto sobre serviço) etc.;
•	 levantamento, em localidades próximas, de preços e disponibilidade para emprego na obra dos 
principais materiais.
o Quadro 5 apresenta um modelo de relatório de visita técnica ao local onde serão realizadas as 
obras, e que pode ser adotado para determinados tipos de obra. cabe ressaltar que devem ser efe-
tuadas, constantemente, atualizações do mesmo, em função de novas tecnologias ou da própria es-
pecificação de determinados serviços, ou ainda, outros modelos de acordo com o projeto a ser orçado. 

2.4 Características próprias do projeto

nesta fase, o engenheiro de custos em coordenação com outros técnicos envolvidos no projeto, to-
mará conhecimento dos problemas específicos que envolvem a obra e que refletirão na estrutura de 
custos a ser composta.

a fim de garantir a precisão do orçamento, a elaboração do planejamento de execução da obra deve-
rá ser previamente realizada, uma vez que o modo de ataque à obra influi diretamente em seu custo.

o planejamento executivo deve se desenvolver em quatro etapas distintas:

Plano de Ataque ou de Execução - é a sequência racional do conjunto de atividades relevantes, que 
constituem a obra. entre outras definições, as importantes são:

•	 época de início da construção;
•	 período de execução, visando objetivamente conhecer as condições climáticas, principalmente, 
épocas de chuvas na região;
•	 identificação da localização e do tipo da obra;
•	 plano sequencial de execução dos serviços.

Cronograma de Utilização de Equipamentos - o plano de execução permite, juntamente com o estabe-
lecimento das equipes, a determinação da quantidade, do tipo e do período de ocupação dos diversos 
equipamentos necessários à execução dos serviços.

Cronograma Físico-Financeiro - é de fundamental importância a elaboração deste cronograma, de 
modo a se determinar a sequência executiva, bem como, sua quantificação por etapas (a unidade de 
tempo adotada é normalmente o mês).

Dimensionamento do Canteiro de Obras e Instalações Industriais - uma vez conhecidos o prazo de exe-
cução, o tipo e a quantidade de cada serviço, bem como, a relação de equipamentos e as instalações 
industriais necessárias (usina de asfalto, pedreira, usina de concreto, areal, carpintaria, área de dobra-
gem de ferro etc.), tem-se condições de dimensionar e elaborar o layout dessas instala ções.
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QUadro 5

relatório de visita técnica ao local das obras
(levar máquina fotográfica)

este relatório é próprio para serviços e obras de grande porte  
que se situem fora da área de atuação normal da empresa.

A.		DADos	gEogRáFICos	E	gERAIs

estado: ______________________________________________________________
cidade mais próxima: ___________________________________________________
número de habitantes: __________________________________________________
distância à sede da construtora: _______________________________________ km
aeroporto mais próximo da obra: _________________________________________
distância da obra à cidade mais próxima: ________________________________ km
cidade provável de apoio à obra: __________________________________________
distância desta cidade à obra: _________________________________________ km
número de habitantes desta cidade: _______________________________________

Identificar	(se	possível):

gráficos pluviométricos da região: � sim  � não
tábuas de marés (se for obra marítima):  � sim  � não
gráficos fluviométricos (se for obra fluvial):  � sim  � não
sondagens geológicas:  � sim  � não

Caso	não	existam	sondagens,	avaliar	no	local	o	tipo	de	terreno	superficial:

arenoso:  � sim  � não
argiloso-arenoso:  � sim  � não
outros (descrever):  _______________________________________________________

Topografia	do	local	de	instalação	do	canteiro	de	obras:

� plano � não exige terraplenagem para instalação
� semiplano � exige pequena terraplenagem para instalação
� acidentado � exige grande terraplenagem para instalação

Tipo	de	pessoal	local	(observar	a	maioria):

� agricultores
� pescadores
� trabalhadores em indústrias
� comerciantes
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pessoal local já trabalhou em projetos semelhantes:  � sim  � não

Clima:

� quente e úmido � estações definidas
� quente e seco � sempre quente
� moderado � frio
� árido � semi-árido
� muito chuvoso, meses de maior incidência: ________________________________

situação	da	população:

economicamente:  � pobre � muito pobre � média � rica

obtenção de mão de obra não especializada:  � fácil � difícil

obtenção de mão de obra especializada:  � fácil � difícil

B.		sITuAção	logísTICA	gERAl

número possível de serventes que poderão ser engajados: _________________________
número possível de operários especializados que poderão ser engajados: 
__________________________

Na	cidade	de	apoio	mais	próxima	existe:	

� bancos, quais: _________________________________________________________
� oficina mecânica para pequenos reparos: ________________________________
� oficina mecânica para grandes reparos:  _________________________________
� equipamentos para alugar: ______________________________________________
� caminhões para alugar: ______________________________________________
� casas para engenheiros e mestres: _____________________________________
� hotéis de categoria: ____________________________________________________
� hotéis médios: ________________________________________________________
� pensões: _____________________________________________________________
� restaurantes: _________________________________________________________
� condução fácil para a obra: __________________________________________
� telefone com ddd ou celular: ________________________________________
� hospital do inss:  _________________________________________________

estrada que liga o canteiro à cidade mais próxima ou a uma rodovia conhecida:
___________________________________________________________________

� asfaltada com ________km
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� terra batida __________km
� picada ______________km

C.		ComENTáRIos

materiais bÁsicos

pedreira

existe na região:  � sim  � não
Qual o tipo de britagem? ______________________________________________
Qual a categoria da pedra, inclusive granulometria? ________________________
Qual à distância à obra? ___________km
Qual a produção diária? ___________m3

proprietário: ________________________________________________________
telefone/fax: ________________________________________________________
endereço: __________________________________________________________

obs:	Trazer	amostra,	se	for	o	caso,	para	ensaios	de	laboratório.

areal

como é explorado: ___________________________________________________
produção diária é de _________m3

distância do areal até a obra é de _________km
proprietário: ________________________________________________________
telefone/fax: ________________________________________________________
endereço: __________________________________________________________

obs:	Trazer	amostra,	se	for	o	caso,	para	ensaios	de	laboratório.

JaZida de material para emprÉstimos

Qual o tipo de material? _______________________________________________

É conhecida e aprovada a utilização pelo cliente?  � sim  � não
distância até a obra é de ___________km
tipo de estrada? _________________________________________________________
É explorada? ___________________________________________________________
por quem? _________________________________Fone/Fax: ____________________
produção possível: ________________m3

proprietário: ____________________________________________________________
telefone/fax: ___________________________________________________________
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endereço: ______________________________________________________________

obs:	Trazer	amostra,	se	for	o	caso,	para	ensaios	de	laboratório.
dados particUlares do canteiro de obras

possibilidade de instalar imediatamente:  � sim � não
terreno do cliente:  � sim � não � de terceiros
proprietário: ____________________________________________________________
telefone/Fax: ___________________________________________________________
Fornecimento de energia elétrica:  � não � sim (� bt  ou  � at)

caso existente em bt e podendo ser explorada, informar:
 local de onde pode ser puxada: ______________________________________
 distância ao canteiro ____________ m
 potência máxima instalada _______ Kva
 proprietário: _____________________________________________________
 fone/fax: _______________________________________________________

caso existente em at e podendo ser explorada, informar:
 concessionária: __________________________________________________
 distância ao canteiro ___________ _ m
 disponibilidade de transformadores  � não    � sim _______Kva
 proprietário: _____________________________________________________
 fone/fax: _______________________________________________________

ÁgUa

como será fornecida a água para a obra?

 � rede pública
 distância até a obra: _________ m
 disponibilidade: __________________________________________________
 capacidade: _____________________________________________________

 � poço artesiano
 existente:  � sim  � não
 proprietário: _______________________________________________
 telefone/fax: _______________________________________________
 distância até a obra: _________ m
 disponibilidade: _____________________________________________
 capacidade: ________________________________________________
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 � caminhão tanque
 distância da captação até a obra: _________ m
 disponibilidade: _____________________________________________
 capacidade: ________________________________________________
 próprio �      ou existe na área para alugar �
 observações:  ______________________________________________
 __________________________________________________________

disponibilidade de materiais e mão de obra

a) Quais os benefícios normais dados aos operários na região:

 alojamento:  � sim � não
 transporte:  � sim � não
 alimentação:  � sim � não
 se sim, quantas? � uma � duas � três
 verificar a existência de convenção coletiva da classe na região.

b) existem na região:

 madeiras adequadas equivalentes ao pinho/eucalipto: � sim � não
  
 fábricas de cimento:  � sim � não
 (se sim, qual o grupo? _______________ distância da obra: ________km).
  
 siderúrgica: � sim � não
 (se sim, qual o grupo? _______________distância da obra: ________km).
  
 olaria:  � sim � não
 (se sim, qual o grupo? _______________ e distância da obra: _______km).
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QUADRO 6
Tomada de preços simplificada
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observaçÕes:

1) Fazer mapa indicando todo o acesso à obra desde a saída da sede 
da empresa até a chegada no local da mesma, indicando inclusive 
meios de transportes, tempos de viagens, situações das estra das 
padrão das cidades encontradas no caminho e outras informações 
relevantes.

2) Fazer relatório fotográfico: consistindo de identificação de cada 
foto, da situação obtida e co mentários elucidativos sobre as mes-
mas.

3) sempre que possível anotar nome e telefone de todas as pessoas, 
comércio, etc. que sejam de in teresse do orçamento.

4) não se ater a este relatório, ou seja, sempre será útil efetuar 
redação complementar a este com seus próprios critérios, uma 
vez que este relatório visa orientar no genérico a visita técnica.
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3
LeVAnTAMenTO dOS SeRViÇOS e SeUS 
QUAnTiTATiVOS - PLAniLHA de SeRViÇOS e dO 
ReSUMO dO ORÇAMenTO

3.1 Levantamento dos serviços

de posse do projeto executivo da obra em questão, caberá ao orçamentista efetuar o levantamento 
dos serviços a serem realizados, e ainda, suas quantidades.

o conhecimento dos serviços necessários à realização da obra dá ao engenheiro de custos condições 
de estabelecer a lista dos custos unitários que deverão ser compostos para a formação do orçamen-
to. o levantamento das quantidades é efetuado a partir da análise do projeto, especificações técnicas 
e suas plantas construtivas.

esta atividade deverá ser realizada após análise minuciosa do edital, do contrato e do projeto, de 
acordo com o estabelecido no capítulo 2.

3.2 Planilha de serviços e quantidades e Orçamento analítico

com a listagem dos serviços a serem executados e seus respectivos quantitativos, deve-se preencher o 
formu lário denominado planilha de serviços e Quantidades, podendo ser utilizado o modelo apresentado 
adiante no Quadro 7.

no caso da documentação fornecida pelo cliente apresentar a planilha de orçamento é imperiosa a 
conferência da exatidão da mesma.

3.3 Planilha de resumo do orçamento e Orçamento sintético

concluído o orçamento analítico, representado pela planilha de Quantidades e preços Unitários (ou 
de orçamento), de acordo com o apresentado no item 3.2, deverá ser elaborada a planilha de re-
sumo do orçamento, ou seja, o orçamento sintético. englobando-se os itens de serviço de mesma 
classificação, pode-se adotar o modelo apresentado no Quadro 31 do capítulo 9.



Paulo Roberto Vilela Dias 33

QUADRO 6A
Modelo de planilha de quantidades e preços unitários

 

OBRA :

UNITÁRIO SERVIÇO

03 Escavação

03.001.001-1
Escavação manual de vala em material de 1ª categoria até 1,50m de profundidade, exclusive 
escoramento e esgotamento

m³ 2,91

11 Fundações

11.001.005-1
Concreto dosado racionalmente para uma resistência a compressão 15 Mpa fornecimento 
materiais inclusive 5% de perdas

m³ 3,37

11.001.020-1
Concreto para camadas preparatórias com 180 Kg de cimento por m³, fornecimento dos 
materiais e 5% de perdas

m³ 1,46

11.002.010-0 Preparo manual de concreto inclusive transporte horizontal com carrinho de mão a 20 m. m³ 4,83

11.002.023-1
Lançamento concreto peças armadas c/transp. Horiz. Até 20m em carrinhos vertical até 10m 
c/ torre guincho, produção de 2m³

m³ 4,83

11.004.021-1
Formas de madeira para mold. peças conc. arm c/para. planos, lajes, vigas, paredes, 
fornecimento de materiais, servindo mad. 2 vezes

m² 8,50

11.009.014-1
Barra de aço CA-50 red. sem saliência ou mossa coef. Ader. 1,5 diâmetro entre 8,0 e 12,5 mm 
p/ armação peças concreto, 10% perdas. Arame recozido

kg 67,40

11.011.030-1
Corte dobragem montagem e colocação de ferragem nas formas aço CA-50B ou CA-50A em 
barras redondas diâmetro 8 a 12,5 mm

kg 67,40

11.013.003-1 Vergas de concreto armado para alvenaria com aproveitamento de madeira por 10 vezes m³ 0,06

11.013.012-0
Concreto armado c/concreto dosado 15 Mpa, preparo 11.002.023, formas, escoram. 
11.004.005 e 11.004.035, área 12m², 80 kg aço CA-50B

m³ 0,63

11.030.015-0
Laje pré-moldada beta 11 p/sobrecarga 1 KN/m² vão 4,40m inclusive capeam. 2cm espess. 
Concreto FCK 15 MP a, fornec. Mont. Conj.

m² 2,46

12 Alvenaria

12.003.075-1
Alvenaria de tijolo (10x20x20 cm) furos redondos e cimento e saibro 1:8 parede meia vez 
(0,10m) superf. Corrida até 3m de altura

m² 49,84

13 Revestimento

13.001.010-1
Chapisco de superfície de alvenaria, argamassa                                                                                                  
de cimento e areia traço 1:3

m² 5,32

Casa Embrião

PLANILHA DO ORÇAMENTO
Projeto Loteamento Popular - Casa Embrião

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
PREÇO DE VENDA

Fonte: sinapi
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4
eLABORAÇÃO dAS cOMPOSiÇÕeS AnALÍTicAS de 
cUSTOS de SeRViÇOS 

4.1 Definição de composição analítica de custos de serviços

entende-se como custo unitário de serviço o somatório das despesas efetuadas e calculadas pelo 
construtor para a sua execução, distribuídas pelos diferentes elementos constituintes, por unidade 
de produção, obedecendo as especificações estabelecidas para os serviços no projeto e/ou especi-
ficações.

a composição analítica compreende tão somente os itens de custo, isto é, mão de obra, materiais, 
equipamentos, subempreiteiros, transportes e bdi (despesas indiretas e lucro previsto), sem nenhu-
ma inclusão de preços destes insumos, que posteriormente serão considerados no cálculo do custo 
unitário de serviço. 

não existem normas técnicas que definam os modelos de composição de custo, portanto, quem 
assume essa responsabilidade são os editais de licitações. caso estes não exijam um padrão deter-
minado de composição pode-se adotar qualquer um.

os modelos de formulários de composição de custo comumente adotados são apresentados em anexo.

4.2 Desenvolvimento do preenchimento da composição analítica

de acordo com o formulário anteriormente citado, descreve-se adiante a sistemática de preenchi-
mento de cada item, sempre em consonância com a especificação particular de cada serviço, levan-
do-se em conta a unidade de pagamento deste serviço, que normalmente deve ser apresentado no 
projeto, e incluído nas especificações como medição e pagamento.

inicialmente, ressalta-se que dois tipos distintos de composições de custo podem ser adotados: uma 
simplificada e outra por produção.

4.2.1 Preenchimento da composição analítica por produção

de acordo com o formulário de composição de custo por produção apresentado, os itens referentes 
ao custo dos equipamentos e da mão de obra são adotados por hora de trabalho da equipe, portanto, 
não se referem a uma unidade de serviço, e sim a um múltiplo deste, função da produtividade esti-
mada. os demais itens, ou seja, materiais, subempreiteiros e transportes referem-se apenas a uma 
unidade de medição do serviço.

Foi adotada a seguinte subdivisão da composição analítica de custo por produção:
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•	 equipamentos;
•	 mão de obra suplementar;
•	 produção da equipe;
•	 materiais e sub-empreiteiros;
•	 transportes;
•	 custo unitário direto;
•	 bonificação ou bdi, inclusive despesas indiretas;
•	 custo unitário total.

a metodologia de estimativa de cada classe é a seguinte:

a)	Equipamentos

para as composições onde existam equipamentos (ou equipes) deve-se primeiramente listar os 
mesmos e a seguir efetuar o cálculo da produção das equipes mecânicas, conforme apresen-
tado no capítulo 7.

Uma vez concluída esta etapa, transcrevem-se as descrições de todos os equipamentos a serem 
utilizados, suas quantidades e suas porcentagens de utilização para a composição analítica do 
serviço em questão, conforme demonstra o Quadro 7, a seguir.

o custo horário de utilização dos equipamentos é calculado de acordo com o apresentado no 
capítulo 6.

a coluna de custo Horário, última à direita, é calculada através do emprego da seguinte fórmula:

Custo Horário  =   
(Quantidade x Coeficiente de Utilização Produtivo x Custo Horário Produtivo) +  

(Quantidade x Coeficiente de Utilização Improdutivo x Custo Horário Improdutivo)

b)	mão	de	obra	suplementar

serão discriminados os profissionais diretamente envolvidos no serviço e suas respectivas quanti-
dades de horas necessárias à produção prevista para a equipe mecânica. excluem-se aqui, os ope-
radores de equipamentos, que deverão ter seus custos incluídos no custo Horário de Utilização de 
equipamentos, de acordo com o apresentado no capítulo 6, e os profissionais indiretos, ou seja, en-
genheiros, mestre de obras, pessoal administrativo etc., de acordo com o apresentado no capítulo 9.

c)	 Produção	da	equipe

nos casos em que previamente se calculou a planilha de produção das equipes mecânicas de-
ve-se adotar o valor encontrado na mesma. outra alternativa seria adotar a produção pesquisa-
da através das apropriações de coeficientes físicos, ou ainda, na ausência de melhores informa-
ções, pode-se recorrer à experiência de engenheiros ou aos manuais de fabricantes de produtos 
a utilizar, não sendo esquecida a própria vivência do orçamentista.
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d)	materiais	e	subempreiteiros

para a avaliação dos materiais a adotar, inclusive sua quantificação, deve-se analisar profunda-
mente as especificações dos serviços apresentadas, que necessariamente, devem ser claras e 
objetivas (inclusive suas quantificações), em cada projeto.

na dúvida, ou impossibilidade de se levantar os materiais através do projeto ou edital de licita-
ção, cabe consultar o órgão emitente a fim de serem esclarecidas todas as incertezas.

no caso da utilização de subempreiteiros, o tratamento será análogo, ou seja, as propostas de-
vem ser claras e por escrito, contendo especificações, prazos de execução, forma de pagamento 
e garantias, além dos preços unitários e/ou global.

e)	Transportes

em alguns casos, quando o valor monetário do transporte é consideravelmente pequeno, ou 
quando a natureza do transporte puder ser identificada como geral, pode-se considerá-lo de 
forma global incluído no custo indireto.

o transporte comercial dos materiais, isto é, do fornecedor ao canteiro de obras, deverá estar 
incluído nos preços adotados para estes. para tanto, é necessário conhecer o material a trans-
portar, a distância de transporte distribuída por cada tipo de superfície de rolamento e o volume 
ou peso de cada material por unidade de serviço.

f)	 Cálculo	do	custo	unitário	direto
somente após a elaboração de todas as composições analíticas e do desenvolvimento das de-
mais etapas necessárias ao efetivo cálculo, pesquisa de mercado, determinação do custo horá-
rio de equipamentos e definição das produções das equipes mecânicas, é que se deve proceder 
ao cálculo do custo unitário direto por serviço. o total da obra corresponderá ao produto dos 
custos unitários diretos pelas respectivas quantidades.

o custo unitário direto corresponde à soma dos itens de custo unitário (mão de obra e equipa-
mentos), materiais e transportes.

g)	Cálculo	da	bonificação	ou	BDI	(Benefícios	e	Despesas	Indiretas)

% BDI = ((custo indireto total + lucro ) ÷ custo direto total da obra) x 100

o bdi, em valor monetário, é calculado como sendo o produto da taxa de bdi pelo custo unitá rio direto.

h)	Cálculo	do	custo	unitário	total	ou	do	preço	de	venda	do	serviço

o custo unitário total, que corresponde ao preço final ou de venda, exige o conhecimento do cus-
to direto total da obra, para a perfeita determinação da bonificação, como descrito no capítulo 9. 
este é sempre calculado em etapa posterior do orçamento e é definido como sendo a soma dos 
valores do custo direto do serviço e do bdi.

oBs:	No	Quadro	7	apresentamos	o	modelo	de	composição	de	custo	unitário	denominada	por	produção.
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QUADRO 7
Composição do custo unitário de serviço por produção
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4.2.2 Preenchimento da composição analítica simplificada

esta composição é sempre apresentada para uma produção de serviço igual a 1 (uma) unidade. no 
cabeçalho deve-se preencher o código, a descrição e a unidade do serviço cujo custo unitário está 
sendo calculado, bem como, a data de referência da pesquisa de mercado.

a seguir, procede-se o preenchimento dos custos de apropriação da equipe, materiais, subemprei-
teiros e transportes.

Código - nesta coluna será escrito o código dos insumos intervenientes no serviço, isto é, mão de 
obra, materiais, equipamentos, subempreiteiros e transportes.
Componente - nesta coluna são colocadas as descrições dos componentes do serviço, ou seja, cate-
gorias da mão de obra, nome dos equipamentos, descrição de materiais, etc.
Unidade - nesta coluna são colocadas as unidades com que são definidos os componentes; no caso 
da mão de obra e equipamentos, a unidade de tempo (normalmente a hora), e ainda, as unidades 
métricas para o caso dos materiais.
Coeficiente - nesta coluna é colocada a quantidade com que cada componente participa na compo-
sição analítica, sendo que no caso dos equipamentos serão anotadas as horas produtivas e improdu-
tivas, sempre por unidade de serviço.
Preço do componente - nesta coluna são colocados os salários-hora dos profissionais, encargos 
sociais embutidos ou, à parte, os custos horários, produtivos e improdutivos, para os equipamentos 
e os preços unitários dos materiais, subempreiteiros e transportes referidos às unidades indicadas 
na coluna 3.
Custos unitários - nesta coluna será calculado o produto dos valores do coeficiente pelo preço do 
componente, e representam os custos unitários dos diferentes componentes necessários à execu-
ção do serviço. este item só deverá ser calculado após a compilação de todos os dados de custo do 
orçamento.
Custo unitário direto - da mesma forma que para a composição por produção, corresponde à soma 
de todos os custos unitários dos componentes considerados na composição.
BDI - também aqui, o bdi somente será calculado após se obter o custo direto total e o custo indireto 
total, da mesma forma que o apresentado para a composição por produção.
Custo unitário total ou preço de venda do serviço - é igual à soma do custo unitário direto com o 
valor do bdi.

ressalta-se que em alguns casos pode ser exigida a aposição destacada das leis sociais, o que levará 
à escrita do valor correspondente a esta em uma das linhas da composição.

alerta-se que ambas as composições analíticas satisfazem o cálculo do orçamento, entretanto, 
normalmente, a escolha do tipo a ser adotada parte do próprio edital de licitação. não existindo 
definição, caberá ao engenheiro de custo efetuar a seleção, segundo, principalmente, a própria ca-
racterística da obra. assim, a planilha por produção deverá ser adotada sempre que a incidência de 
equipamentos pesados for elevada, como nos casos de obras de estradas, terraplenagem, barra-
gens, infraestrutura urbana etc. nas obras de edificações, construções novas ou reformas, admite-
se a utilização da planilha de composição de custo simplificada.

oBs:	No	Quadro	8	apresenta-se	o	modelo	de	composição	de	custo	unitário	denominada	simplificada.
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QUADRO 8
Composição de custo unitário de serviço simplificada



ENGENHARIA DE CUSTOS  - Uma Metodologia de Orçamentação para Obras Civis40

5
PeSQUiSA de MeRcAdO - 
PReÇOS de MÃO de OBRA, MATeRiAiS, eQUiPAMen-
TOS, SUBeMPReiTeiRO e TRAnSPORTeS

caberá ao engenheiro de custos, após a elaboração de todas as composições de custo do projeto e da defi-
nição dos recursos indiretos, efetuar listagem contendo todos os itens necessários à pesquisa de mercado 
de preços, abrangendo pessoal, materiais, equipamentos, sub-empreiteiros e transportes. 

assim, deve-se elaborar uma relação de insumos ou de uma curva abc, de acordo com o apresentado 
nos Quadros 9 e 9ª, uma listagem de insumos básicos que seja a mais fiel possível em relação ao objeto 
da licitação ou da obra, que será utilizada pelo órgão de compra ou de pesquisa de preços da empresa, de 
maneira a garantir ao valor do orçamento a maior fidelidade possível ao seu custo final, deixando sempre 
para o bdi a função de avaliar taxa de risco e acréscimos ou reduções daí provenientes.

a pesquisa de mercado visando a determinação dos custos unitários dos serviços abrange os seguin-
tes itens:

5.1 Tabela de custo de mão de obra. Encargos sociais

5.1.1 Tabela de custo de mão de obra

ao elaborar o orçamento de uma obra deve-se adotar para custo de mão de obra, preferencialmen-
te, a escala de salários comumente praticada pela construtora, ou ainda, pode ser adotada a tabela 
estabelecida pelo sindicato local de profissionais, ou aqueles obtidos através de pesquisa, ou outra 
forma de aferição desses valores.

cabe ressaltar que, os salários devem orientar-se sempre de acordo com os sindicatos profissio-
nais que eventualmente existam na região da obra, aos quais serão filiados os empregados a serem 
contratados, para execução da mesma. importante este cuidado, principalmente, porque os salários 
pagos e também os benefícios não poderão ser inferiores àqueles acordados entre sindicatos ou 
através de acordos coletivos.

devem ser considerados, e acompanhados continuamente pelo engenheiro de custo, os acordos 
coletivos ou dissídios em negociação entre sindicatos, e ainda, a lei salarial vigente. deve-se levar 
em conta, também, os salários de mercado da região, quando estes forem mais elevados que os 
anteriormente citados.

o engenheiro de custo deverá ter à sua disposição, se possível por região, a tabela de custo de mão 
de obra da empresa, atualizada, fornecida pelo departamento de recursos Humanos.

deve-se considerar, ainda, além do vale transporte que é previsto em lei, quando não existir trans-
porte próprio de pessoal, outros eventuais benefícios oferecidos pela empresa, tais como, auxílio-a-
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limentação, seguro saúde, etc.

ressalte-se que, o vale transporte nas grandes cidades, correspondente, principalmente, ao res-
sarcimento do custo integral do deslocamento diário no percurso casa-trabalho-casa ao funcionário 
pela empresa, permitindo-se apenas, descontar até 6% (seis por cento) do provento mensal do fun-
cionário. em alguns casos constatados na cidade do rio de Janeiro, tal custo pode corresponder a 
até 50% (cinquenta por cento) de acréscimo nominal sobre o salário mensal, para o caso do servente.

a quantidade de horas de trabalho por mês depende, ainda, de acordo coletivo entre patrões e em-
pregados, entretanto, segundo a constituição Federal, 44 é o número máximo de horas trabalhadas 
por semana. 

a distribuição destas horas na semana deve ser acordada entre as partes, em dissídio coletivo das 
categorias profissionais, entretanto, nas obras civis é normal a seguinte prática:

•	 de 2ª a 5ª feira, das 7 às 17 horas, ou seja, 9 horas produtivas por dia ou 36 horas por semana;
•	 na 6ª feira, das 7 às 16 horas, ou seja, 8 horas produtivas por dia, perfazendo o total de 44 horas 
por semana.

isto é, uma vez que o mês tem 4,3452 (365 dias ÷ 12 meses ÷ 7 dias da semana) semanas aproxima-
damente, podemos calcular que o número de horas de trabalho por mês é de 192. entretanto é difícil 
atingir-se este valor em função dos feriados existentes. 

não se pode esquecer para fins de planejamento e controle da produção que o número efetivo de 
horas trabalhadas por mês situa-se em média entre 168 e 176 horas. para pagamento, aí sim, temos 
o valor de 220 horas por mês, sendo que parte destas inclui-se no encargo social.
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QUADRO 9
Relação de insumos

Código Descrição Unidade Quantitade

Materiais

areia  grossa m³ 4,345

arame recozido nº18 Kg 3,942

cantoneira  de aço 5/8" x 1/8" x A1  1/2"  x  1/8" Kg 12,6

aço CA-50B -10,0 mm - P.R. Kg 7,5

aço CA-50B -12,5 mm - P.R. Kg 7,5

aço CA-50B -16,0 mm - P.R. Kg 4,25

aço CA-50B -22,5 mm - P.R. Kg 8,5

tinta  super concretina  BR1011 Ypiranga Bld 0,0576

globo fix - frasco 150ml Un 0,75

bucha e arruela  p/ eletroduto ga lvanizado 3/4" Un 36

tinta  óleo nivel i te ypi ranga 3511, branca  Gl  1.456

Primer protetor ferroloide 9.800,Ypiranga Gl  0,196

cimento portland CP-II  32 saco de 50 KG KG 1863,8

cimento branco KG 0,225

estopa a lcatroada KG 0,015

caixa  estampada 4" x 2" de chapa nº 18 Un 9

ca ixa  estampada 4" x 4" (4 orelhas  ) de chapa nº18 Un 4

ca l  hidratada em saco KG 22

fio termoplástico 4,0 mm² ant-chama M 30

fio termoplástico 2,5 mm² ant-chama M 108

tinta  ól io Ypiranga N.211 (Marvel ine branca  ) Gl  1,148

interruptor de embuti r 1 tecla  s imples  Un 4

l ixa  p/madeira  nº 100 Un 65,4

pinho de tercei ra , peça  de 1" x 12" M 6,54

pinho de tercei ra  peça  de 1" x 9" M 7,84

pinho de tercei ra  peça  de 3" x 3" M 4,1

azulei jo branco 15 x 15 cm de primeira m² 3,3

massa  óleo Ypiranga Nº 8711 Gl  3,9858

bedra  bri tada Nº 1 e 2 m³ 6,296

prego com ou sem cabeça  de 12x12 a  18 x 30 KG 2,572

ti jolo furado 10 x 20 x 20 Un 1512

telha  marselha  de 1ª comum Un 465,6

vidro plano 3 mm até 1,00x 0,80 m m² 2,8

fechadura  Un 1

parafuso de latão 2 1/2" x 5,5 mm (Nº 12) Un 2

regis tro de gaveta  em bronze prim. 3/4" Un 1

regis tro de gaveta  em bronze prim. 1" Un 1

regis tro de gaveta  em bronze prim. 2" Un 1

porta  papel  de 6" x 6" cel i te Un 1

porta  de compensado cedro 80 x 210 x 3 cm Un 1

porta  de compensado cedro 70 x 210 x 3 cm Un 1

porta  de compensado cedro 60 x 210 x 3 cm Un 1

ca ixa  de água retangular com tampa 500 L Un 1

fechadura  Un 2

tranqueta  CR 687 TE La  Fonte Un 1

aduela  em canela  de 13 x 3 cm M 15,6

al i zar em canela  de 5 x 2 cm M 31,2

fi ta  i solante com 3/4" largura  e 20 m de comprimento Un 0,287

caixa  de gordura  s imples  concreto com tampa Un 1

ades ivo plastico p/PVC rígido com 90 cm³ Un 3,98

eletroduto pvc rígido rosqueado 3/4"(preto) Vara 20

OBRA: Casa Embrião 
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QUADRO 9A:
Curva ABC

a curva abc é um método de classificação de informações considerando a importância dos ma-
teriais, baseada nas quantidades utilizadas e no seu valor, com origem nas teorias econômicas do 
italiano vilfredo pareto,

•	 cUrva a:  de maior importância, valor ou quantidade, correspondendo a 20% do total;
•	 cUrva b: com importância, quantidade ou valor intermediário, correspondendo a 30% do total;
•	 cUrva c: de menor importância, valor ou quantidade, correspondendo a 50% do total.

normalmente, os primeiros 20% dos itens da lista serão responsáveis por aproximadamente 80% da 
margem de lucro da empresa. 

CÓDIGO DESCIÇÃO R$ %
% 

Acumulado
Faixa

Cimento portland CP -II 32 saco 50 Kg 19,8 19,8
Brita 19 38,8
Areia grossa 16 54,8
Tijolo furado 10 x 20 x 20 cm 12,9 67,7
Tinta super concretina BR 1011 Ypiranga 2,9 70,6
Tinta óleo nivelite Ypiranga 35 11, branca 1,9 72,5
Fio termoplástico 4,0 mm² ant-chama 1,6 74,1
Fio termoplástico 2,5 mm² ant-chama 1,2 75,3
Aço CA-50B -10,0 mm - P.R. 0,9 76,2
Aço CA-50B -12,5 mm - P.R. 1,5 77,7
Aço CA-50B -16,0 mm - P.R. 1,4 79,1
Azuleijo branco 15 x 15 cm de primeira 0,9 80,0

Servente 13,1 93,1 C
Pedreiro 6,9 100,0

Faixas da Curva ABC:  

OBRA: CASA EMBRIÃO 
CURVA     ABC

Faixa A: Neste grupo estão compreendidos os materiais e serviços que representam 50% do custo da obra. São os 
que mais pesam no orçamento.

Faixa B: Compreende os percentuais dos materiais e serviços acumulados entre 50% e 80% do custo da obra;

Faixa C: Compreende o restante dos materiais e serviços.

A

MATERIAIS 

PESSOAL

B
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QUADRO 10:
Tabela de mão de obra (Jan/15)

Mensal Horário Mensal Horário
Engenheiro Supervisor 14.987,24 23.500,00
Engenheiro Residente 12.244,90 19.200,00
Engenheiro de Garantia de Qualidade 11.340,00 17.781,12
Engenheiro de Segurança do Trabalho 11.240,00 17.624,32
Engenheiro Planejamento 11.100,00 17.404,80
Engenheiro Médio 7.971,94 12.500,00
Engenheiro Junior 5.102,04 8.000,00
Engenheiro Trainee 4.522,96 7.092,00
Mestre de Obras 3.021,17 4.737,20
Encarregado Geral 2.039,84 3.198,47
Encarregado de Obras 1.767,33 2.771,18
Encarregado Terraplanagem 1.767,33 8,03 2.771,18 15,75
Técnico de Segurança do Trabalho 1.581,42 2.479,66
Enfermeiro 1.901,77 2.981,98
Inspetor de Garantia da Qualidade 1.398,80 2.193,32
Chefe de Escritório /Enc.Adm. De Obra 1.767,33 2.771,18
Auxiliar de Escritório 651,08 1020,89
Chefe de Pessoal 1.470,03 2.305,00
Almoxarife 928,94 1.456,58
Encarregado de Turma  1.273,98 1.997,60
Topógrafo 2.149,78 3.370,85
Laboratorista 1.240,31 1.944,81
Auxiliar de Topógrafo ou Laboratorista 738,05 1.157,26
Cadista 3.082,24 4.832,96
Projetista 1.731,37 2.714,79
Auxiliar de Serviços Gerais 794,64 1.246,00
Segurança 1.244,26 1.951,00
Porteiro 641,10 1.005,25
Vigia 681,86 1.069,15
Encarregado de Concreto 1.227,60 5,58 11,1
Borracheiro 1.100,00 5,00 9,9
Eletricista de Automoveis 865,30 2,73 7,65
Soldador 845,00 3,64 7,47
Mecânico de Máquinas leves 630,00 3,18 5,58
Mecânico de Máquinas Pesadas 1.227,60 4,09 8,62
Mecânico de Veículos 900,00 3,64 7,97
Motorista de Veiculo de passeio 1.270,00 3,18 1.976,25 11,23
Motorista de Veiculo de carga 1.285,00 3,64 2.000,00 11,36
Operador de Equipamento 987,06 3,41 8,7
Carpinteiro / Pedreiro / Armador 3,75 7,46
Ladrilheiro /Pastilheiro/ Carpinteiro de Esquadria 4,06 8,07
Bombeiro hidráulico /Eletricista de obra 4,06 8,07
Operador Grua /Montador de Torre Elevador 4,06 8,07
Calceteiro 3,43 6,81
1/2 Oficial 2,88 5,73
Servente 2,62 5,2

198,7%
156,8%

                  Considerou-se 176 horas por mês para os profissionais que recebem por mês 
                  Considerou-se 220 horas por mês para os profissionais que recebem por horas

código Categoria Profissional
Salário Sem Encargos Salário Com Encargos 

OBS:         Encargos sobre salário / hora  :
                  Encargos sobre salário / mes :
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5.1.2 Encargos sociais

define-se por encargos sociais todos os impostos incidentes sobre a folha de pagamento de salários.

na maioria das vezes o custo das leis sociais será embutido nos próprios salários, devendo ser cal-
culado como um percentual deste.

Uma vez que, constantemente, são alteradas algumas das leis que regem o cálculo dos encargos 
sociais, cabe ao orçamentista acompanhar a evolução destas leis, de modo a manter atualizado o 
percentual referente a este item de custo, de suma importância por seu elevado peso no preço final 
de qualquer empreendimento.

atualmente a maior parte dos custos dos encargos sociais decorre da nova constituição do brasil 
promulgada em outubro de 1988.

Face ao elevado percentual sobre o salário nominal pago aos empregados, é de fundamental im-
portância cada empresa avaliar, periodicamente, o valor dos encargos sociais a ser previsto nos 
orçamentos das obras.

deverão ser consideradas algumas peculiaridades de cada empresa que afetam o custo das leis so-
ciais, isto é, rotatividade média da mão de obra, percentual de funcionários que obtém o aviso prévio 
indenizado etc.

a taxa de leis sociais deve ser calculada em função da forma de contratação dos profissionais, o que 
pode ser atestado através da carteira de trabalho do profissional, isto é:

Mensalistas - os valores dos próprios salários já incorporam alguns itens de custo, tais como, o re-
pouso semanal remunerado e os feriados já incluídos nas leis sociais. para este caso, considera-se 
um total de 176 horas de trabalho por mês (20 dias úteis por mês x 8,8 horas de trabalho por dia).
Horistas - não existe nenhum encargo embutido no salário hora, portanto, devem ser considerados no 
percentual de encargos sociais tanto o repouso semanal remunerado quanto os feriados que são pagos 
aos empregados complementarmente. por lei considera-se 220 horas de trabalho por mês, sendo 44 
horas de trabalho por semana mais 8 horas de repouso semanal remunerado (domingo).

Encargos sobre a hora normal, é função das horas ou dias, efetivamente, trabalhadas, uma vez que 
o salário, também é determinado pelas horas apropriadas mês a mês.

Encargos sobre o salário mensal, não tem a ver com horas trabalhadas, já que o salário independe 
destas, isto é, é fixo e igual nos doze meses do ano.

Encargos sobre horas extras -   são vários aspectos a adotar conforme o tipo de hora extra a conside-
rar, isto é, hora de dia normal, noturna, sábado, domingo, feriado etc. os percentuais a serem aplicados 
sobre o salário por hora deverão ser estabelecidos pelos dissídios coletivos das categorias profissionais. 
porém, para os mensalistas, parte-se do cálculo do valor da hora normal, dividindo-se o salário mensal 
por 220 horas.
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QUADRO 11A:
Encargo social sobre o salário hora
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QUADRO 11B:
Encargo social sobre o salário mensal
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QUADRO 11C:
Feriados
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5.1.3  Metodologia de cálculo do percentual de encargos sociais

a título de se fornecer noções básicas sobre procedimentos e roteiros do cálculo utilizados na estima-
tiva de encargos sociais, apresenta-se em planilha anexa a metodologia atualizada a ser seguida. en-
tretanto, cabe ressaltar que alguns tópicos são exclusivamente inerentes a cada empresa, e, portanto, 
devem motivar pesquisa própria. entre esses itens estão, por exemplo, seguro contra risco de aciden-
tes no trabalho, aviso prévio remunerado ou não, e principalmente rotatividade do pessoal de obra.

a apresentação da metodologia segue a classificação usual, a saber:

a)	gRuPo	A

encargos básicos correspondentes às obrigações que por lei incidem diretamente na folha de 
pagamento de salários, devendo, englobar entre outros os seguintes encargos: inss, Fgts, 
sesi ou sesc, senai ou senac, incra, sebrae, salÁrio edUcação e segUro de aciden-
tes do trabalHo.

b)	gRuPo	B

são considerados os direitos a recebimento de salários de dias em que há prestação de servi-
correspondem aos direitos trabalhistas dos empregados que devem ser pagos pelas empresas. 
devemos considerar, neste caso, 13º salário, Férias, aviso prévio, abonos, entre outros. sofrem 
a incidência dos encargos sociais básicos representados pelo grUpo a. 

são considerados os direitos a recebimento de salários de dias em que há prestação de serviços 
e, por conseguinte, sofrem a incidência de encargos classificados no grUpo a. são pagos dire-
tamente ao empregado e para efetuar seus cálculos é necessário que inicialmente se estabele-
ça a quantidade de dias ou de horas efetivamente trabalhadas por ano.

•	 domingos por ano: são 52 ao todo, descontados os do período de férias, e eventualmente 
algum feriado que caia domingo, portanto temos a considerar apenas 48;
•	 feriados: para o rio de Janeiro, o máximo de feriados e dias santificados para o município é 
de 13 dias, considerando-se que um coincidirá com um sábado ou domingo (Quadro 12c);
•	 enfermidade: em média, são 5 (cinco) dias de paralisação por ano por funcionário;
•	 férias: por lei são 30 dias, a cada ano de permanência na empresa;

assim, temos um total de 365 - (48 + 12 + 5 + 30) = 270 dias efetivos de trabalho por ano.

o cálculo do número de horas efetivas de trabalho por ano considera além dos dias anterior-
mente definidos, que a jornada de trabalho a ser empregada é de 44 horas semanais, sendo em 
média 8,8 horas diárias de 2ª a 6ª feira (pode-se cumprir 4 horas no sábado, sendo este conside-
rado dia útil mesmo não havendo trabalho), ou seja, são 2.676 horas efetivas de trabalho por ano

c)	 gRuPo	C

estes encargos não recebem a incidência de outros grupos tampouco incidem sobre outros gru-
pos. correspondem ao depósito para rescisão sem Justa causa e ao adicional por aviso prévio 
(pagamento na rescisão referente ao 13º salário e as Férias referente ao mês de aviso prévio, 
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quando este é indenizado).  

os encargos deste grupo são pagos diretamente aos empregados, mas, neste caso, não são 
onerados pelas leis do grUpo a. são os casos do 13° salário e Fgts sobre o 13° salário.

d)	gRuPo	D

correspondem ao pagamento de vale transporte, alimentação, consultas e exames médicos pe-
riódicos previstos em lei, entre outros. É importante salientar que o grUpo d, nas estimativas 
de custos dos empreendimentos de engenharia, pode ser apropriado no salário, na adminis-
tração local ou nos encargos sociais. assim, estes custos podem estar incluídos no percentual 
referente aos encargos sociais, portanto, deve-se ter muito cuidado ao considerá-los; certifi-
cando-se se os mesmos não estão apropriados em outra parte da estimativa de custos. 

e)	gRuPo	E	ou	Reincidência	entre	os	gRuPos	A	e	B	

Uma vez que os tributos representados pelo grUpo a devem, por exigência de lei, incidir sobre 
os direitos trabalhistas dos empregados (grUpo b), há necessidade de se calcular a incidência 
cumulativa do grUpo a sobre o grUpo b. o cálculo do percentual do grUpo e corresponde 
à multiplicação do percentual encontrado para o grUpo a pelo grUpo b e dividido por 100. 
assim, o percentual total dos encargos sociais pode ser calculado a partir da seguinte fórmula:

ENCARGOS SOCIAIS = GRUPO A + GRUPO B + GRUPO C + GRUPO D + GRUPO E

PARA PROFISSIONAIS HORISTAS: 

Cálculo da Taxa do GRUPO A:

a1.  previdência social

tal contribuição é fixada por lei e seu recolhimento mensal é feito sobre todas as parcelas pa-
gas a título de remuneração do trabalho. o decreto-lei nº 2.318, de 3.12.86, extinguiu o limite 
máximo para a contribuição do empregador.

conforme lei nº 7.787, de 30.06.89, a contribuição para previdência social passou para 20% (vi-
gência 01.09.89) sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, limitadas até 10 salários 
mínimos, no decorrer do mês, aos segurados empregados, avulsos, autônomos e administra-
dores, abrangendo e extinguindo as contribuições para salário-família, salário-maternidade, 
abono anual e pró-rural, bem como a contribuição básica para previdência social, que juntas 
somavam 17,45% e passam a partir desta data para 20%.    

INSS = 20,0%

segundo a lei 12.546/11 e a lei 12.844/13, há possibilidade de desoneração da folha de paga-
mentos em obras/construções, isso significa que pode haver uma substituição nos encargos 
sociais da parcela de 20% referente à contribuição previdenciária patronal do inss sobre os sa-
lários de contribuição dos empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais pela 
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contribuição sobre a receita bruta auferida para serviço de construção. 

o efeito prático no custo das obras/construções seria a redução no percentual referente aos en-
cargos sociais da parcela de 20% relativa ao inss e acréscimo da alíquota de 2% sobre a receita 
bruta da empresa. esta alíquota pode ser considerada na variável “tributos sobre a receita”, da 
fórmula constante na orientação técnica nº 04/2013 sobre bdi do ibec.

portanto, foi adotado o percentual de inss igual a zero. 

a2. serviço social da indústria – sesi
      
conforme lei nº 5.107, de 13.09.1966.

SESI = 1,5%

a3. serviço nacional de aprendizagem industrial – senai
      
conforme decreto nº 6.246, de 05.02.1944.

SENAI  =  1,0%

a4. instituto nacional de colonização e reforma agrária – incra
           
conforme lei nº 2.613/55, que autorizou a União a criar o serviço social rural, decreto-lei nº 
1.110/70 que instituiu o incra, extinguindo o instituto brasileiro de reforma agrária e instituto 
de desenvolvimento agrário e decreto-lei nº 1.146, de 31.12.1970, que consolidou os dispositi-
vos sobre as contribuições criadas pela lei nº 2.613/55.

INCRA  =  0,2%
          

a5. serviço de apoio à pequena e média empresa – sebrae
          
instituído conforme medida provisória nº 151/1990 e leis nº 8.029, de 12/04/1990 e 8.154, de 
28/12/1990, com contribuição escalonada em 0,1% em 1991, mais 0,2% em 1992 e mais 0,3% em 
1993, totalizando o recolhimento de 0,6%.

SEBRAE  =  0,6%

a6. salário-educação
            
conforme decreto nº  87.043  de 22.03.1982”.

SALÁRIO EDUCAÇÃO  =  2,5%

a7. seguro contra os riscos de acidentes do trabalho

de acordo com a portaria nº 3.002, de 02.01.92, do ministério do trabalho e previdência social, 
a contribuição da empresa destinada ao financiamento da complementação das prestações por 
acidente de trabalho, competência novembro/1991, passou para 3% sobre o total das remunera-
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ções pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados, trabalhadores avul-
sos e médico-residentes, referindo-se ao item iii, empresa em cuja atividade preponderante o 
risco seja considerado grave. cabe ressaltar que essa taxa pode ser reduzida através da eficácia 
da prevenção de acidentes, medida anualmente pelos coeficientes de gravidade e de frequência 
de acidentes registrados em cada empresa.

SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO  =  3,0%

Fator acidentário de previdência – Fap

É o Fator acidentário de prevenção que afere o desempenho da empresa, dentro da respecti-
va atividade econômica, relativamente aos acidentes de trabalho ocorridos num determinado 
período. o Fap consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo de cinco décimos 
(0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais sobre a alíquota riscos 
ambientais do trabalho – rat.

para a construção civil adota-se o multiplicador 2.

       FAP  =  2
 

SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO  =  6,0%

a8. Fundo de garantia por tempo de serviço – Fgts

de acordo com o que dispõe a lei nº 5.107, de 13.09.1966, e em consonância com o seu respec-
tivo regulamento (decreto n° 59.820 de 20.12.1966), todas as empresas sujeitas à consolidação 
das leis do trabalho (clt) ficam obrigadas a depositar em conta bancária vinculada, importân-
cia correspondente a 8% (oito por cento) da remuneração de cada empregado, inclusive 13º sa-
lário, optante ou não, do sistema instituído pelo Fundo de garantia por tempo de serviço (Fgts), 
a qualquer título e sem limite.

FGTS  =  8,0%

a9.  serviço social da indústria da construção  – seconci

somente aplicável em localidade onde exista ambulatório do seconci, para utilização pelas 
empresas filiadas aos sindicatos patronais ou às empresas de construção civil em cujos acor-
dos coletivos estejam prevista tal contribuição.

o seconci garante aos funcionários das empresas optantes assistência médica gratuita.

a porcentagem relativa ao seconci é fixada em acordos salariais coletivos.

eventualmente, de acordo com o artigo 577 da clt, deverá constar deste grupo a parcela refe-
rente ao pagamento pela empresa de percentual de contribuição à associação patronal de aten-
dimento aos empregados. no caso do estado do rio de Janeiro, os associados do seconci - rJ 
(sindicato das empresas de construção civil - rJ) se obrigam a efetuar o pagamento de 1% (um 
por cento) sobre a folha de pagamento em prol da manutenção destes serviços.

SECONCI  =  1%
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Cálculo da Taxa do GRUPO B:

b1. repouso semanal remunerado

o cálculo deste item considera as horas correspondentes aos 52 domingos em que não há tra-
balho, ou seja, 381,3333 horas (52 x 7,3333 h) pagas pelos empregadores a seus funcionários, 
assim temos:

RSR = (381,3333 – 29,3333) x 100 / 1.898,08 = 18,5%

b2. Feriados

Foram considerados 7 dias feriados o que corresponde a 51,3331 horas, assim definido (7 x 
7,3333 h), incluindo a coincidência de um feriado com o domingo. assim, temos o seguinte valor:

            FERIADOS = 7 x 7,3333 x 100 / 1.898,08 = 2,70%

 b3. aviso prévio trabalhado 

o cálculo do aviso prévio trabalhado é dividido em dois casos distintos conforme a seguir exposto:

a) 100% indenizado (parágrafo 1º, art. 487, da clt);
b) com horário reduzido de duas diárias, sem prejuízo do salário, conforme art. 488 da clt.

na construção civil, praticamente a totalidade dos avisos prévios são 100% indenizados, e con-
sidera-se ainda que o tempo médio de permanência de um funcionário na obra é de 12 meses.

entretanto, neste item, será considerado apenas o aviso prévio trabalhado, ou seja, aquele exi-
gido por lei, que corresponde ao equivalente a 7 dias. portanto, o aviso prévio indenizado será 
analisado em outro item deste trabalho.

AVISO PRÉVIO TRABALHADO = (7 x 7,3333) x 100 / 1.898,08 = 2,7%
        

b4. aviso prévio indenizado 

Há que se considerar dois casos distintos de aviso prévio indenizado, a saber:

a) 100% indenizado (parágrafo 1º, art. 487, da clt);
b) com horário reduzido de duas diárias, sem prejuízo e salário, conforme art. 488 da clt.

neste caso será considerado o complemento do mês de aviso prévio, isto é, uma vez que foi con-
siderado 7 dias no aviso prévio trabalhado, neste item será adotado 23 dias (30 dias por mês – 7 
dias referentes ao aviso prévio trabalhado).

AVISO PRÉVIO INDENIZADO = (23 x 7,3333 x 100) / 1.898,08 = 8,9%

b5. auxílio-enfermidade 

em conformidade com o que dispõe a lei nº 3.807, de 26.08.1960, o cálculo deste item, consi-
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dera que os primeiros 15 dias de auxílio-doença concedidos pelo inss devem ser pagos pelos 
empregadores.

consideramos no âmbito desta pesquisa que são 15 dias de ausência pelo motivo enfermidade.

nestas condições, a dedução poderá ser orientada da seguinte forma:

AUXÍLIO ENFERMIDADE = (15 x 7,3333) x 100  / 1.898,08 = 5,8%

b6. 13º salário 

o 13º salário é calculado através da lei nº 4.090, de 13.07.1962 que estabelece que os emprega-
dores estão obrigados ao pagamento de um 13º salário, a ser liquidado no mês de dezembro de 
cada ano, podendo a primeira metade ser paga por ocasião das férias dos empregados.

relacionamos então a influência desses 30 dias sobre o montante das horas produtivas, lem-
brando que de acordo com a lei nº 7.787, de 30.06.89, o 13º salário passa a receber incidências 
globais dos encargos básicos:

13º SALÁRIO = 30 x 7,3333 x 100 /1.898,08 = 11,6%

b7.  licença paternidade 

neste cálculo considera-se a incidência de indivíduos do sexo masculino no setor da construção 
civil da ordem de 97% e que, segundo o ibge, somente 3,5% desse contingente terá o benefício 
da licença paternidade, temos, para os 5 (cinco) dias de afastamento, que foi fixado provisoria-
mente, conforme artigo 10º, inciso ii, parágrafo 1º das disposições transitórias da nova cons-
tituição, o seguinte valor:
          

LICENÇA PATERNIDADE = 5 x 7,3333 x 0,035 x 0,97  x 100 / 1.898,08 = 0,1%

b8. ausências abonadas

incluímos neste item, de acordo com a convenção coletiva de trabalho regional, as ausências 
abonadas referentes à:

 » dias de chuvas;
 » morte do cônjuge;
 » casamento;
 » doação de sangue;
 » serviço militar;
 » alistamento eleitoral.    

os dias de chuva são dias não-trabalhados, mas pagos. portanto, podem incluídos nos encargos 
sociais que recebem as incidências dos encargos do grUpo a.

conforme dados do instituto nacional de meteorologia, nos últimos 10 anos têm chovido, em 
média, 128 dias no ano. se no ano temos 263 dias úteis, para calcularmos proporcionalmente 
quantos dias chuvosos são dias úteis: 263 x 128 / 365 = 92 dias x 7,3333 = 674,6636 horas.
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dessas 674,6636 horas, considerando que 20% ocorrem durante o dia ou têm duração conside-
rável, temos: 674,6636 x 0,20 = 134,9327 horas.

como em uma obra apenas 20% das atividades necessitam de bom tempo:

134,9327 x 0,20 = 26,9865 horas ou 4 dias.

entretanto, este item referente à chuva, não será considerado neste cálculo dos encargos so-
ciais. evidentemente, trata-se de decisão particular, mas admite-se ser possível tal considera-
ção sem que se comprometa tecnicamente o trabalho.

conforme artigo 473 da clt, é permitido ao empregado se ausentar do trabalho sem perda de 
remuneração nos casos de morte de cônjuge, casamento, doação de sangue, serviço militar e 
alistamento eleitoral, totalizando 8 dias/ano.

considera-se a incidência de 3 (três) faltas nessas circunstâncias, mais 6 (seis) dias de afasta-
mento por motivo de acidentes de trabalho, greves, falta ou atraso na entrega de materiais ou 
serviços na obra e outras dificuldades, ou seja, 9 dias. partindo do princípio de que apenas 67% 
deste total utilizados pelos trabalhadores, temos que os dias de ausências abonadas totalizam 
aproximadamente 6 (seis) dias por ano:
          

AUSÊNCIAS ABONADAS = 6 x 7,3333 x 100 / 1.898,08 = 2,3%

Cálculo da Taxa do GRUPO C:

c1. depósito por rescisão sem Justa causa: 
                        
a referida taxa, em obediência ao que determina a clt e leis complementares, destina-se a 
prover o depósito de 40% sobre o valor do Fundo de garantia, a que estão obrigados os empre-
gadores quando dispensam empregados sem justa causa. na indústria da construção civil, mais 
do que em qualquer outra, tal fato ocorre com maior frequência, eis que ao término de um dado 
volume de obras, e na eventual falta de outras, os empresários recorrem à rescisão contratual, 
para não sobrecarregar inutilmente as suas folhas de pagamento. assim, no ato da dispensa 
sem culpa do empregado, o empregador deve depositar 40% do saldo do Fgts em nome desse 
empregado. 

sabendo-se que a taxa de 8% do Fgts recai também sobre os encargos elencados no grUpo a, 
será necessário completar os 8% com mais essa reincidência. 

neste caso, os 40% do depósito obrigatório deverá incidir sobre (8% + (8% x grUpo b).

deve-se considerar, ainda, a incidência da multa rescisória sobre o 13º salário, isto é, 8%/12 ou 0,67%. 

a lei complementar nº 110, de 29.06.2001, instituiu uma contribuição adicional de dez por cento 
sobre o total dos depósitos do Fgts quando a empresa demite o trabalhador sem justa cau-
sa, com vigência a partir de 01.10.2001. essa contribuição refere-se à reposição dos expurgos 
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ocorridos nos planos verão (fevereiro de 1989) e collor 1 (março de 1990) sobre os depósitos do 
Fgts. assim, a multa passa de 40% para 50% para as dispensas injustificadas. assim, temos:

drsJc = 50% sobre ((a8 + (a8/12)) + (a8 + (a8/12) x grupo b)), considerando-se, aqui, a multa 
rescisória sobre o 13º salário.

DRSJC = 0,50 x ((0,08 + 0,08/12) + ((0,08 + 0,08/12) x 0,526)) x 100 =6,6% 

c2. Férias 

dada a taxa de rotatividade na construção civil, as férias anuais serão necessariamente indeni-
zadas. dessa forma, obtêm-se: 

FÉrias = 30 x 7,3333 x 100 / 1.898,08 = 11,6%

conforme o que dispõe o artigo 7º, inciso Xvii, dos direitos sociais previstos pela constituição da 
república Federativa do brasil, as férias anuais devem ser remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal. assim, teremos:

FÉRIAS E ABONO DE FÉRIAS = 11,08% x 1,3333 = 15,5%

c3. adicional por aviso prévio

corresponde ao cálculo do adicional referente ao mês de aviso prévio para pagamento do 13º 
salário e das Férias, uma vez que atualmente se exige a antecipação do pagamento da rescisão 
contratual. 

assim, calcula-se 1/12 ou um mês dos percentuais obtidos anteriormente para o 13º salário e 
as Férias.

ADICIONAL POR AVISO PRÉVIO  = 1/12 x (11,6% + 15,5%) = 2,3%
        
conforme leis nº 8.212 e 8.213/1991 (plano de custeio e pano de benefícios da previdência 
social, art. 28, parágrafo 8º), alterada pela lei nº 9.528 (10/12/1997), não incide contribuição 
previdenciária nos casos de aviso prévio indenizado. apenas durante a vigência da medida pro-
visória nº 1.523-7 (de 30/04/1997 a 10/12/1997) foi devida a cobrança.

Cálculo da Taxa do GRUPO D:

reincidência do grUpo a sobre o grUpo b

calculando, de acordo com a legislação em vigor, a incidência do agrupamento representado 
pelos encargos sociais básicos do “grUpo a” sobre ao grUpo b, ou dos itens que recebem a 
sua reincidência do “grUpo a”.

          REINCIDÊNCIA  GRUPO A  x  GRUPO B  =  20,8% x 52,6% = 10,9%
encargos complementares obrigatórios

estes encargos, apesar de obrigatórios, podem ser apropriados em diferentes partes da estima-
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tiva de custos, incluindo, se for o caso, nos encargos sociais.

são aqueles oriundos de acordos coletivos ou de convenção coletiva de trabalho entre os sindi-
catos patronais e os laborais, das legislações Federais, das normas regulamentadoras de se-
gurança e saúde no trabalho do ministério do trabalho e emprego – nr 18 e nr 6 (epi) e nr 7. 

além das normas regulamentadoras, geralmente nos acordos coletivos, também, são estabe-
lecidos os encargos complementares referentes à: vale transporte, refeição mínima (café da 
manhã), alimentação ou cesta básica, equipamentos de proteção individual – epi, ferramentas 
manuais, uniforme de trabalho, consultas e exames médicos obrigatórios.

estes encargos complementares não serão somados aos encargos previdenciários e traba-
lhistas, entretanto, segundo critério de cada profissional e de acordo com o mercado local, e 
principalmente, a convenção coletiva regional, poderão ser adicionados.

portanto, é competência de cada profissional selecionar e calcular os encargos complementa-
res regionais.

d1. vale-transporte

conforme determina a lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, o empregador obriga-se a co-
brir as despesas de transportes, para o montante excedente a 6% (seis por cento) do salário do 
trabalhador. assim, a fórmula para obtermos um custo estimado relativo ao vale-transporte é 
a seguinte:
 

(T x N) – (S x 0,06)VT = _________________  x  100
S 

onde:

t = tarifa de transporte urbano diário (adotado duas passagens – ida e volta)
n = número de dias úteis ou trabalhados por mês (adotado 20 dias úteis)
s = salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 
e 50% de oficiais).

obs: salários-base dos oficiais e dos serventes devem ser os apresentados na convenção cole-
tiva de trabalho da região da obra.

d2. auxílio-alimentação
  
de acordo com o dispositivo incluído na convenção coletiva de trabalho, lei municipal ou outro 
qualquer as empresas podem ser obrigadas a fornecer uma refeição por dia. pode ser repre-
sentado pelo almoço e, se necessário, o jantar dos profissionais contratados da obra.

pode estar representado, de acordo com a convenção coletiva da região, pelo fornecimento da 
refeição na obra, tíquete ou cesta básica.

o auxílio-alimentação obrigatório é representado pela seguinte fórmula:
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AA = CAL  x  N
         S

aa = auxílio-alimentação
cal = custo do almoço, na forma escolhida pela empresa ou estipulado na convenção coletiva
n = número de dias úteis ou trabalhados por mês (adotado 20 dias úteis)
s = salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 
e 50% de oficiais).

d3. café da manhã  

de acordo com o dispositivo incluído na convenção coletiva de trabalho, lei municipal ou por 
força de qualquer outro dispositivo legal as empresas podem ser obrigadas a fornecer uma 
refeição mínima matinal.

o café da manhã é representado pela seguinte fórmula:

CM = CCM x N
           S

cm = café da manhã
ccm = custo do café da manhã, na forma escolhida pela empresa ou estipulado na convenção 
coletiva
n = número de dias úteis ou trabalhados por mês (adotado 20 dias úteis)
s = salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 
e 50% de oficiais).

d4. equipamentos de proteção individual – epi
     
a lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e a norma da abnt nr-18 (condições e meio ambien-
te de trabalho na indústria da construção – 118.000-2), no item 18.23.1, dispõe que a empresa é 
obrigada a fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, epi adequado ao risco.

Já a nr-6 (equipamento de proteção individual – epi), dispõe mais detalhadamente sobre os 
epis, inclusive estabelece o tipo de equipamento por serviço.

o epi inclui o custo do Uniforme de trabalho, capacete, luvas, óculos, máscaras etc.

de acordo com o item 18.37.3 da nr-18 (condições e meio ambiente de trabalho na indústria da 
construção) é obrigatório o fornecimento gratuito pelo empregador, de vestimenta de trabalho 
e sua reposição, quando danificada.

os equipamentos de proteção individual - epi são representados pela seguinte fórmula:

EPI = (CEPI x n1) 
          n2  x  S

epi = equipamento de proteção individual
cepi = custo do conjunto de epi necessário ao cumprimento da legislação aplicável
n1 = Quantidade de epi por vida útil
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n2 = número de meses da vida útil considerado para o epi
s = salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 
e 50% de oficiais).

d5. exames médicos obrigatórios

de acordo com o art. 168 da consolidação das leis trabalhistas – clt e a nr nº 07, é obrigatório 
às empresas fazerem constar no programa de saúde médico de saúde ocupacional – psmso 
– as consultas ou os exames médicos admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, de mu-
dança de função e de demissão. 
   
a fórmula de cálculo das consultas e exames médicos é a apresentada a seguir:

CEM =  CCEM 
               n3 x S

cem = custo de consultas e exames médicos periódicos
ccem  = custo de cada consulta e exames médicos periódicos
n3 =  Quantidade de consultas e exames médicos 
s = salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 
e 50% de oficiais).

d6. seguro de vida obrigatório

de acordo com a convenção coletiva de trabalho da região do contrato, muitas vezes é obrigató-
ria à existência de seguro de vida para os empregados das empresas da construção civil.  

a fórmula de cálculo do seguro de vida quando obrigatório ou exercido efetivamente pela em-
presa é a apresentada a seguir:

SV =  CSV 
          S

sv = seguro de vida
csv  = custo mensal do seguro de vida
s = salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 
e 50% de oficiais).

d7. vale supermercado (vs)

segundo a convenção coletiva, as empresas fornecerão, mensalmente, no primeiro dia útil de 
cada mês, a todos os seus empregados em atividade, auxílio alimentação no valor de r$ 65,00 
(sessenta e cinco reais), não constituindo, com isso, salário in natura, conforme determina o 
programa de alimentação do trabalhador - pat. parágrafo primeiro - as empresas fornecerão o 
auxílio alimentação a cada um dos empregados que fizer jus ao benefício, devendo o mesmo ser 
adquirido perante empresa autorizada, consoante ao que dispõem as instruções do programa 
de alimentação do trabalhador - pat, sendo vedada a aquisição de produtos não alimentícios 
e/ou bebidas alcoólicas, sendo ainda proibida a concessão do benefício em dinheiro, não tendo, 
portanto, natureza salarial, não se incorporando à remuneração para quaisquer efeitos, inclusi-
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ve, trabalhistas, previdenciários e/ou tributários.

PARA PROFISSIONAIS MENSALISTAS: 

os procedimentos para o cálculo do percentual dos encargos sociais para os profissionais mensa-
listas, uma vez que o salário é o mesmo ao longo dos doze meses do ano, é o apresentado a seguir:

a adoção por inteiro das taxas de “leis sociais” para mensalistas, ou seja, sobre a folha de paga-
mento de salários, difere daquela adotada sobre a mão de obra de horista, utilizada quando se está 
efetuando um orçamento através de composições de preços unitários de serviços. 

poderemos expressar as horas trabalhadas durante um ano em dias ou em horas, sem demais 
preocupações quanto aos salários do pessoal empregado ou quanto ao valor em reais das folhas de 
pagamento, ou ainda quanto ao montante das “leis sociais” sobre eles incidentes.

dias de efetivo trabalho por ano

a. Jornada diária de trabalho → 220 horas/30 dias = 7,3333 horas/dia
 Jornada mensal de trabalho → 220 horas/mês (segundo a constituição Federal)
 Jornada anual de trabalho → 365 dias por ano x 7,3333 horas/dia = 2.676,65 h
a. 1 ano → 365 dias x 7,3333 h = 2.676,67

deduzindo-se do total de horas anuais (2.676,67 h) as horas não-trabalhadas (220h), teremos 
2.456,67 horas de efetivo trabalho por ano.

Horas de efetivo trabalho por ano = 2.456,67 horas

Cálculo da Taxa do GRUPO A:

o cálculo para o grUpo a - encargos sociais básicos é idêntico ao do profissional horista.

Cálculo da Taxa do GRUPO B:

b1. repouso semanal remunerado

incluído no salário mensal.

b2. Feriados

incluído no salário mensal.

b3. aviso prévio trabalhado

existem dois casos distintos para cálculo do aviso prévio trabalhado, conforme apresentado a seguir:

a) 100% indenizado (parágrafo 1º, art. 487, da clt);
b) com horário reduzido de duas diárias, sem prejuízo e salário, conforme art. 488 da clt.
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na construção civil, do total dos casos de aviso prévio, 100% pertencem ao tipo a, e conside-
rando-se ainda que o tempo médio de permanência de um funcionário na obra é de 12 meses.

entretanto, neste item, será considerado apenas o aviso prévio trabalhado, ou seja, aquele exi-
gido por lei, que corresponde ao equivalente a 7 dias. portanto, o aviso prévio indenizado será 
analisado em outro item deste trabalho.

AVISO PRÉVIO TRABALHADO = (7 x 7,3333 x 100) / 2.456,67  = 2,1%

b4. aviso prévio indenizado

Há dois casos distintos de aviso prévio indenizado, de acordo com o apresentado a seguir:

a) 100% indenizado (parágrafo 1º, art. 487, da clt);
b) com horário reduzido de duas diárias, sem prejuízo e salário, conforme art. 488 da clt.

neste caso será considerado o complemento do mês de aviso prévio, isto é, uma vez que foi con-
siderado 7 dias no aviso prévio trabalhado, neste item será adotado 23 dias (30 dias por mês – 7 
dias referentes ao aviso prévio trabalhado).

AVISO PRÉVIO INDENIZADO = (23 x 7,3333 x 100) / 2.456,67 = 6,9%

b5. auxílio-enfermidade

em conformidade com o que dispõe a lei nº 3.807, de 26.08.1960, os primeiros 15 dias de auxí-
lio-doença concedidos pelo inss devem ser pagos pelos empregadores.

consideramos no âmbito desta pesquisa que são 15 dias de ausência pelo motivo enfermidade.

nestas condições, a dedução poderá ser orientada da seguinte forma:

AUXÍLIO ENFERMIDADE = (15 x 7,3333 x 100) / 2.456,67 = 4,5%
              

b6. 13º salário

através da lei nº 4.090, de 13.07.1962, os empregadores estão obrigados ao pagamento de um 
13º salário, a ser liquidado no mês de dezembro de cada ano, podendo a primeira metade ser 
paga por ocasião das férias dos empregados.

relacionamos então a influência desses 30 dias sobre o montante das horas produtivas, lem-
brando que de acordo com a lei nº 7.787, de 30.06.89, o 13º salário passa a receber incidências 
globais dos encargos básicos:

13° SALÁRIO = 30 x 7,3333 x 100/ 2.456,67 = 9,0%
     

b7.  licença paternidade
                

incluído no salário mensal.
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b8. ausências abonadas

incluído no salário mensal.

Cálculo da Taxa do GRUPO C:

c1. depósito por rescisão sem Justa causa 

a referida taxa destina-se a prover o depósito de 40% sobre o valor do Fundo de garantia, a que 
estão obrigados os empregadores quando dispensam seus empregados sem justa causa. na 
indústria da construção civil, mais do que em qualquer outra, tal fato ocorre com maior frequên-
cia, eis que ao término de um dado volume de obras, e na eventual falta de outras, os empre-
sários recorrem à restrição contratual, para não sobrecarregar inutilmente as suas folhas de 
pagamento. terão agora, no ato da dispensa sem culpa do empregado, de depositar 40% sobre 
o que estiver na conta do Fgts em nome desse empregado.

 a lei complementar nº 110 de 29.06.2001, instituiu uma contribuição adicional de dez por cento 
sobre o total dos depósitos do Fgts quando a empresa demite o trabalhador sem justa cau-
sa, com vigência a partir de 01.10.2001. essa contribuição refere-se à reposição dos expurgos 
ocorridos nos planos verão (fevereiro de 1989) e collor 1 (março de 1990) sobre os depósitos do 
Fgts. assim, a multa passa de 40% para 50% para dispensas injustificadas. como a lei não de-
fine prazo de vigência, é possível que as empresas venham a pagar os 10% até que o patrimônio 
do Fgts seja reconstituído. além do que, deverá ser pago ao trabalhador o Fgts sobre o 13º 
salário (8% x (1/12)), assim teremos:

drsJc = 50% sobre ((a8 + (a8/12)) + (a8 + (a8/12) x grupo b)), isto é neste caso para considerar-
mos a multa rescisória sobre o 13º salário.

DRSJC = 0,50 x ((0,08 + 0,08/12) + ((0,08 + 0,08/12) x 0,224)) x 100 = 5,3% 

c2. Férias 

dada à taxa de rotatividade na construção civil, as férias anuais serão necessariamente indenizadas.

conforme o que dispõe o artigo 7º, inciso Xvii, dos direitos sociais previstos pela constituição da 
república Federativa do brasil, as férias anuais devem ser remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal. assim, teremos:

FÉRIAS = (30 + 10)  x 7,3333 x 100 / 2.456,67 = 11,9%

c3. adicional por aviso prévio

corresponde ao adicional referente ao mês de aviso prévio para pagamento do 13º salário e das 
Férias. 
assim, calcula-se 1/12 ou um mês dos percentuais obtidos anteriormente para o 13º salário e 
as Férias.

ADICIONAL POR AVISO PRÉVIO  = 1/12 x (11,9% + 9,0%) = 1,7%
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conforme leis nº 8.212 e 8.213/1991 (plano de custeio e pano de benefícios da previdência 
social, art. 28, parágrafo 8º), alterada pela lei nº 9.528 (10/12/1997), não incide contribuição 
previdenciária nos casos de aviso prévio indenizado. apenas durante a vigência da medida pro-
visória nº 1.523-7 (de 30/04/1997 a 10/12/1997) foi devido à cobrança.

Cálculo da Taxa do GRUPO D:

reincidência do grUpo a sobre o grUpo b

calculando a incidência do agrupamento representado pelos encargos sociais básicos, sobre os 
que recebem a sua reincidência, deve-se acrescentar ao total mais 11,8%.

                  reincidÊncia  =  grUpo a x grUpo b
                                                                   100

                  reincidÊncia  =  20,8% x 22,4% 
                                                            100

                  reincidÊncia grUpo a   x   grUpo b  =  4,7%

grUpo d - encargos complementares obrigatórios

os encargos sociais complementares para os mensalistas são calculados seguindo os mesmos 
parâmetros dos horistas, para as mesmas obrigações, ou seja, vale-transporte, refeição míni-
ma, cesta básica, epi, Ferramentas manuais, uniforme de trabalho e exames médicos. 

os cálculos destes encargos complementares seguem as mesmas orientações definidas ante-
riormente para o profissional horista.

5.1.4 Modelo da tabela de cálculo do percentual da taxa de encargos 
sociais

a fim de melhor esclarecer a metodologia apresentada no item 5.1.3, é anexada memória de cálculo 
da taxa de encargos sociais, bem como modelo da tabela de cálculo do percentual de encargos so-
ciais sobre o salário hora (Quadro 11 a) e sobre o salário mensal (Quadro 11b).

adicionalmente esclarece-se que para a adoção destes ou quaisquer outros valores encontrados em 
revistas e publicações especializadas, a empresa deve fazer análise meticulosa do estudo em ques-
tão de maneira a compatibilizar a mesma com seus próprios parâmetros.

atentar para o fato de que a qualquer momento podem ser incorporados novos itens à taxa de en-
cargos sociais, assim, deve o engenheiro de custos acompanhar, sistematicamente, as modificações 
da legislação.

5.1.5 Outras modalidades de contratação de pessoal

apesar da modalidade de contratação pela clt, acima exposta, ainda ser a mais comum no momen-
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to, outras maneiras legais e mais econômicas estão crescendo em nosso país, entre elas, temos:

•	 cooperativas de trabalhadores;
•	 mão de obra temporária;
•	 obra certa ou contratação por tempo determinado.

porém, antes de adotá-las deve-se verificar se as mesmas trarão realmente benefícios, financeiros 
ou outros, bem como, se a legislação permite o seu emprego. isto se torna importante porque, entre 
outras iniciativas, os dissídios coletivos podem negar sua utilização para determinadas categorias 
profissionais.

Cooperativa de trabalhadores

no âmbito deste livro convém mencionar alguns aspectos do sistema de cooperativa, por tratar-
se de modalidade promissora como forma de contratação de mão de obra, uma vez que ausente 
o vínculo trabalhista, além de reduzir custos e, principalmente, elevar a produção profissional.
importante citar a legislação pertinente:

lei nº 5.764/71 de 16/12/1971:

•	 a constituição Federal de 05/10/1988 em seu título vii – cap. 1, art. 174, parágrafo 2;
•	 os decretos nºs 6.532 de 26/06/1907, 22.239 de 19/12/1932, 59 de 21/11/1966 e 60.597 de 
19/04/1967.

os tipos de cooperativas são: de produção, de crédito, de trabalho (art. 24 do decreto nº 22.239) e outros. 

É importante observar que “todos os cooperados são sócios da empresa”, portanto, não existe 
vínculo empregatício e responsabilidade de pagamento de qualquer tributo a este vinculado, isto 
é, encargos sociais, vale transporte etc.

são devidos pelos cooperados o imposto de renda sobre pessoa física (irrF) e o inss, de acordo 
com a legislação de profissionais autônomos. estas organizações oferecem benefícios ao pro-
fissional que muitas vezes são superiores àqueles prestados pelas empresas de engenharia, 
os quais, entre outros, podemos citar: seguro de saúde e/ou odontológico, previdência privada, 
seguro pecuniário, empréstimos pessoais etc.

não existe tempo mínimo ou máximo de permanência do profissional cooperado no contrato, 
entretanto, é importante que se cumpra fielmente a lei, através da celebração de contrato ade-
quado de prestação de serviços entre a empresa contratante e a cooperativa.

sobre a remuneração do profissional, atualmente, são devidos pela cooperativa, um percentual 
aproximado de 38%, com o seguinte parcelamento:
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descrição do cUsto                                                                                           %
inss (pago pelo contratante do serviço)                                                          15%
taxa de administração da cooperativa, para cobrir 
seus custos administrativos e comerciais (de 8 a 18%, 
conforme cada cooperativa), adotaremos a média                                         13%
impostos sobre o Faturamento, exclusive ir e csll, em média                     6%
Total (1,15 x 1,13 x 1,06)                                                                                         38%

este percentual pode ser acrescido, sem obrigatoriedade, das vantagens da c.l.t., que é de 
aproximadamente 30% (trinta por cento).

assim, o custo do sistema cooperativista subiria para 80% (oitenta por cento) e equivaleria aos 
encargos sociais sobre o salário mês, entretanto, com a vantagem de se evitar passivo traba-
lhista e pagamento de aviso prévio.  

Serviço Temporário

o serviço temporário corresponde à locação da mão de obra necessária de empresas especiali-
zadas e que atendam a lei nº 6.019/74.

são muitas estas empresas prestadoras de locação de mão de obra para trabalho temporário, 
que é definido como aquele com prazo de duração até 3 (três) meses, sendo possível a renova-
ção por mais três meses.

o percentual cobrado por estas empresas é de 60 a 75% sobre o salário mensal do profissional, 
já incluído o custo administrativo e o lucro. neste caso, também se evita o passivo trabalhista e 
o pagamento do aviso prévio.

Obra Certa

também conhecido por contratação por tempo determinado. o contrato de trabalho deve defi-
nir o local e tempo exato de duração. a vantagem para a empresa é a inexistência de pagamento 
na época de demissão do profissional da multa sobre o Fgts e do aviso prévio.

a deficiência desta modalidade é que, em caso de quebra de contrato pela empresa, haverá o 
pagamento de metade do saldo a que o profissional tinha direito. nas grandes cidades este sis-
tema não tem dado resultado positivo para as construtoras.

5.1.6 Salário médio em função de dissídio coletivo

em determinadas ocasiões o mês de dissídio coletivo dos profissionais pode se dar no transcorrer de 
um contrato ou no período do orçamento em elaboração, assim, cabe determinar o salário médio a 
ser adotado que será calculado pela média ponderada entre os salários antes e depois da convenção 
de trabalho e seus respectivos tempos de aplicação.
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podemos adotar a seguinte fórmula:

 
(salÁrio atUal x tempo 1) + (salÁrio previsto x tempo 2)

salÁrio mÉdio =  __________________________________________________________

 tempo 1   +   tempo 2

onde:

salÁrio atUal ........corresponde ao salário anterior ao dissídio;
salÁrio previsto ..corresponde ao salário posterior ao dissídio;
tempo 1 ....................corresponde ao prazo de vigência (meses) no contrato do salÁrio 

atUal e
tempo 2 ....................corresponde ao prazo de vigência (meses) no contrato do salÁrio 

previsto.

5.2 Pesquisa de mercado de materiais e subempreiteiros

5.2.1 Materiais

a pesquisa de mercado para conhecimento do valor de aquisição dos materiais será feita na região 
em que se desenvolverão os serviços. entretanto, esta pesquisa deverá ser comparada com outras 
em regiões próximas que tenham materiais suficientes ao vulto da obra.

É importante, ao se elaborar a pesquisa, que se disponha das quantidades e das especificações cor-
retas dos materiais a serem adquiridos de modo a se obter proveito na negociação de preços.

alguns materiais, entre outros, os betumes e os explosivos, e mesmo, cimento, ferro etc., quando em 
grande escala, e/ou com poucas possibilidades de serem encontrados no local da obra, devem ser 
pesquisados, também, junto às fontes produtoras ou em grandes centros urbanos.

da pesquisa de mercado, com no mínimo três fornecedores, constarão os seguintes dados:

•	 descrição detalhada do material, com unidade;
•	 quantidade de consumo;
•	 preço do material, incluindo todos os impostos por fornecedor;
•	 condições de pagamento.

no caso em que haja uma disparidade entre os três preços coletados, deve-se efetuar a cotação junto 
a outros fornecedores, de modo a garantir que o valor de aquisição pesquisado seja válido. 

o Quadro 12 apresenta o modelo do mapa de coleta de preços de materiais.

5.2.2 Sub-empreiteiros

Quando convier ao construtor subempreitar alguns serviços, mesmo aqueles prestados por trans-
portadores autônomos ou de empresas, sugere-se proceder à pesquisa de mercado, preferencial-
mente, na região da obra.
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QUADRO 12:
Coleta de preço de materiais

caberá à direção da empresa criar normas que orientem os engenheiros de custos e de produção a 
gerenciarem seus subempreiteiros.

deve-se agir de maneira semelhante ao procedimento com os materiais, escolhendo-se sempre, 
empresas idôneas e conhecidas no mercado, e ainda, só aceitar propostas de preços completas, 
ou seja, aquelas que, por escrito, constem os dados anteriormente apresentados para a coleta de 
preços de materiais.
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nestes casos, a contratação deverá ser garantida por contrato entre as partes, respeitando-se, ain-
da, o edital de licitação no que concerne à aceitabilidade de sub-empreiteiros.

5.3 Valores de aquisição de equipamentos e veículos

a pesquisa de mercado para determinação do valor de aquisição dos equipamentos e veículos deve 
ser feita nas principais praças do país, isto é, rio de Janeiro, são paulo e principais capitais, entre-
tanto, deverá ser respeitado o sistema de vendas de alguns fabricantes que mantém exclusividade 
para o local sede do comprador.

esta pesquisa será realizada de maneira a se obter:

•	 o valor de aquisição do equipamento sem peças trabalhantes, ou seja, custo do caminhão sem pneus;
•	 valor das peças trabalhantes;
•	 incidência de impostos sobre circulação de mercadorias (icms) e sobre produtos industrializados 
(ipi), tanto para os equipamentos nacionais quanto para os importados. nesta última hipótese, a 
pesquisa deve abranger também os impostos e despesas de importação, quando forem necessários 
e pagos pelo comprador.

da pesquisa deverão constar as seguintes informações:

•	 especificações do equipamento;
•	 dados do fornecedor consultado (nome, endereço, telefone/fax e atendente);
•	 preço do equipamento sem peças trabalhantes;
•	 valor das peças trabalhantes;
•	 valor e descrição dos impostos (atentar para o fato dos mesmos já estarem incluídos ou não no 
preço ofertado);
•	 condições de pagamento;
•	 custos de embalagem e transporte, quando for o caso.

o engenheiro de custos deve estar sempre atento às modificações introduzidas na legislação, como 
também, na forma como as informações são apresentadas pelos fornecedores a respeito da incidên-
cia de impostos.

poderá ser adotado o mesmo mapa de coleta utilizado para o caso de materiais.

5.4 Transportes

os custos dos transportes podem se apresentar em duas modalidades, ou seja, através de veículos 
próprios ou através da contratação de terceiros.

no caso de se adotar frota própria deve-se considerar os custos conforme apresentado no capítulo 
6, custo Horário de Utilização de equipamentos. no caso de contratação de terceiros deve ser con-
siderada a metodologia definida no subitem 5.2.2 – subempreiteiros.
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6
MeTOdOLOGiA de cÁLcULO dO cUSTO HORÁRiO de
UTiLiZAÇÃO de eQUiPAMenTO

6.1  Definição

custo de utilização de equipamentos é o gasto que decorre da posse e da operação do mesmo. a 
unidade de tempo em que geralmente se mede o custo de utilização dos equipamentos é a hora, 
razão que justifica a metodologia para determinação do custo horário de utilização do equipamento.

a partir da pesquisa de mercado do valor de aquisição e conforme a metodologia a seguir exposta, 
calcula-se o referido custo para todas as máquinas constantes da lista efetuada, conforme orientado 
no capítulo 4 - elaboração das composições analíticas de custos de serviços.

6.2  Análise de métodos alternativos

caberá à empresa construtora definir, para o cálculo do custo horário de utilização de equipamen-
tos, qual o método que deseja adotar, uma vez que, são vários os procedimentos teóricos admitidos 
nestes casos. entretanto, aconselha-se sempre, que a construtora mantenha um funcionário para 
apropriação e controle de campo, a fim de poder efetuar sistematicamente comparações com o mé-
todo adotado. 

são encontrados no mercado livros que apresentam métodos mais sofisticados de estimativa de 
custo horário de equipamentos; para conhecimento, enumera-se a seguir algumas variações comu-
mente adotadas:

•	 depreciação em função da vida útil do equipamento - podemos adotar coeficientes redutores do 
valor de aquisição dos equipamentos em função da vida útil ou idade de operação (anos de tra-
balho) dos equipamentos. este procedimento é normalmente utilizado como custo horário interno de 
utilização de equipamentos para controle e avaliação de resultado de empreendimentos, ou ainda, 
quando o equipamento ultrapassa a vida útil estipulada e permanece em atividade.

no caso de adotar este procedimento, salvo melhor juízo, podem ser utilizados os fatores redutores 
aplicáveis sobre o valor de aquisição dos equipamentos em função da sua vida útil, conforme apre-
sentado na tabela 1 a seguir:
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tabela 1: tabela de redutores em função da vida útil

•	 Juros - adotar sistemática que represente de maneira sempre fiel a remuneração do capital em-
pregado na compra do bem, através da atualização frequente da taxa de juros admitida;
•	 Manutenção - adotar valores mais realísticos obtidos a partir da apropriação de campo;
•	 Operação - material - mesmo método adotado para a manutenção, onde se possa conhecer o 
consumo de combustível, óleos lubrificantes, etc.

6.3  Método de cálculo adotado

para efeito de simplificação, será adotado o método preconizado no manUal de composição de 
cUstos rodoviÁrios do dner - 1972, para estimativa de custo, a seguir resumido.

o custo horário é composto das seguintes parcelas:

•	 depreciação e juros (dJ) - depreciação é a parcela referente à perda de valor do equipamento em decor-
rência de uso ou obsolescência; enquanto os juros correspondem à remuneração do capital investido;
•	 manutenção (m) - é a parcela por meio da qual se mantém o equipamento em perfeitas condições 
de uso;
•	 operação - é a utilização do equipamento, compreendendo duas parcelas, isto é, materiais e mão 
de obra:
•	 materiais (mat) - é o conjunto de materiais necessários à operação dos equipamentos;
•	 mão de obra (mo) - é a mão de obra necessária à operação do equipamento, ou seja, operador de 
máquinas e auxiliares, quando for o caso.

normalmente existe a necessidade de se atribuir ao custo horário dos equipamentos, sua utilização 
em operação normal, denominado custo produtivo, e ainda, o tempo de espera para entrar em ope-
ração na equipe, de motor ligado, que representa o custo improdutivo.

a soma dos quatro componentes anteriormente expostos determina o custo produtivo, enquanto que 
o custo improdutivo, é a soma dos itens de depreciação e Juros e operação - mão de obra, ou seja:
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Custo Produtivo (CP)   =   DJ + M + MAT + MO

Custo Improdutivo (CI)  =  DJ + MO

apresentamos neste capítulo a metodologia aconselhada para o cálculo de cada uma destas parce-
las, que é utilizada nas composições de custo.

existe, ainda, uma terceira possibilidade para apuração do custo horário de equipamentos, ou seja, 
sem que os mesmos operem, ficando com o motor desligado à disposição do cliente. este tipo de 
ocorrência acontece, quando fatores independentes da vontade da construtora concorrem para a 
paralização da máquina, que fica parada, aguardando liberação para reinício das atividades. nor-
malmente, nestes casos, pode-se acertar a cobrança destas horas por meio do custo improdutivo ou 
definir-se outro modo diretamente com o contratante.

6.3.1 Metodologia adotada para cálculo do custo horário de utilização 
de equipamentos

Depreciação e juros - depreciação é a perda de valor do equipamento em decorrência de uso ou ob-
solescência. Juros é a remuneração do capital investido na compra do bem.

o método a ser adotado para o cálculo da depreciação e juros será o Fundo de reserva (sinking fund). 
a expressão geral do valor desta parcela será:

p = Vo  x  i + [(Vo - R)i ÷ ((1 + i )n - 1)]

onde:
vo = valor de aquisição, exclusive material rodante, em r$;
r = valor residual;
i = taxa anual de juros e
n = vida útil em anos do equipamento (n) (ver tabela 3).

com esta consideração pode-se introduzir simplificações na fórmula que permite a apresentação 
de uma tabela da taxa de depreciação e juros. considerando-se o valor residual nulo, a expressão 
anterior assume a seguinte forma:

p =  Vo  x  i [1 + (1 ÷ (1 + i)n - 1]

Fazendo-se (1 + i) = q, a expressão pode ser assim escrita:

p = [(qn (q - 1)) ÷ (qn - 1)] x Vo
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sendo que a expressão [(qn (q - 1)) ÷ (qn - 1)], multiplicada pelo valor de aquisição do equipamento 
resulta exatamente no valor de depreciação e juros.

multiplicando-se a expressão anterior por 100, têm-se:

r = [ [(qn (q - 1)) x 100 ] ÷ (qn - 1) ]  x  n

a expressão pode ser adotada para a determinação da parcela de depreciação e juros, durante a vida 
útil dos equipamentos.

considerando-se de 10% ao ano a taxa de juros, que corresponde ao custo de oportunidade do capi-
tal, obtém-se a tabela 2 a seguir com os valores para r:

tabela 2: depreciação e juros expressos como um percentual do valor de aquisição do equipamento

define-se por vida útil do equipamento o período de tempo que vai de sua aquisição e início de fun-
cionamento, até a data de sua retirada do serviço por obsolescência ou por ter atingido custo de 
manutenção muito elevado.

a vida útil é baseada no tipo de equipamento e nas condições de serviço em que é empregado.

deve-se adotar para a vida útil dos equipamentos os valores em horas trabalhadas por ano e em 
anos de trabalho, constantes da tabela 3 a seguir, onde são previstas também as três condições de 
serviço em que o equipamento pode trabalhar:
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tabela 3: vida  útil  de  equipamentos

baseado na metodologia indicada anteriormente e na vida útil apresentada organizou-se a tabela 4 
onde se obtém, diretamente, a percentagem de depreciação e juros, para todas as classes de equi-
pamentos enumerados anteriormente:

a fórmula de cálculo da depreciação e juros por hora é a seguinte:

DJ  =  Vo  x  dj%

n= vida útil, em anos              h/a= horas de trabalho por ano

Anos    
(n)

Horas  
(h/a)

Anos    
(n)

Horas  
(h/a)

Anos    
(n)

Horas  
(h/a)

Perfuratriz manual 3 2.00
Vibrador de imersão e bomba 
mecânica 

4 1.250

Fresadora a frio 5 1.200
Betoneira 4 1.750
Tratores de esteiras ou pneus, 
moto-escavo transportador, 
motoniveladora, carregadeira 
de esteiras ou pneus, 
caminhões basculantes e 
retroescavadeira e pá 
mecânica de pneus 

6 2.000 5 2.000 4 2.000

Compressor de ar, usina de 
asfalto usina desolo 

6 1.666

Distribuidor e espalhador de 
agregados 

6 1.333

Caminhão tanque ou de 
cacarroceria fixa, dumptor, 
gerador, escavadeira e sonda 
a percussão

6 2.000

Serra circular e bate estaca 7 2.000
Conjunto  de britagem 6 1.500
Tanque pré-aquecedor e 
transformador 

6 2.333

Vassoura mecânica, carrinho 
de mão e grade de discos 

8 1.000

Distribuidor de asfalto, régua 
vibratória, furadeira, 
lixadeira, ponte rolante e 
elevador de obra    

8 1.250

acabadora de asfalto, 
microtador com roçadeira e 
grua 

8 1.500

Rolo pé-de-carneiro, rolo de 
pneus pressão variável, rolo 
de pneus pressão variável, 
rolo liso vibratório e rolo liso 

8 1.750

EQUIPAMENTOS
Leve Média Pesada

CONDIÇÕES DE SERVIÇO
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onde:
vo  é o valor de aquisição do bem e
dj% é o percentual de depreciação e juros por hora, apresentado na tabela 4 abaixo.

tabela 4: depreciação e juros por hora expresso como um percentual do valor de aquisição do equi-
pamento (%) 

pode-se considerar o valor residual igual a 15% do valor de aquisição, portanto, neste caso, será adotado no 
cálculo do custo horário o valor de aquisição igual a 0,85x v0. 

EXEMPLO DO CÁLCULO DA DEPRECIAÇÃO E JUROS POR HORA

considere-se, por exemplo, uma retroescavadeira marca case modelo rH-658, trabalhando em 
condições médias. sabendo-se que o valor de aquisição é igual a r$ 128.000,00, temos:
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pela tabela 4 de depreciação e juros o percentual expresso em função do valor de aquisição é 0,01319.

Custo horário de depreciação/juros (DJ) = 
valor aquisição x (% da Tabela 4 ÷ 100), ou seja,

DJ = 128.000,00 x 0,85 x (0,01319 ÷ 100) 
DJ  =  R$  14,35

MANUTENÇÃO

manutenção engloba todos os gastos referentes a:

•	 reparos de pequeno ou grande valor, incluindo materiais, peças e acessórios de reposição, gastos 
de oficina e mão de obra, com seus respectivos encargos sociais;
•	 reapertos, regulagem, limpeza, pintura, lavagem , etc.;
•	 pneus, câmaras de ar, lâminas, parafusos, correias, esteiras, rodas motrizes e demais peças de 
desgaste efetivo durante a operação.

para quantificar os gastos de manutenção dos equipamentos, para fins de previsão, é adotado o 
método que vincula as reservas destinadas à manutenção com o valor de aquisição do equipamento.

assim, o custo horário de manutenção dos equipamentos deve ser obtido através da seguinte ex-
pressão:

Manutenção (M) = [Vo ÷ (n  x  h)] x k

onde:

vo = valor de aquisição do equipamento, sem material rodante;
n = vida útil em anos, conforme tabela anteriormente apresentada;
h = horas trabalhadas por ano, conforme tabela anterior;
k = coeficiente de proporcionalidade, de acordo com a tabela 5 a seguir:

 

tabela 5: coeficientes de proporcionalidade (K)
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EXEMPLO DO CÁLCULO DO CUSTO DE MANUTENÇÃO

considerando-se uma retroescavadeira marca case modelo rH-658, com 74 Hp de potência, tem-se:

Vo = R$ 128.000,00
n = 5 anos

h = 2.000 horas
k = 1,00

M = [Vo ÷ (n  x  h)] x k

ou aplicando-se os valores conhecidos, temos:

M = [128.000,00 ÷ (5 x 2.000)] x 1,00 = 
M  = R$  12,80

CUSTO DE OPERAÇÃO
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materiais

Fazem parte desta parcela os custos referentes aos seguintes materiais:

•	 combustíveis;
•	 óleo lubrificante de carter;
•	 óleos lubrificantes para sistema hidráulico, transmissão e comandos finais;
•	 graxa;
•	 filtros para combustíveis e lubrificantes.

a quantificação dos gastos com os materiais de operação será feita a partir das seguintes hipóteses:

•	 preço médio único para todos os óleos lubrificantes utilizados pelos equipamentos;
•	 o preço do óleo lubrificante é igual aproximadamente a 7 vezes o do óleo diesel e 6 vezes o da 
gasolina, admitindo-se, inclusive, que esta proporção se mantenha constante;
•	 o preço unitário da graxa equivale ao dobro do preço de óleo lubrificante;
•	 a despesa horária com filtros corresponde a 50% do valor total dos óleos lubrificantes consumidos 
por hora, no caso de motores a diesel.

por outro lado, baseados em consumos médios horários de combustível e lubrificantes, fornecidos 
por ábacos e tabelas, são encontrados os seguintes resultados por Hp na barra de direção e por hora:

a)	Para	motores	a	óleo	diesel

óleo diesel 0,150 litros por Hp
óleos lubrificantes 0,002 litros por Hp
filtro 0,002 unidade por Hp
graxa 0,001 quilos por Hp

tomando-se o preço do litro de óleo diesel como parâmetro e operando-se com base nas premis-
sas, antes estabelecidas, tem-se:

óleo diesel 0,150 0,150
óleos lubrificantes 0,002 x 7 0,014
filtros 0,002 x 3,5 0,007
graxa 0,001 x 14 0,014
Total  0,185

o raciocínio apresentado justifica o critério adotado para a determinação do custo horário de 
materiais de operação, no caso de equipamentos a óleo diesel, a saber: multiplica-se o fator 
0,18 pela potência da máquina em Hp e este produto pelo preço do litro do óleo diesel, ou seja:

Custo horário de material (MAT) = 0,18 x HP x preço de 1 litro de óleo diesel
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b)	Para	motores	a	gasolina

gasolina 0,225 litros por Hp
óleo lubrificante 0,002 litros por Hp
graxa 0,001 quilos por Hp

tomando-se o preço da gasolina como parâmetro e operando-se com base nas premissas antes 
estabelecidas, ou seja, considerando que o preço da gasolina é seis vezes menor que o preço do 
óleo lubrificante e dez vezes menor do que o preço da graxa, tem-se:

gasolina 0,225 0,225
óleo lubrificante 0,002 x 6 0,010
graxa 0,001 x 10 0,010
Total  0,245

da mesma forma, o raciocínio apresentado justifica o critério adotado para a determinação do 
custo horário de materiais de operação, no caso de equipamentos a gasolina, ou seja: multipli-
ca-se o fator 0,245 pela potência da máquina em Hp e este produto pelo preço do litro da gaso-
lina. o cálculo pode ser traduzido na fórmula:

Custo horário de material (MAT) = 0,245 x HP x preço de 1 litro de gasolina

c)	 Para	motores	a	álcool

álcool 0,300 litros por Hp
óleo lubrificante 0,002 litros por Hp
graxa 0,001 quilos por Hp

tomando-se o preço do álcool como parâmetro e operando-se com base nas premissas de que 
o preço do álcool é sete vezes menor que o preço do óleo lubrificante e doze vezes menor que o 
preço da graxa, tem-se:

álcool 0,300 0,300
óleo lubrificante 0,002 x 7 0,014
graxa 0,001 x 12 0,012
Total  0,326

também o raciocínio justifica o critério adotado para a determinação do custo horário de mate-
riais de operação, no caso de equipamentos a álcool: multiplica-se o fator 0,326 pela potência do 
veículo em Hp e este produto pelo preço do litro do álcool. ou traduzindo-se em fórmula:

Custo horário de material (MAT) = 0,326 x HP x preço de 1 litro de álcool
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d)	Para	motores	elétricos

os motores elétricos poderão ter sua potência expressa em termos de quilowatt (KW). o consumo 
horário em termos de KW será numericamente igual à potência. donde, simplificando-se, tem-se:

Custo horário material (MAT) = KW x preço de 1 KW/h Industrial

e)	Para	motores	a	gás	(gNV)	veicular

Custo horário material (MST) = 0,15 x HP x preço 1m3 de gás

EXEMPLO PRÁTICO DE CÁLCULO DO CUSTO DE OPERAÇÃO - MATERIAIS

admitindo-se a mesma retroescavadeira marca case modelo rH-658, anteriormente citada, com 
potência de 74 Hp, a óleo diesel, sendo o preço do litro deste igual a r$ 2,77, temos:

MAT = 0,18 x HP x preço do litro do óleo diesel

MAT = 0,18 x 74 x 2,77

MAT  = R$  36,89

mão de obra

para fins de determinação do custo da mão de obra de operação, deve-se adotar a mesma sistemá-
tica apresentada no capítulo 5 - pesquisa de mercado, referente a pessoal, incluindo-se, também, 
as leis sociais.

os profissionais incorporados ao custo da mão de obra de operação não devem ser cobrados em 
outros itens do orçamento da obra.

EXEMPLO PRÁTICO DE CÁLCULO DO CUSTO DE OPERAÇÃO

admitindo-se a mesma retroescavadeira marca case modelo rH-658, anteriormente citada, e re-
correndo-se ao QUadro 10 apresentado no capítulo 5, temos que o salário do operador com encar-
gos sociais é r$ 8,70:
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 MO  = R$  8,70

assim sendo, temos o seguinte valor para o custo horário da retroescavadeira acima citada:

CUSTO PRODUTIVO => CP  =  DJ + M + MAT + MO
CP = 14,35 + 12,80 + 36,89 + 8,70

CP  = R$  52,36

CUSTO IMPRODUTIVO => CI  =  DJ + MO
CI = 14,35  +  8,70

CI  = R$  23,05

6.4  Exemplo prático de cálculo

o Quadro 13 apresenta um modelo de planilha a ser adotada para o cálculo do custo Horário de Uti-
lização de equipamentos, com exemplos práticos do cálculo, e ainda, planilha resumindo os dados 
básicos utilizados no cálculo. entretanto, cabe ressaltar que alguns destes dados referem-se a um 
determinado modelo de máquina existente no mercado, e, portanto, o engenheiro de custos deve, a 
partir do conhecimento do equipamento de propriedade da construtora, adotar os valores apropria-
dos. entre outros, por exemplo, podemos citar a potência da máquina como dado característico de 
cada marca e modelo fabricado e especificado em seu manual de operação.
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QUADRO 13
Modelo de cálculo do custo de horário de utilização de equipamentos
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7
MeTOdOLOGiA de cÁLcULO dA PROdUÇÃO dAS 
eQUiPeS MecÂnicAS - AVALiAÇÃO de cAMPO dOS 
ReSULTAdOS 

7.1 Conceitos básicos

para melhor se entender a metodologia exposta a seguir, são apresentadas as definições abaixo:

•	 equipe - é o grupo de equipamentos reunidos para execução conjunta de um dado serviço;

•	 produção - é a quantidade média de material movida na unidade de tempo, comumente uma hora, 
e que pode ser expressa de vários modos:

•	 volume	de	corte - é o volume do material no estado normal, na natureza;

•	 volume	solto - é o volume do material escavado e que sofreu empolamento devido ao pro-
cesso de carregamento;

•	 volume	compactado - é o volume compactado no aterro, e consequentemente, contraído.

•	 Fator de conversão da carga - é a relação entre o volume de corte e o volume solto. 

7.2 Produção das equipes

a determinação da produção das equipes é elemento fundamental na formação dos custos unitários 
dos serviços. o custo unitário é a relação entre o custo de execução e a produção estimada, ou seja:

CUSTO UNITÁRIO = CUSTO HORÁRIO ÷ PRODUÇÃO

a produção das equipes mecânicas deverá ser obtida com a utilização da planilha de cálculo apre-
sentada anexa, levando-se em conta, além das especificações e condições especiais de cada projeto, 
os manuais dos fabricantes dos equipamentos, e ainda a experiência do engenheiro de custo.

as planilhas de cálculo das produções das equipes mecânicas não devem ser generalizadas sem 
maiores considerações, ou seja, devem ser analisadas para cada projeto em orçamentação.

a experiência do engenheiro de custo na definição das condições locais do projeto, e na fixação ade-
quada das variáveis intervenientes na produção da equipe é de capital importância para o nível de 
precisão do orçamento.
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7.3 Tabela de empolamento e fator de conversão

empolamento é um conceito conhecido da mecânica dos solos. define-se Fator de conversão da 
carga através da fórmula:

Fator de Conversão = 100 ÷ (100 + % de empolamento)

apresenta-se no capítulo 11, dentro das sugestões Úteis para a engenharia de custos, a tabela de 
empolamento e Fator de conversão de diferentes tipos de materiais.

7.4 Modelo de planilha de produção das equipes mecânicas

7.4.1 Preenchimento do formulário padrão

apresenta-se neste capítulo, no Quadro 15, modelo de planilha de cálculo da produção das equipes 
mecânicas.

a sistemática de preenchimento da planilha é a seguinte:

Variáveis Intervenientes - nesta coluna estão enumeradas alfabeticamente as referências das va-
riáveis intervenientes, que influenciam na produção da equipe, a saber:

•	afastamento (a) - é a distância entre furos nas minas no sentido transversal à frente de ataque 
do serviço. Utilizado nas extrações a fogo.
• capacidade (b) - é a medida que indica a dimensão do equipamento em termos de produção. a 
capacidade teórica, indicada nas especificações do equipamento, é chamada capacidade nominal.
•	consumo (c) – refere-se à quantidade, ou seja, o gasto que tem o equipamento para executar um 
serviço (por exemplo: uma perfuratriz de determinado tipo consome 3,3 m3/min de ar comprimido).
•	distância (d) - é o intervalo de lugar onde o equipamento está atuando.
•	espaçamento (e) - é a distância entre furos das minas no sentido da frente de ataque do serviço.
•	espessura (f) - são as alturas com que são executadas as diversas camadas de aterro em ter-
raplenagem e da seção estrutural do pavimento.
•	fator de carga (g) - é a relação entre a capacidade efetiva e a capacidade nominal.
•	fator de conversão (h) - é a relação entre o volume do material no corte e o volume do material solto.
•	fator de eficiência (i) - é a relação entre a produção efetiva e a produção nominal.
•	largura de operação (j) - é a dimensão lateral em que o equipamento atua.
•	largura de superposição (k) - é o recobrimento lateral necessário para se dar continuidade à 
execução do serviço.
• largura útil (l) - é a dimensão lateral útil de operação do equipamento. É obtida subtraindo-se 
a largura da operação da largura de superposição.
•	número de passadas (m) - é o número de vezes que tem que atuar o equipamento, num mes-
mo lugar, para executar o serviço.
•	profundidade (n)- é a penetração atingida pelo equipamento na execução dos serviços.
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• tempo fixo (p) - é o intervalo de tempo gasto pelo veículo com carga, descarga e manobra.
•	tempo de percurso (q) - é o intervalo de tempo gasto pelo veículo para ir carregado, do ponto 
de carregamento até o ponto de descarga.
•	tempo de retorno (r) - é o intervalo de tempo gasto pelo veículo para retornar vazio do ponto 
de descarga até o ponto de carga.
•	tempo total de ciclo (s)- é a soma dos tempos fixos, tempo de percurso e tempo de retorno.
•	velocidade (ida) média (t) - é a relação da distância entre os locais de carga e de descarga, e 
o tempo de percurso.
•	velocidade de retorno (u) - é a relação da distância entre os locais de carga e de descarga, e 
o tempo de retorno.

Unidade - nesta coluna são transcritas as unidades em que as variáveis intervenientes são medidas 
para sua apreciação no cálculo da produção do equipamento.

Equipamentos – nas demais colunas são colocadas as variáveis intervenientes que afetam a produ-
ção de todos os equipamentos que compõem uma determinada equipe.

Observações – aqui são relacionadas as informações necessárias ao bom entendimento dos cálcu-
los efetuados, bem como as fórmulas utilizadas na determinação da produção do equipamento.

Produção Horária – transcrição da produção horária dos diversos equipamentos que compõem a 
equipe, obtida através das fórmulas de cálculo e das variáveis intervenientes.

Número de Unidades - baseado nas produções horárias dos diversos equipamentos, dimensiona-se 
o número de unidades de cada equipamento, para compor a equipe.

Utilização – lançamento dos coeficientes de utilização produtiva e improdutiva de cada equipamento 
da equipe, que são obtidos da seguinte maneira:

Coeficiente de utilização produtivo = (Np x Pp) ÷ (N1 x P1)

onde:
np = número de unidades do equipamento que comanda a produção da equipe;
pp = produção do equipamento que comanda a equipe;
n1 = número de unidades do equipamento em estudo;
p1 = produção do equipamento em estudo.

o coeficiente de utilização improdutivo é igual a (1 - coeficiente de utilização  produtivo), isto é:

Coeficiente de utilização improdutivo  =  1 - Coeficiente de utilização produtivo

Produção da Equipe – transcrição da produção horária da equipe, que é obtida fazendo-se coincidir 
esta produção com a produção do equipamento que comanda a equipe.



Paulo Roberto Vilela Dias 85

7.4.2 Exemplo de cálculo

apresentamos exemplos de cálculo da produção da equipe mecânica (Quadros 14 a 24), de acordo 
com a sistemática anteriormente exposta para vários serviços, incluindo preenchimento final da 
composição unitária de custo.

7.4.3 Dados para cálculo da produção dos equipamentos

apresentam-se ainda planilhas resumindo todos os dados necessários ao cálculo da produção dos 
equipamentos (tabelas 6 e 7). entretanto, ressalta-se que neste caso foram adotados equipamentos 
padronizados e consultados seus manuais de operação. assim, cada orçamentista deverá, após co-
nhecer a marca e modelo da máquina, adotar os parâmetros convenientes.

7.5 Avaliação de campo dos resultados

É importante que todas as construtoras disponham de rotina de apropriação de campo de execução 
de serviços, de modo a aferir e adequar, se necessário, o cálculo teórico oriundo da metodologia an-
teriormente exposta, conforme apresentado no livro do mesmo autor cujo título é “preço de serviços 
profissionais de engenharia e arquitetura consultiva”.

tabela 6: cálculo da produção das equipes mecânicas

Tipo de material de 
escavação

Fator de Carga Fator de Conversão

1ª Categoria 0,95 0,77
2ª Categoria 0,85 0,72
3ª Categoria 0,75 0,67

T.1 - FATOR DE CARGA E FATOR DE CONVERSÃO

Fixo Percursor Retorno Total
100 1,30 0,30 0,50 2,10
300 1,30 0,55 1,15 3,00
500 1,30 0,80 1,85 3,95
700 1,30 1,15 2,50 4,95
900 1,30 1,35 2,70 5,35

1.100 1,30 1,60 3,30 6,20
1.300 1,30 1,90 3,90 7,10
1.500 1,30 2,25 4,40 7,95

T.2 - TEMPOS DE TRABALHO DO MOTOESCAVO EM MINUTOS                                                    
(em escavação de material de 1ª e de 2ª categoria)

Distância                             
(em metros)

Tempo em Minutos
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Simples/   
Imprimação /   

Pintura de Ligação 
Duplo Triplo

1ª camada 1,5 1,8 2,9
2ª camada - 1,0 2,2

Tratamento Superficial

T.4 - CONSUMO ( c ) DO DISTRIBUIDOR DE ASFALTO

Serviço

Camada

Simples/   
Imprimação /   

Pintura de Ligação 
Duplo Triplo

1ª camada 12 12 13
2ª camada - 6,0 7
3ª camada - - 5

T.5 - CONSUMO ( c ) DO ESPALHADOR DE AGREGADOS
Tratamento Superficial

Serviço

Camada
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TABELA 7
Dados básicos para cálculo da produção das equipes mecânicas
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QUADRO 14
Produção das equipes mecânicas
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QUADRO 15
Produção das equipes mecânicas
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QUADRO 16
Composição de custo unitário de serviço
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QUADRO 17
Produção das equipes mecânicas
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QUADRO 18
Composição de custo unitário de serviço
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QUADRO 19
Produção das equipes mecânicas
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QUADRO 20
Composição de custo unitário de serviço
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QUADRO 21
Produção das equipes mecânicas
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QUADRO 22
Composição de custo unitário de serviço
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QUADRO 23
Produção das equipes mecânicas
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QUADRO 24
Composição de custo unitário de serviço
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8
MeTOdOLOGiA de cÁLcULO dO cUSTOS de TRAnS-
PORTe 

8.1 Introdução

a metodologia exposta neste capítulo para cálculo do custo de transporte pode ser aplicada para 
veículos de carga, ônibus e carros de passeio.

para o cálculo do custo do transporte em grandes obras adota-se a seguinte classificação:

•	 transporte local - é aquele que se desenvolve dentro do canteiro de serviço e decorre dire-
tamente da execução do serviço. considera-se neste caso, por exemplo, o transporte de massa 
asfáltica da usina para a pista;
•	 transporte comercial - é aquele que embora decorrente da execução direta da obra, tem sua 
origem fora do canteiro de obras, ou seja, é o fornecimento de insumos oriundos de fora do can-
teiro, mas para aplicação direta no mesmo. envolve serviços e materiais para serem aplicados 
na obra (cimento, tijolo, ferro e etc.);
•	 transporte de material asfáltico - é aquele desenvolvido em veículos especiais e destinados a le-
var os diferentes materiais asfálticos necessários à obra, da fonte de produção ao canteiro de obras;
•	 transporte de equipamentos pesados - é aquele efetuado por cavalo mecânico tracionando 
carreta, onde os equipamentos são transportados.

as formas de cálculo do custo dos transportes, adotados nos orçamentos das obras, podem ser 
definidos como:

•	 custo por hora
•	 custo por quilômetro rodado
•	 custo mensal
•	 custo da tonelada ou do metro cúbico por quilômetro (m3/km ou t/km)
•	 momento de transporte (m3x km ou t x km)

É importante frisar que nas obras executadas em grandes centros urbanos, o custo do transporte é 
ainda mais elevado, exigindo do orçamentista muito cuidado na escolha da velocidade de percurso 
do veículo transportador.

8.2 Custo do transporte por hora

segue a metodologia apresentada no capítulo 6 - custo Horário de Utilização de equipamentos e veículos. 

decidido o veículo que realizará o transporte basta calcular o seu custo horário.
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8.3 Custo do transporte por quilômetro rodado

em alguns casos há a necessidade de se considerar no orçamento determinado veículo rodando uma 
quantidade conhecida ou aproximada de quilômetros por mês, principalmente nos custos indiretos. 
É mais adotado para os veículos de passageiros ou de carga leves (pick-up, kombi etc.), entretanto, 
em certos casos é utilizado para o transporte por caminhões.

podemos adotar diversas sistemáticas de cálculo do custo por km, entre eles, o apresentado no 
manual de operações do antigo dner (atual dnit), onde são consideradas muitas variáveis de difícil 
obtenção, tais como, a quantidade de curvas fechadas, inclinação de rampas, condições da superfície 
de rolamento etc. este processo é bastante sofisticado, servindo de modo mais eficaz em estudos de 
viabilidade de projetos rodoviários.

no âmbito desta publicação, é mais adequado considerar-se uma metodologia simplificada para 
composição do custo por quilômetro, conforme descrito a seguir:

nas tabelas apresentadas nos métodos a seguir, para o cálculo do custo por km e do custo por mês 
são definidos 6 (seis) tipos distintos de veículos, ou seja, aqueles considerados os mais empregados 
nas obras. entretanto, pode-se calcular o custo para qualquer veículo que trafegue em nossas es-
tradas, efetuando-se pequenos ajustes nos índices sugeridos nas tabelas.  

8.3.1 Método de cálculo do custo por quilômetro

o custo por km é normalmente aplicado para veículos de transporte de carga de qualquer porte e pas-
sageiros, inclusive automóveis de passeio, porém, não são adotados nos casos das máquinas pesadas.

para simplificar o entendimento do método de cálculo, foi elaborado o formulário correspondente que 
está apresentado apenso ao final do texto explicativo.

assim, para melhor compreensão, a metodologia empregada é descrita através das instruções para 
preenchimento do formulário.

8.3.1.1 Instruções para preenchimento do formulário de cálculo do 
custo por quilômetro

DEsCRIção

trata-se da descrição do veículo a ser adotado, ou seja, marca, tipo e eventualmente, alguma outra 
característica adicional que sirva para identificar melhor o veículo.

CÓDIgo

pode ser adotada qualquer codificação existente na empresa ou órgão público com interesse no 
orçamento.
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DEPRECIAção	PoR	QuIlÔmETRo

a fórmula sugerida é a seguinte:

D = (Va - Vr - Vp) ÷ Vu

onde:
d = depreciação por quilômetro;
va = valor de aquisição do veículo;
vr = valor residual, podendo-se adotar 40% de va para veículos leves;
vp = valor dos pneus, cujo custo está incluído em item próprio, adiante determinado;
vu = vida útil do veículo, podendo-se adotar o valor de 180.000 km ou 5 (cinco) anos.

obs: para veículos de carga deve-se adotar valor residual de 20%.

a fórmula anterior pode ser reduzida à seguinte:

D = [ 0,6 x  Va  ]  ÷ 180.000

JuRos	DE	CAPITAl

J = (Va x i) ÷ (KMM x 12)

onde: 
J = Juros
va = valor de aquisição do veículo
i = taxa anual de juros (pode-se adotar 12% ou qualquer outra que efetivamente esteja sendo 
prati cada pela construtora)
Kmm = quilometragem média percorrida por mês, podendo ser adotada a tabela apresentada a  
se guir. preferencialmente, a construtora deverá aplicar a quilometragem mais próxima da rea-
lidade de suas obras ou serviços, que deve ser controlada pela administração:
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tabela 9: Quilometragem média percorrida por mês

ComBusTíVEl

É o resultado da divisão do preço de um litro de combustível pelo consumo de combustível conhecido 
para o veículo, podendo ser adotada a tabela apresentada a seguir.

C = (preço de um litro de combustível) ÷ (consumo por litro)

tabela 10: consumo de combustível por litro

ÓlEo	Do	CáRTER

corresponde a aplicação da fórmula apresentada a seguir, podendo ser adotada a tabela de capaci-
dade do cárter e vida útil do mesmo apresentada a seguir:   

OC = (litros cárter x preço de 1 litro de óleo) ÷ (vida útil por troca)



ENGENHARIA DE CUSTOS  - Uma Metodologia de Orçamentação para Obras Civis106

tabela 11: capacidade de carter e vida útil

ÓlEo	Do	CÂmBIo	E	Do	DIFERENCIAl

corresponde à aplicação da fórmula a seguir, função do preço do óleo, da capacidade do tanque e da 
periodicidade de troca, podendo-se adotar a tabela apresentada adiante.

OD = (capacidade tanque x preço de 1 litro de óleo) ÷ (vida útil por troca)

tabela 12: capacidade do tanque do câmbio e vida útil

lICENCIAmENTo	E	sEguRo	oBRIgATÓRIo

É obtido pelo resultado do valor efetivo do licenciamento anual do veículo. atualmente corresponde 
à taxa denominada ipva (cada estado determina o valor a ser pago) acrescido do segUro obriga-
tÓrio anUal. este somatório é dividido por 12 meses e multiplicado pela quilometragem média 
percorrida por mês.

LIC = (preço do IPVA + seguro obrigatório) ÷ (KMM x 12)



Paulo Roberto Vilela Dias 107

sEguRo	ToTAl

É obtido pelo resultado da divisão do preço do prêmio do segUro total anUal cobrado pelo mercado 
segurador, que é dividido por 12 meses e multiplicado pela quilometragem média percorrida por mês.

ST = (preço do prêmio do seguro total) ÷ (KMM x 12)

luBRIFICAção	E	lAVAgEm

É obtido pelo produto do preço de uma lavagem do veículo pela periodicidade da mesma em função 
da quilometragem média percorrida por mês.

LAV = (preço de uma lavagem x quantidade por KM mês)

tabela 13: periodicidade de lavagem

PNEus

corresponde à aplicação da fórmula, onde se pode considerar o número de pneus por veículo e a vida 
média dos pneus, como abaixo:

PN = (quantidade de pneus x preço de cada pneu) ÷ (vida útil por jogo de pneus)
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tabela 14: Quantidade e vida útil de pneus

mANuTENção

sob este título estão relacionados todos os gastos referentes a:

•	 reparos de pequeno e de grande valor, incluindo materiais, peças, acessórios de reposição, gastos 
de oficina e mão de obra, com respectivos encargos sociais;
•	 reapertos, regulagem, limpeza, pintura, etc.;
•	 pneus, câmaras de ar, cantos, parafusos, correias e demais peças de desgaste efetivo durante a 
operação.

pode-se adotar para custo da manutenção o coeficiente apresentado na tabela de coeficientes de 
manutenção a seguir, adotando-se desta forma, o custo em função do valor de aquisição.

MAN = Va x k

tabela 15: coeficientes de manutenção (k)
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TRoCA	DE	AmoRTECEDoREs

corresponde a necessidade dos veículos de efetuarem periodicamente a troca dos amortecedores e 
peças afins, inclusive mão de obra, e consiste da aplicação da seguinte fórmula:

AM = (preço do conjunto de amortecedores) ÷ (vida útil)

podendo ser adotada a tabela de vida útil a seguir apresentada:

tabela 16: vida útil dos amortecedores 

moToRIsTA

corresponde ao salário do motorista acrescido de encargos sociais, dividido pela quilometragem 
média mensal. neste caso, deve-se adotar a mesma tabela empregada para a depreciação.

MOT = (salário do motorista x encargos sociais) ÷ Km mês

CusTo	PoR	Km

o custo por km corresponde à soma de todas as parcelas anteriormente expostas e pode ser resu-
mida na seguinte expressão:

CUSTO POR KM = D + J + C + OC + OD + LIC + ST + LAV + PN + MAN + MOT
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QUADRO 25
Cálculo do custo por km de veículos

Obs: Encargos Sociais 82%
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8.4 Método de cálculo do custo do transporte por mês

o custo de transporte por mês, da mesma forma que para o custo por km, é normalmente aplicado 
para veículos de transporte de carga de qualquer porte e passageiros, inclusive automóveis de pas-
seio, porém, não são adotados nos casos das máquinas pesadas.

para simplificar o entendimento do método de cálculo foi elaborado o formulário correspondente 
que está apresentado apenso ao final do texto explicativo.

a metodologia descrita é bastante semelhante à apresentada para o cálculo do custo por km exigin-
do-se, apenas, a conversão de unidade de algumas características adotadas.

8.4.1 Instruções para preenchimento do formulário de cálculo do custo por mês

DEsCRIção

trata-se da descrição do veículo a ser adotado, ou seja, marca, tipo e eventualmente, alguma outra 
característica adicional que sirva para identificar melhor o veículo.

CÓDIgo

pode ser adotada qualquer codificação existente na empresa ou órgão público com interesse no 
orçamento.

DEPRECIAção	PoR	mÊs

a fórmula sugerida é a seguinte:

D = (Va - Vr - Vp) ÷ (Vu)

onde:
d = depreciação por mês;
va = valor de aquisição do veículo;
vr = valor residual, podendo-se adotar  40% de va para veículos leves;
vp = cujo custo está incluído em item próprio adiante determinado;
vu = vida útil do veículo, podendo-se adotar o valor de 180.000 km ou 5 (cinco) anos;

obs: para veículos de carga deve-se adotar valor residual de 20%.

a fórmula anterior pode ser reduzida à seguinte:

D = [ 0,6  x  Va  ]  ÷  (5 x 12)
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JuRos	DE	CAPITAl

J = (Va x i) ÷ 12

onde:
J = Juros
va = valor de aquisição do veículo
i = taxa anual de juros, podendo-se adotar 12% ou qualquer outra selecionada pela empresa;
12 = número de meses por ano

ComBusTíVEl

considera-se o resultado da divisão do preço de um litro de combustível pelo consumo do mesmo, 
multiplicado pela quilometragem média percorrida por mês. pode-se adotar as mesmas tabelas 
apresentadas para estes itens nas instruções do cálculo por km.

C = [(preço de um litro de combustível) ÷ (consumo por litro)] x KM mês

ÓlEo	Do	CáRTER

corresponde a aplicação da fórmula adiante apresentada, podendo ser adotadas as tabelas, de capa-
cidade de cárter e de quilômetros rodados (Km mês), apresentadas para o cálculo do custo por km.

OC = (litros do cárter x preço de 1 litro de óleo x KM mês) ÷ (vida útil por troca)

ÓlEo	Do	CÂmBIo	E	Do	DIFERENCIAl

corresponde à aplicação da fórmula a seguir, função do preço do óleo, da capacidade do tanque e da 
periodicidade de troca, podendo ser adotada a tabela sugerida para o custo por km.

OD = (capacidade do tanque x preço do óleo x KM mês) ÷ 
(vida útil por troca)

lICENCIAmENTo	E	sEguRo	oBRIgATÓRIo

É obtido pelo resultado do valor efetivo do licenciamento. atualmente corresponde à taxa denomina-
da ipva acrescida do segUro obrigatÓrio e dividido por 12 meses.

LIC = (preço do IPVA + seguro obrigatório) ÷ 12
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sEguRo	ToTAl

É obtido pelo resultado da divisão do preço do segUro total cobrado pelo mercado segurador 
dividido por 12 meses.

ST = preço do seguro total ÷ 12

luBRIFICAção	E	lAVAgEm

É obtido pelo produto do preço de uma lavagem do veículo pela periodicidade da mesma dentro do 
mês, aplicando-se a fórmula a seguir:

LAV = preço de uma lavagem x quantidade por KM mês

PNEus

corresponde a aplicação da fórmula a seguir, podendo-se considerar o número de pneus por veículo 
e a vida média dos pneus em função da quilometragem média mensal. pode-se adotar as mesmas 
tabelas apresentadas para cálculo do custo por km.

PN = [(quantidade de pneus x preço de cada pneu) ÷ (vida útil)] x KM mês

mANuTENção

adotando-se a mesma sistemática apresentada para o custo por km e multiplicando-se pela quilo-
metragem média, conforme tabela de depreciação, já apresentada, encontra-se o custo de ma-
nUtenção.

MAN = Va x k x KM mês

TRoCA	DE	AmoRTECEDoREs

corresponde a necessidade dos veículos de efetuarem periodicamente a troca dos amortecedores e 
peças afins, incluindo mão de obra, e consiste da aplicação da seguinte fórmula:

AM = [(preço do conjunto de amortecedores) ÷ (vida útil)] x KM mês

podem ser adotadas as mesmas tabelas de vida útil e quilometragem média mensal apresentada 
para o custo por km.
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motorista

tal custo corresponde ao salário do motorista acrescido dos encargos sociais, devendo ser adotada 
a mesma tabela de mão de obra empregada no orçamento.

MOT = salário do motorista x encargos sociais

cUsto por mÊs

assim sendo, o custo por mês representa a soma das seguintes parcelas:

CUSTO POR M S = D + J + C + OC + OD + LIC + ST + LAV + PN + MAN + MOT

QUADRO 26
Cálculo do custo por mês de veículos

obs: encargos sociais 82%
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QUADRO 27
Cálculo do custo por mês de veículos

obs: encargos sociais 82%

8.5 CÁLCULO DO CUSTO DE TRANSPORTE (Y) POR TON/KM OU M³/KM

o custo unitário do transporte local é obtido dividindo-se o custo horário de utilização do veículo, 
calculado de acordo com as instruções do capítulo 6, pela produção horária adiante apresentada. 
assim, o custo do transporte (y) é igual a:

y  =  custo horário de utilização de equipamentos ÷ produção horária
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a produção horária do veículo é função do tipo de rodovia e a distância de transporte, e pode ser 
determinada pela fórmula geral.

8.5.1 Cálculo da produção horária dos veículos transportadores

P = (60 x c x E) ÷ [60 x (2X ÷ V) + T]

onde:
p = produção em m3/h ou t/h;
c = capacidade de carga do veículo em m3 ou t;
e = eficiência de operação, admitindo-se como sendo igual a 50/60 da hora;
X = distância de transporte em km;
v = velocidade em km/h;
t = tempo de espera, adotando-se, em geral, como sendo igual a 5 minutos.

admitindo-se o veículo padrão de 4 m3 ou 7 toneladas, obtém-se a produção para este veículo.

8.5.1.1 Transporte local

como já mencionado na apresentação deste capítulo, define-se transporte local, como sendo aquele 
realizado dentro do canteiro de obras. no caso de obras rodoviárias, citam-se o transporte de massa 
asfáltica da usina para a pista ou da jazida (se local) para a pista, entre outros.

classificam-se as rodovias conforme a tabela 17, admitindo-se a seguinte variação de velocidade:

tabela 17: velocidade sugerida – transporte local

a)	Produção	em	Rodovia	Pavimentada	(Ppav):

Ppav = [(60 x 4 x 50÷60) ÷ (60 x 2X ÷ 45 + 5)] = 200 ÷ (2,66 X + 5) m3/h

Ppav = [(60 x 7 x 50÷60) ÷ (60 x 2X÷ 45 + 5)] = 350 ÷ (2,66 X + 5) ton/h
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b)	Produção	em	Rodovia	com	Revestimento	Primário	(Prpr):

Prpr = [(60 x 4 x 50÷60) ÷ (60 x 2X÷35 + 5)] = 200 ÷ (3,42 X + 5) m3/h

Prpr = [(60 x 7 x 50÷60) ÷ (60 x 2X÷35 + 5)] = 350 ÷ (3,42 X + 5) ton/h

c)	 Produção	em	Rodovia	em	Caminho	de	serviço	(Pcser)

Pcser = [(60 x 4 x 50÷60) ÷ (60 x 2X÷15 + 5)] = 200 ÷ (8,00 X + 5) m3/h

Pcser = [(60 x 7 x 50÷60) ÷ (60 x 2X÷15 + 5)] = 350 ÷ (8,00 X + 5) ton/h

d)	Transporte	em	área	urbana

como se pode notar ao analisar a fórmula geral de cálculo da produção horária de transporte, a 
variável de maior discussão é a velocidade de tráfego do veículo. nos exemplos anteriores para 
grandes obras, as velocidades de tráfego apresentadas não atendem obras localizadas em regiões 
altamente urbanizadas, onde a velocidade é mais reduzida. assim, esta análise deve ser levada em 
consideração, fazendo-se a devida alteração conforme o caso. 

apenas como exemplo, será realizado o cálculo da produção horária, em vias urbanas, adotando-se 
25 km/h como velocidade média.

Purb = [(60 x 4 x 50÷60) ÷ (60 x 2X÷25 + 5)] = 200 ÷ (4,8 X + 5) m3/h

Purb = [(60 x 7 x 50÷60) ÷ (60 x 2X÷25 + 5)] = 350 ÷ (4,8 X + 5) ton/h

tabela  18: velocidade sugerida em Área Urbana

e)	Cálculo	do	Transporte	local	–	Fórmula	simplificada

em grandes orçamentos ou em obras de vulto é comum, para simplificação do orçamento, adotar-se 
a seguinte fórmula de cálculo para o transporte local:
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y =  a +  b

onde:
a é a parcela em função da distância de transporte e;
b é a parcela em função do tempo de manobra, carga e descarga do veículo transportador. 

sabemos, ainda que:

     
Custo Horário x ( 60 x 2X + T x V )y = _________________________________

     60 x C x E x V

     
120 x Custo Horário + ( T x V x Custo horário )y = ______________________________________

      60 x C x E x V

   
  2 x Custo Horárioa = ________________

     V  x   C   x   E

X = distância de transporte, em km e

     
T x Custo Horáriob = ________________
     60  x   C   x   E

8.5.1.2 Transporte comercial

Foi dito na introdução deste capítulo, que transporte comercial é aquele que tem sua origem fora 
do canteiro de obras, envolvendo, em geral, o fornecimento de insumos a serem aplicados na obra. 

para efeito da determinação do custo do transporte comercial, admite-se a velocidade em função da 
classificação das rodovias, conforme apresentada na tabela 19:

tabela 19: transporte comercial – velocidade em função do tipo de rodovia 

a produção horária é calculada a partir da aplicação da fórmula geral utilizada nos transportes lo-
cais; entretanto, considera-se pagamento sempre em toneladas e o tempo de espera igual a zero. 
assim, adotando-se o veículo padrão com capacidade de carga de 10 t, tem-se os seguintes valores 
para a produção horária do transporte comercial:
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a)	Cálculo	do	Transporte	Comercial	-	Fórmula	simplificada

em grandes orçamentos ou em obras de vulto é comum, para simplicação do orçamento, adotar-se 
a seguinte fórmula de cálculo para o transporte comercial:

y =  a

onde:
a é a parcela em função da distância de transporte e
b é a parcela em função do tempo de manobra, carga e descarga do veículo que, neste caso é 
igual a zero, uma vez que se adota t = 0.  

assim:

a =  2 x Custo Horário
     V  x   C   x   E

X = distância de transporte, em km

a)	 Rodovia	pavimentada	

Ppav = [(60 x 10 x 50÷60) ÷ (60 x 2X÷50)] = 500 ÷ 2,4X ton/h

b)	 Rodovia	com	revestimento	primário

Prpr = [(60 x 10 x 50÷60) ÷ (60 x 2X÷40)] = 500 ÷ 3,0X ton/h

8.5.2 Transporte de material asfáltico

no caso de transporte de material asfáltico cabe salientar que:

•	 existem empresas especializadas que realizam esses transportes e, portanto, podem ser adota-
dos seus preços. nesta tabela, as características apresentadas são a existência de dois grupos de 
estradas em função de sua localização (norte ou restante do país) e do tipo de revestimento da su-
perfície de rolamento (pavimentada ou de terra). estes transportes classificam-se, ainda, em função 
da utilização ou não da caldeira de aquecimento do tanque, ou seja, transporte a quente ou viagem 
com a caldeira acesa, para betumes do tipo cimento asfáltico de penetração; e asfaltos diluídos e 
transporte a frio, ou viagem com a caldeira apagada, para betume do tipo emulsão asfáltica.
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•	 existe uma tabela através da qual o antigo dner reembolsa esses transportes aos seus contrata-
dos, porém, os valores lá apresentados são inferiores àqueles cobrados pelas empresas transportado-
ras. outra característica é que o antigo dner paga o transporte do asfalto diluído como sendo a frio.

•	 finalmente, no caso da construtora ser proprietária do veículo especial transportador, o cálculo do 
custo do transporte deve ser realizado segundo a metodologia a seguir.

caberá à construtora efetuar o transporte, segundo as características anteriormente anunciadas, 
através de uma carreta tanque com caldeira tracionada por cavalo mecânico. admitindo-se a classi-
ficação das rodovias e as respectivas velocidades apresentadas no transporte comercial e adotando-
se, ainda, a metodologia própria deste tipo, chega-se à seguinte fórmula:

y = [(CM + CT) ÷ Ppav] + [(CM + CT) ÷ Prpr] (tonelada)

onde:
y = custo do transporte em t/km
cm + ct = custo horário de utilização do (cavalo mecânico + carreta tanque)
ppav = produção horária em rodovia pavimentada
prpr = produção horária em rodovia com revestimento primário

8.5.3 Transporte de equipamentos pesados

transporte de equipamentos pesados é aquele efetuado por cavalo mecânico tracionando carreta 
baixa especial para carga de máquinas pesadas. seu custo é calculado por hora, de modo a permitir, 
principalmente, o cálculo da mobilização de equipamentos.

admitindo-se a classificação das rodovias e as respectivas velocidades apresentadas no transporte 
comercial, e adotando-se ainda a metodologia própria deste tipo, chega-se à fórmula a seguir:

y = [(CM + C) ÷ Ppav] + [(CM + C) ÷ Prpr] + [(CM + C) ÷ Purb] (hora)

onde:
y = custo do transporte por hora
cm + c = custo horário de utilização do (cavalo mecânico + carreta)
ppa = produção horária em rodovia pavimentada
prpr = produção horária em rodovia com revestimento primário
purb = produção horária em área urbana com v = 15 km/h



Paulo Roberto Vilela Dias 121

8.6 Momento de transporte

consiste em se adotar, como mensuração do transporte, as unidades m3 x km ou ton x km, ou seja, 
a quantidade de serviço do transporte será medida pelo produto da distância de transporte multipli-
cada pelo volume ou peso a ser transportado. esta é a diferença básica em relação ao preço unitário 
que é calculado para 1 km. esta maneira de se empregar o transporte é muito comum em grandes 
serviços de terraplenagem.

o custo unitário de serviço não tem sua sistemática alterada devendo-se adotar o cálculo do modo 
anteriormente apresentado.

8.7 Exemplos práticos de cálculo do custo do transporte

exemplo 1: 

Calcular	a	fórmula	de	transporte	local	(y)	para	o	caminhão	basculante	com	capacidade	de	carga	de	18	t,	
trafegando	a	uma	velocidade	de	25	km/h.

y  = a + b

Custo Horário: R$ 67,59 (Quadro 13, capítulo 6)

a =  2 x Custo Horário
     V  x   C   x   E

X = distância de transporte, em km e

  b = T x Custo Horário
      60  x   C   x   E

 
a =            2  x  67,59         = 0,36

25 x 18 x 0,833

b =          5  x  67,59       = 0,38
60 x 18 x 0,833

assim sendo, a fórmula do transporte solicitada é:

y = 0,36 X  +  0,38

onde: 
X = distância de transporte, em quilômetros
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desta forma se conhecermos a distância de transporte (por exemplo: 50 km), temos que o custo do 
transporte é:

y = ( 0,36 x 50  +  0,38 )      ou 

y = R$ 18,38 por tonelada transportada.

exemplo 2: 

Calcular	o	custo	do	transporte	comercial	(y)	em	caminhão	basculante	de	12	m3,	adotando-se	a	velocidade	
média	de	20	km/h,	sabendo-se	que	a	distância	a	ser	percorrida	é	igual	a	25	km.

y = C ÷ P

Custo Horário: R$ 67,59 (Quadro 13, capítulo 6)

P = (60 x c x E) ÷ [60 x (2X÷V)] 
P = (60 x 12 x 0,8333) ÷ [60 x (2 x 25÷20)] =
P = 600 ÷ 150 
P = 4,0 m3/hora

logo o custo do transporte solicitado é:

y =  R$ 67,59 ÷ 4,0
   

y =  R$ 16,90 por m3 

ou ainda, considerando-se o custo da viagem (com carga máxima de 12 m3), temos que o custo do 
transporte é:

R$ 16,90 por m3 x 12 m3 

R$ 202,80 por viagem

exemplo 3:

Calcular	o	custo	do	transporte	comercial	(y)	em	caminhão	carroceria	fixa	de	10	t,	adotando-se	a	velocida-
de	média	de	25	km/h,	sabendo-se	que	a	distância	a	ser	percorrida	é	igual	a	45	km.

y =  C ÷ P
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Custo Horário:  R$ 59,59 (Quadro 13, capítulo 6)

P = (60 x c x E) ÷ [60 x (2X÷V)] 
P = (60 x 10 x 0,8333) ÷ [60 x (2 x 45÷25)] =
P = 500 ÷ 216 
P = 2,3148 t/h

logo o custo do transporte solicitado é:

y  =  59,59 ÷ 2,3148  

y =  R$ 25,74 por ton

ou ainda, considerando-se o custo da viagem (com carga máxima de 10 t), temos que o custo do 
transporte é:

R$ 25,74 / t  x  10 t  

R$  257,40 por viagem.
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9
MeTOdOLOGiA de cÁLcULO dA BOniFicAÇÃO OU dO
Bdi - BeneFÍciO e deSPeSAS indiReTAS

9.1 Definição

bdi ou boniFicação é a parcela do custo do serviço independente do que se denomina custo direto, 
ou seja, o que efetivamente fica incorporado ao produto. desta maneira o bdi é afetado entre outros, 
pela localização da obra, pelo tipo de administração local exigido, pelos impostos gerais sobre o fatu-
ramento, exceto leis sociais sobre a mão de obra aplicada no custo direto. deve constar, ainda, desta 
parcela o resultado ou lucro esperado pelo construtor.

assim, o bdi é composto de duas parcelas distintas:

•	 b - denominado beneFÍcio, que corresponde ao resultado estimado do contrato e

•	 di - abreviação de despesas indiretas, que corresponde aos custos considerados indiretos, 
conforme definido no capítulo 1, cuja constituição é apresentada a seguir.

alguns profissionais, principalmente os que atuam no meio rodoviário, convencionaram chamar este 
item de boniFicação.

o bdi nada mais é do que o percentual relativo às despesas indiretas que incidirá sobre os custos 
diretos, uma vez que, de maneira geral, é exigido que os preços unitários de venda incorporem todos 
os encargos que oneram os serviços a serem executados.

Qualquer empreendimento de engenharia apresenta custo indireto. o valor encontrado é que depen-
de da localização, exigências do edital e do porte da obra. por princípio, cada empresa deve encon-
trar um custo diferente das demais em função da sua estrutura administrativa e do planejamento do 
empreendimento.

9.2 Constituição do custo indireto

os custos indiretos são decorrentes da estrutura da obra e da empresa e que não podem ser atribuí-
dos diretamente à execução de um dado serviço.

os custos indiretos variam muito, principalmente, em função do local de execução dos serviços, do 
tipo de obra, impostos incidentes, e ainda das exigências do edital ou contrato. devem ser distribuí-
dos pelos custos unitários diretos totais dos serviços na forma de percentual destes.

os custos indiretos que mais afetam a construção estão a seguir identificados, entretanto, o enge-
nheiro de custos deve analisar em cada caso sua validade.
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a)	mobilização	e	desmobilização	dos	equipamentos

este custo deverá ser calculado em função da localização da obra, isto é, de posse de mapa 
com as rodovias existentes, será traçada a rota e identificada a distância a ser percorrida, con-
siderando-se as dificuldades encontradas para cada máquina no transporte. vale lembrar, que 
um motoescavo transportador de porte grande pode exigir desmontagem do equipamento para 
viajar e de dois a três veículos transportadores ou mais viagens. 

a quantidade de equipamentos será conhecida a partir da relação de equipamentos elaborada 
na fase de análise do edital ou projeto e do cronograma de utilização de equipamentos.

através da metodologia apresentada no capítulo 6, será calculado o custo horário de uma car-
reta tracionada por cavalo mecânico e a partir do conhecimento da distância de transporte e 
da quantidade de máquinas necessárias à obra, pode-se determinar o custo da mobilização de 
equipamentos, que pode ser expressa através da seguinte fórmula:

Custo de Mob/Desmobilização de Equipamentos  = 

Custo horário de transporte em carreta própria  x 
quantidade de horas necessárias ao transporte das máquinas

b)	mobilização	e	desmobilização	de	pessoal

seguirá sistemática semelhante à dos equipamentos, porém, consistindo do deslocamento de 
pessoal, isto é, incluindo despesas como transporte, alimentação durante a viagem e outros 
itens cabíveis, e pode ser expressa pela seguinte fórmula:

Custo da Mob/Desmobilização de Pessoal   =   
Quantidade de funcionários   x   preço do deslocamento de cada funcionário

c)	mobilização	e	desmobilização	de	ferramentas	e	utensílios

consiste dos custos referentes a manuseio no depósito da construtora, embalagem, carga, trans-
porte até a obra, descarga e manuseio na obra (retirada de embalagem e guarda em almoxarifado) 
de itens, tais como, container ou casa pré-fabricada para canteiro, epi – equipamentos de prote-
ção individual (capacetes, uniformes e etc), ferramentas manuais (pá, enxada e etc) e etc.

Custo da Mob/Desmobilização de Utensílios    =   
Custo horário de transporte em carreta própria  x  

quantidade de horas necessárias ao transporte dos utensílios
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d)	Administração	local

o custo da administração local deve considerar o vulto da obra a fim de dimensionar a estrutura 
administrativa de apoio necessária à sua perfeita execução, e deverá constar pelo menos de:

 » dimensionamento do canteiro de obras, indicando, quando for o caso, as instalações de:
•	escritório;
•	depósito;
•	oficinas;
•	áreas de estocagem;
•	instalações elétricas;
•	instalações de unidades industriais para manilhas, usina de asfalto e/ou de concreto, brita-
gem, extração de areia, pré-moldados de concreto, etc.;

 » dimensionamento da mão de obra da administração direta local, composta, principalmente, por:
•	engenheiros (residente, qualidade, segurança, planejamento e etc);
•	médico ou enfermeiro;
•	topógrafos;
•	laboratoristas;
•	mecânicos;
•	funcionários administrativos;
•	encarregado geral;
•	cadista;
•	encarregados setoriais, em alguns casos;

 » dimensionamento dos veículos de apoio à administração local, tais como:
•	carro de passeio para engenheiros;
•	pick-up para encarregado;
•	carro de passeio para atendimentos diversos;
•	pick-up ou caminhão fechado para oficina;
•	caminhão de lubrificação;
•	caminhão ou ônibus para transporte diário de pessoal e materiais; 
•	carreta para transporte de equipamentos;

 » dimensionamento das despesas gerais e de manutenção do escritório da obra, que pode 
englobar os seguintes itens:
•	despesas de comunicação, telefone, malote ou correios, rádio, etc.;
•	despesas com material de escritório e de limpeza;
•	despesas com alimentação, uniforme e epi (equipamentos proteção individual); 
•	despesas com viagens, estadias, hospedagens e aluguéis
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•	despesas com a aplicação da engenharia de segurança do trabalho (relatórios tipo ppra, 
pcmso e pcmat), bem como, consultas médicas e exames laboratoriais exigidos;
•	despesas com equipamentos de topografia, laboratórios, ensaios tecnológicos e etc.;
•	despesas com sinalização preventiva da obra, quando couber;
•	despesas com móveis e utensílios, inclusive microcomputador e impressora;
•	despesas com taxas e emolumentos;
•	despesas com legalizações, despesas contratuais, inclusive art - anotação de responsab-
ilidade técnica (devida ao conselhos profissional) e etc.;
•	despesas com seguros pessoais, seguro-garantia e outros.
•	Uma vez concluída a definição da estrutura administrativa da obra, proceder-se-á ao orça-
mento de seu custo, o que será possível com a soma dos itens apresentados.

Uma vez concluída a definição da estrutura administrativa da obra, proceder-se-á ao orçamento 
de seu custo, o que será possível através da somatória dos itens apresentados.

e)	Administração	central

corresponderá ao rateio dos custos da sede da construtora que deverá ser absorvido pelos con-
tratos em andamento da empresa.

cada empresa deve estipular o valor percentual deste custo para preparar as licitações, que 
representa a razão entre o custo da sede e o custo ou faturamento mensal.

constitui-se dos custos referentes às despesas com diretoria, departamentos (pessoal, con-
tábil, licitações, orçamento, compras, jurídico, financeiro e etc), aluguel de imóveis, veículos, 
água, esgoto e telefone, entre outros.

É comum considerar-se incluído neste tópico os custos referentes às taxas diversas, podendo-
se citar, o iptU, alvará, seguros (garantia de obra, pessoal, caução e etc.), fianças, anuidade do 
crea, entre outros.

o percentual da administração central (ac) pode ser baseado no custo ou no preço de venda, o 
que for mais conveniente para o orçamentista. assim, pode ser calculado das seguintes maneiras:

a) sobre o custo direto:

AC  =  custo mensal ou anual da sede  ÷  
custo total (obras + sede) mensal ou anual

b) sobre o preço de venda:

AC  =  custo mensal ou anual da sede  ÷  faturamento mensal ou anual
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exemplo: Uma empresa construtora que tenha custo anual total de r$ 18.000.000,00 e custo 
anual de r$ 900.000,00 com sua sede, apresentará um percentual de administração central 
equivalente a 5% sobre o custo direto, ou seja:

AC  =  R$  900.000,00  ÷  R$ 18.000.000,00

ou:

AC = 5%

f)	 Tributos

neste estudo, os impostos que consideraremos incidentes sobre o faturamento das pessoas 
jurídicas são:

•	 iss - imposto sobre serviço
•	 coFins - contribuição Financeira e social
•	 pis - programa de integração social
•	 irpJ - imposto de renda sobre pessoa Jurídica
•	 csll - contribuição social sobre o lucro
•	 Iss	-	Imposto	sobre	serviço

Iss	-	Imposto	sobre	serviço

o iss é um imposto municipal devido no local de prestação dos serviços. a alíquota varia de 1 a 5%.

na cidade do rio de Janeiro a alíquota é de 3% sobre o valor da nota fiscal. outros municípios 
permitem deduzir os materiais do valor total da nota fiscal.

para projetos pode-se recolher o tributo no local de execução do mesmo, isto é, município da sede 
da empresa, quando o serviço for realizado aí. a alíquota varia de 0,5 a 5%.

CoFINs

É um imposto federal, lei 9.718, devido sobre a receita operacional (faturamento + demais 
receitas operacionais (financeiras e etc.)). a alíquota neste momento é de 3% sobre o valor da 
nota fiscal.

PIs

É um imposto federal devido sobre a receita operacional (faturamento + demais receitas ope-
racionais (financeiras e etc.)). a alíquota neste momento é de 1,65% sobre o valor da nota fiscal, 
para aqueles que adotaram o regime contábil do lucro real.
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IRPJ	-	Imposto	de	Renda	sobre	Pessoa	Jurídica

o imposto de renda e a contribuição social podem ser aplicados sobre a nota fiscal das obras (lucro 
presumido ou arbitrado) ou sobre o balanço mensal da empresa (lucro real) de acordo com o regime 
tributário escolhido pela construtora.

as pessoas jurídicas com fins lucrativos estão sujeitas ao pagamento do imposto de renda por um 
dos seguintes regimes:

•	 lucro	Real

•	 lucro	Presumido

•	 lucro	Arbitrado

•	 simples

•	 simples

existe, neste momento, prerrogativa para que empresas de engenharia se enquadrem nesta 
forma de tributação. algumas entidades de classe de construtoras têm obtido mandados de 
segurança garantindo esta modalidade de regime tributário aos seus associados.

•	 lucro	Presumido	ou	Arbitrado

os percentuais fixados no artigo 15 da lei 9249/95, para quem optar pelo lucro presumido ou 
arbitrado, são os seguintes:

a) 8% - venda de mercadorias e produtos;
b) 1,6% - revenda para consumo, de combustíveis derivados de petróleo, álcool etílico carbu-
rante e gás natural;
c) 16% - prestação de serviços de transporte, exceto o de carga que é de 8%;
d) 32% - prestação de demais serviços;
e) 8% - atividades imobiliárias;
F) 8% - empreitada global;
g) 32% - administração de obras.

por exemplo, empresas de engenharia de construção que optem por esta modalidade de tribu-
tação pagarão 1,2% de ir sobre o valor da nota fiscal, da seguinte maneira:

considerando-se o percentual como igual a 8% (letra F, acima) e sendo a alíquota do ir de 15%, 
temos: 

IR .......................   8%   x   15%  =  1,2%  

para empresas de engenharia consultiva o ir é igual a 4,8%, quando tributado sobre o lucro 
presumido (letra d = 32%). 
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•	 lucro	Real

como o próprio título define, a tributação incidirá para lucro efetivo da empresa (ajustado pelas 
adições e exclusões permitidas e leis).

alíquota

•	 15% para lucro da empresa até r$ 20.000,00 por mês;

•	 25% para lucro excedente à r$ 20.000,00 por mês.

obs: a lei define apenas o lucro anual r$ 240.000,00, a conversão para mensal é nossa, uma vez 
que o cálculo do ir deve ser por mês.

o pagamento do ir é trimestral, seguindo os semestres civis.

CoNTRIBuIção	soCIAl	soBRE	o	luCRo

a base de cálculo da contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas com fins lucrativos é

•	 se tributados pelo lucro presumido ou arbitrado: 12% sobre a receita bruta e 100% sobre 
as demais receitas operacionais (Financeiras e etc).

alíquota

a alíquota é de 9% para o ano 2015, assim temos:

receita bruta das obras por empreitada ............................ r$ 1.000.000,00
receita Financeira  .............................................................. r$ 500.000,00

base de cálculo

12% sobre r$ 1.000.000,00 ................................................. r$ 120.000,00
100% sobre r$ 500.000,00 .................................................. r$ 500.000,00
total ..................................................................................... r$ 620.000,00
alíquota da csl ...................................................................  9%
valor da csl a pagar ........................................................... r$ 55.800,00

•	 se tributados pelo lucro real: 9% sobre o lucro. de acordo com a mp 1858-10 de 26/10/99, a 
contribuição social sobre o lucro líquido não pode mais ser deduzida do coFins.
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exemplo de cálculo
lucro do exercício ................................................................ r$ 1.000.000,00
alíquota da csll .................................................................  9%
valor da csll a pagar ......................................................... r$ 90.000,00

o pagamento da csll é trimestral, seguindo os semestres civis, da mesma forma que o ir.

EXEMPLO DO RESUMO DO CÁLCULO DOS IMPOSTOS SOBRE A NOTA FISCAL

DESCRIÇÃO                                                      % 
ISS  3,00
COFINS 3,00
PIS  0,65
IR (*) 2,58
CSLL (*) 1,08
TOTAL 10,31

(*) considerou-se o regime do lucro real.

não deverão ser aplicados nesta rubrica impostos incidentes sobre materiais, do tipo icms e 
ipi, uma vez que estes deverão estar inclusos no preço dos materiais. da mesma forma, não se 
aplicam aqui, os encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento, que também deverão 
estar incorporados aos salários.

g)	Despesas	financeiras

cabe ao construtor, principalmente, em razão das condições de pagamento preconizadas no 
contrato, bem como, do seu programa de desembolso, verificar a necessidade de incluir encar-
gos referentes às despesas financeiras. se a obra for superavitária, por exemplo, não haverá 
necessidade de sua inclusão, ao contrário, poder-se-á oferecer desconto ao contratante.

entretanto, na maioria dos casos, haverá necessidade de se apropriar o custo financeiro, assim, 
sugere-se a adoção da seguinte fórmula:

DF   =   [(1  +  t ÷ 100)n   ÷  30  -  1]  x  100

onde: 
t = é a taxa de juros de mercado ou de correção monetária, em porcentagem ao mês;  
n = é o número de dias decorridos entre o centro de gravidade dos desembolsos  e o efetivo 
recebimento contratual.

como se sabe, algumas despesas ocorrem no 1º mês (adiantamento salarial, materiais e etc), 
enquanto outras acontecem no início do 2º mês, ou seja, restante do salário e alguns impostos 
(inss, coFins, pis, iss e etc.).
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portanto, é normal se considerar, em obras públicas, que o centro de gravidade esteja concen-
trado no 15º dia do primeiro mês. assim, considera-se n = 45 dias.

h)	Benefício

É admitido um percentual a ser aplicado sobre o valor final do orçamento a título de resultado 
projetado ou lucro bruto do contrato. cabe à direção da construtora determinar este valor em 
cada licitação.

É comum a adoção de percentuais na faixa entre 5%z e 12% do valor global do orçamento da 
obra.

i)	 Risco	ou	eventuais

É muito comum que os manuais de custos e algumas construtoras incluam no bdi uma taxa 
denominada risco, que corresponde aos imprevistos normais de obra e ainda a determinados 
pontos falhos existentes nos editais e projetos de engenharia, tomados por base para a elabora-
ção do orçamento. entretanto, cabe salientar, que nos dias de hoje, onde há grande competitivi-
dade, admitir tal acréscimo é inviabilizar a obtenção de um custo mínimo.

assim, é fundamental ao engenheiro de custo analisar, detalhadamente, a documentação disponível 
e calcular o custo efetivo dos serviços sem aplicar qualquer taxa a título de incerteza do projeto, 
devendo, sempre que necessário, recorrer ao órgão ou cliente para esclarecimento das dúvidas.

os custos denominados “eventuais” são normalmente considerados em estimativas quando 
não estão disponíveis as informações necessárias para elaboração detalhada do orçamento ou 
quando se faz a composição do bdi visando à determinação do preço básico em orçamentos de 
órgãos contratantes ou projetistas, cobrindo, assim, a parcela de custo desconhecida em função 
da precariedade das informações.  

portanto, é aceitável aos contratantes, quando não totalmente definido o projeto a ser realizado, 
adotar um percentual sobre o custo estimado da construção a título de risco ou eventUais.

9.3 Modelo da planilha de cálculo da bonificação ou BDI

o Quadro 34 apresenta o modelo da planilha de cálculo da bonificação, através de exemplo prático.

ressalta-se que as parcelas referentes à administração central (ac), os impostos (i) e o lucro (l) são 
calculados sobre o faturamento ou o preço de venda do serviço. e para se obter o preço de venda, 
aplica-se a fórmula a seguir que, também, inclui os mesmos itens de custo citados:

PV  =  (CUSTO DIRETO + CUSTO INDIRETO) ÷ (1 – (AC + I + L ) )
 

9.4 Modelo das planilhas de cálculo dos itens do custo indireto

a seguir estão apresentadas as planilhas de cálculo do custo indireto, apropriadas para qualquer 
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tipo de obra civil, podendo ser adotadas pelos orçamentistas em seu dia a dia. citam-se:

•	 planilha de orçamento (Quadro 30);
•	 planilha de resumo do orçamento (Quadro 31, 32 e 33);
•	 planilha de cálculo do bdi (Quadro 34);
•	 planilha de cálculo da mobilização e desmobilização da obra (Quadro 35);
•	 planilhas de cálculo da administração local, divididas em:

 - pessoal e encargos sociais (Quadro 36);
 - despesas gerais (Quadro 37);
 - aluguel de equipamentos (Quadro 38);
 - móveis e Utensílios (Quadro 39);
 - imóveis e construções provisórias (Quadro 40) e
 - planilha resumo dos impostos sobre o Faturamento (Quadro 40a).

essas planilhas encontram-se preenchidas para o exemplo do orçamento do loteamento popular, de 
acordo com as especificações apresentadas no capítulo 12.
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FIGURA 2
Fluxograma do BDI
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QUADRO 28
Planilha de orçamento - Casa Embrião
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QUADRO 29
Planilha de orçamento - Rede de água potável
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QUADRO 29A
Planilha de orçamento - Rede de esgoto sanitário
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QUADRO 30
Planilha de orçamento - Arruamento
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QUADRO 31
Planilha de orçamento total - Global

QUADRO 32
Planilha de orçamento total - Unitário
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QUADRO 33
Planilha de orçamento - Analítica

QUADRO 34
Cálculo do BDI

QUADRO 35
Mobilização e desmobilização da obra
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QUADRO 36
Administração local - Pessoal e encargos sociais
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QUADRO 37
Administração local - Despesas gerais
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QUADRO 38
Administração local - Aluguel de equipamentos
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QUADRO 39
Administração local - Móveis e utensílios
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QUADRO 40
Administração local - Imóveis e construções provisórias
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QUADRO 40A
Impostos imediatos

(com pagamento imediato sobre o faturamento bruto)
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10
eLABORAÇÃO dO cROnOGRAMA FÍSicO-
FinAnceiRO e FLUxO de cAixA - Rede PeRT/cPM

10.1 Cronograma físico-financeiro

o cronograma físico-financeiro é a representação gráfica do plano de execução da obra e deve cobrir 
todas as suas fases, desde a mobilização, passando por todas as atividades previstas no projeto, até 
a desmobilização do canteiro.

no caso do cronograma físico adota-se normalmente o diagrama de gantt para sua representação.

o cronograma financeiro é a representação monetária do cronograma físico, tendo como resultado 
os valores mensais de medições previstas, e através do somatório destes, o valor global da obra.

muitas vezes as planilhas englobam ambos os casos e, portanto, é denominado de cronograma físi-
co-financeiro, tendo por objetivo:

•	 Fisicamente - demonstrar a previsão da evolução física dos serviços na unidade de tempo, per-
mitindo avaliações periódicas de acerto;
•	 Financeiramente - converter a demonstração física em termos monetários em cada etapa do cro-
nograma físico, que representará o desembolso do contratante por etapa. normalmente é elaborado 
mês a mês.

É muito comum exigir-se nestes cronogramas a apresentação dos valores em percentuais, por ativi-
dade ou por período, e também os acumuladores.

cabe ao engenheiro de custo ao elaborar este gráfico, ter em mente o prazo final de cada projeto, 
normalmente especificado no edital de concorrência, pois este não pode ser excedido. os prazos de 
cada atividade é critério do construtor, considerando-se as interdependências existentes entre elas.

10.2 Exemplo de cronograma físico-financeiro

o Quadro 41 apresenta um modelo do cronograma físico-financeiro sugerido, com exemplo prático 
de elaboração.

10.3 Fluxo de caixa

principalmente em nossos dias, onde as taxas de juros cobradas pelas instituições financeiras são 
elevadas, torna-se necessário à construtora identificar em cada projeto os recursos monetários exi-
gidos pelo contrato, tendo em vista adequá-los ao tesouro da empresa.
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desta maneira é importante a elaboração do fluxo de caixa da obra, que resultará no saldo ou déficit 
de caixa do contrato na unidade de tempo escolhida, por exemplo, mensal.

para tanto deverão ser conhecidos os seguintes elementos:

DESEMBOLSO

corresponde a alocação dos custos orçados na unidade de tempo correta, isto é, de acordo com 
as condições estabelecidas com os fornecedores e contratos de subempreiteiros.

a partir do cronograma físico, devem-se identificar os custos, separadamente:

•	 de pessoal, inclusive encargos sociais (independente);
•	 equipamentos próprios, descontando-se a parcela de depreciação e juros, pois estes não são 
consi derados como desembolso;
•	 materiais, dividido em grupos de mesmas condições de pagamento;

•	 sub-empreiteiros e transportes, nas mesmas considerações adotadas para os materiais.

a seguir identificam-se as despesas normalmente exigidas para a montagem perfeita do fluxo de caixa.

•	 pessoal
•	 encargos sociais
•	 equipamentos próprios, desconsiderando-se os itens de custo referentes a depreciação e Juros
•	 equipamentos alugados de terceiros
•	 sub-empreiteiros, obrigatória análise contrato a contrato
•	 materiais, com respectivos prazos de pagamento
•	 impostos devidos na emissão da nota fiscal e que têm prazo curtíssimo de pagamento

•	 outros itens que tenham características especiais, inclusive a critério do engenheiro de custos

analisar a forma de medição e pagamento de cada grupamento de despesas a fim de colocá-las 
no tempo.

RECEBIMENTO

no caso do recebimento pelos serviços prestados, proceder de modo semelhante as despesas, 
verifi cando a previsão de execução, as épocas de medições e os prazos de pagamento descritos 
no contra to.

10.4 Exemplo de planilha de fluxo de caixa

o Quadro 42 apresenta um modelo da planilha de fluxo de caixa com exemplo prático de elaboração.
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10.5 Rede PERT/CPM

Uma das mais versáteis técnicas de planejamento e controle de empreendimentos é conhecida sob a 
sigla pert/cpm (program evaluation and review technique - critical path method), em nosso meio 
técnico mais conhecido como método do caminho crítico.

pert nada mais é do que um método de planejamento, replanejamento e avaliação de progresso, 
destinado ao controle do projeto.

lembramos que é possível se efetuar com facilidade o pert-tempo, e ainda, o pert-cUsto.

muitas vezes, este método não é empregado em função de suas dificuldades, uma vez que se destina 
a grandes empreendimentos; o que não é, de todo, verdade.

o estudo pormenorizado deste tema foge ao âmbito deste trabalho, entretanto, recomendamos seu 
emprego em pequenos e médios projetos e a leitura de vasta bibliografia existente, bem como, pro-
gramas de computador que auxiliam e facilitam bastante a elaboração da rede, seu cálculo e revi-
sões periódicas.

QUADRO 41
Cronograma físico financeiro
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QUADRO 42
Modelo de Planilha de Fluxo de Caixa
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11
SUGeSTÕeS ÚTeiS PARA A enGenHARiA de cUSTOS

11.1 Conteúdo

neste capítulo serão apresentadas dicas que facilitarão sobremaneira o desenvolvimento do orçamen-
to, como tabelas com os pesos específicos de materiais usuais, pesos de equipamentos pesados, pe-
sos de ferros e arames para construção, e ainda, regras normais para medição de alguns serviços.

11.2 Tabelas de pesos específicos de materiais usuais

TABELA 20: Materiais soltos
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TABELA 21: Rochas e materiais rochosos e fragmentos 
(peso específico aparente)

TABELA 22: Blocos artificiais
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TABELA 23: Revestimentos e concretos

TABELA 24: Metais
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TABELA 25: Materiais diversos
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TABELA 26: Madeiras (considerando-se 15% de unidade)

11.3 TABELAS DE PESOS ESPECÍFICOS DE MATERIAIS USUAIS EM ES-
TRADAS

TABELA 27: In situ antes escavação

TABELA 28: Material solto
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TABELA 30: Material compactado

TABELA 29: Material betuminoso
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11.4 TABELAS DE PESOS DE EQUIPAMENTOS PARA CÁLCULO DE CUS-
TOS DE TRANSPORTE

TABELA 31: Pesos de equipamentos
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11.5 TABELAS DE PESOS DOS VERGALHÕES E ARAMES

TABELA 32: Vergalhões aço CA-25 e CA-50

TABELA 33: Vergalhões aço CA-60

TABELA 34: Arames
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TABELA 35: Pesos dos arames de ferro

11.6 TABELAS DE FATORES DE CONVERSÃO DOS VOLUMES DE TERRA

TABELA 36: Fator de conversão dos volumes de terra
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11.7 TABELAS DE FATORES DE CONVERSÃO E EMPOLAMENTO

TABELA 37: Fator de conversão e empolamento
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11.8 Sistemas usuais de medição de serviços

apesar de, necessariamente, definir-se nos editais de licitação ou nos escopos de trabalho os critérios 
de medições dos serviços, alguns conceitos usuais podem ser seguidos e estão apresentados a seguir:

•	 Marcação de obra: corresponde a área da projeção horizontal da construção;
•	 Escavações em material de 1ª categoria: as dimensões a serem escavadas serão acrescidas de 
no mínimo 0,50 m para cada lado;
•	 Escavações em material de 2ª e 3ª categorias: nenhum acréscimo será necessário às dimensões 
da escavação;
•	 Revestimentos com massa (emboços e similares): não deverão ser descontados os vãos menores 
do que 3,0 m2, a fim de compensar a execução dos arremates e arestas;
•	 Revestimentos de acabamento (azulejos, cerâmicas, etc.): serão medidos pela área real executa-
da, isto é, são descontados todos os vãos independentes da área. a execução de arestas e arremates 
deverá ser compensada com o acréscimo de material, a título de perda, na referida composição de 
custo do serviço;
•	 Alvenarias: deverão ser consideradas as áreas reais, ou seja, descontam-se os vãos;
•	 Pintura: considerar a metodologia a seguir apresentada:

 - portas ou janelas cegas ou com pequena área de caixilhos de vidro: área de vão x 3;
 - portas e janelas de caixilho de vidro: área de vão x 2,5;
 - portas com meia área em veneziana: área de vão x 3,5;
 - portas com folha inteira em veneziana: área de vão x 5;
 - caixilho de ferro, grade, tela ou básculas: área de vão x 2;
 - grades trabalhadas ou pantográficas: área de vão x 4;
 - paredes com vãos menores ou iguais a 4 m2: área de paredes e paredes e tetos, incluídos os vãos;
 - armação cobertura varandas com caibros, ripas e frechais: projeção horizontal da armação x 3,5;
 - estrutura metálica de telhado, com arcos e terças com elementos treliçados: área do vão x 3,5;
 - cobogó: área do vão x 3.
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11.9  CÁLCULO DAS ÁREAS DAS FIGURAS E VOLUMES DOS SóLIDOS 

Áreas
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Volumes
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12
exeMPLO de eLABORAÇÃO de ORÇAMenTO de 
LOTeAMenTO HABiTAciOnAL de BAixA RendA 
(cASA eMBRiÃO)

12.1 OBJETO DA PROPOSTA DE PREÇO

a presente especificação de serviços refere-se a construção de um loteamento popular constando 
de 25 casas-embrião, arruamento, sistema de abastecimento de água potável e rede de esgotos sa-
nitários, conforme projetos apresentados adiante, em município de pequeno porte, distante 255 km 
da sede da empresa construtora. 

12.2 CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

condições de medição e pagamento

as medições serão efetuadas todo dia 30 de cada mês, para pagamento com 30 (trinta) dias da data 
de apresentação da nota Fiscal/Fatura ao engenheiro Fiscal do contrato.

proposta de preços

•	 a proposta de preços deverá conter os seguintes dados:
•	 indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para 
a realização do objeto do projeto;
•	 cronograma físico da obra, em barras, por períodos quinzenais;
•	 cronograma físico-financeiro, em perfeita consonância com o cronograma físico anteriormente 
citado;
•	 planilha de resumo do orçamento;
•	 planilha de quantidades e preços unitários;
•	 composições de preços unitários;
•	 constituição do bdi.

12.3 NORMAS PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS

1. disposições gerais

estas normas estabelecem o processo de execução de serviços e obras de construção de unida-
de habitacional de baixa renda, em município do interior do estado do rio de Janeiro, conforme 
projetos, detalhes e especificações em anexo. em caso de divergência entre medidas verificadas 
nos desenhos e as cotas indicadas, prevalecerão estas últimas.
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serão construídas 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais padronizadas. deverão ser apresen-
tados os preços de venda de uma unidade padrão e o global do projeto.

2. serviços preliminares

2.1. Instalação	da	obra - caberá à construtora fazer todas as instalações necessárias à exe-
cução da obra.

2.2.	locação	da	obra - a construtora locará em cada lote a casa a ser construída, obedecendo 
aos afastamentos e alinhamentos constantes do projeto de locação de unidades, executando 
previamente os serviços de limpeza, tais como, capina e retirada de entulho.

2.3. Cota	da	soleira - a cota da soleira será no mínimo de 40 cm em relação ao terreno regu-
larizado, sendo que em qualquer ponto do perímetro da construção não poderá haver cota 
inferior a 15 cm entre o terreno circundando e a face superior do piso.

obedecidas estas cotas, deverão ser atendidos também, os detalhes indicados no desenho 
de arquitetura. em qualquer caso terão que ser obtidas as condições para o perfeito esgota-
mento sanitário das unidades habitacionais.

3. escavações e aterros

3.1.	Escavações - as escavações serão realizadas em função do terreno.

3.2.	Aterros - todo aterro será realizado com material de boa qualidade e deverá ser compac-
tado em camadas de no máximo 30 cm, podendo ser manual.

3.3.	Esgotamento	e	Escoramento	- será efetuado sempre que a natureza do serviço o exigir, com 
uso de equipamentos adequados.

4. Fundações

será adotada a solução de radier em toda a área da edificação, inclusive o trecho sob o beiral 
do telhado.

5. estrutura

não será necessário executar estrutura de concreto, uma vez que a cobertura será apoiada 
diretamente sobre a alvenaria.

6. alvenarias

as alvenarias serão executadas em tijolos furados 20 x 20cm ou 20 x 30cm, conforme indicado 
no projeto de arquitetura, com assentamento em argamassa de cimento e saibro no traço 1:8 em 
volume, nas juntas horizontais e verticais.
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7. cobertura

7.1.	laje	Pré-moldada - será executada laje pré-moldada em vigas de concreto e tijolos cerâ-
micos com cobertura em concreto simples fck = 15 mpa, sobre o banheiro.

7.2.	Telhas - serão adotadas telhas de cerâmica tipo francesa, colonial ou duplana.

7.3.	Estrutura	do	Telhado - a estrutura será de madeira de lei com durabilidade superior a 15 
anos, podendo ser adotada maçaranduba ou outra similar.

serão adotadas telhas cerâmicas do tipo francesa, colonial ou duplana.

8. revestimentos

8.1.	Chapisco - será executado chapisco grosso até 30 cm acima da soleira da sala, de ci-
mento e areia, no traço 1:3 em volume, para as superfícies externas de alvenaria.

8.2. Emboço - de cimento, areia e saibro, no traço 1:2:3 em volume, para as alvenarias internas, 
externas e tetos.

9. pisos e pavimentações

9.1.	Pisos - todos os pisos serão em concreto desempenado e deverão apresentar superfície 
uniforme e isenta de irregularidade.

9.2.	Pavimentações - a cozinha e o banheiro receberão acabamento do tipo cimentado liso 
com 0,05 m de espessura, em argamassa de cimento e areia no traço 1:3 em volume. Usar 
desempenadeira de aço no acabamento.

10. esquadrias

10.1.	Portas	de	madeira	(somente	a	interna) - os marcos deverão ser de canela, sucupira ou 
imbuia, seção 0,07 m x 0,035 m. serão colocados em todos os vãos, independentemente da 
utilização de folhas.

10.2.	Folha - será colocada folha lisa preparada para pintura.

10.3.	Porta	do	Banheiro - Folha lisa, revestimento em fibra de madeira prensada com espes-
sura 0,035m.

10.4.	Esquadrias	metálicas - todas as esquadrias: portas externas, janelas e basculantes se-
rão metálicas, e conterão aço com adição de cobre resistente à corrosão e serão preparadas 
para pintura.

11. vidros

todos os vidros serão de 3 mm, tipo fantasia, modelo canelado, martelado ou boreal nos bascu-
lantes e liso de 4 mm nas janelas de quarto e sala.
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12. Ferragens

12.1.	Portas	Externas - conjunto de fechadura do tipo Yale (de cilindro) e 3 dobradiças de ferro 
galvanizado de 3” x 2½”, com eixo de metal.

12.2. Porta	de	Banheiro - duas targetas de ferro, fio redondo 2”, interna e externamente, 3 
dobradiças de ferro galvanizado de 3” x 2½”, com eixo de metal.

13. pintura

13.1. Esquadrias	de	madeira - serão previa e devidamente corrigidas com massa, lixadas e 
queimadas com uma demão de zarcão e pintadas à óleo brilhante, no mínimo em duas de-
mãos, na cor escolhida.

13.2. Esquadrias	de	Aço - serão tratadas com uma demão de zarcão e posteriormente pinta-
das com tinta à base de óleo, na cor escolhida.

13.3. Paredes	Internas - serão lixadas, preparadas as superfícies e emassadas com massa 
para então se proceder à pintura com tinta à base de pva.

13.4. Paredes	Externas - serão preparadas as superfícies para caiação, sendo que, obri-
gatoriamente, adicionar-se-á à mistura de água, cal fixador de boa qualidade existente no 
mercado. o chapisco executado receberá selante e após será aplicado tinta acrílica.

14. equipamentos

14.1.	De	cozinha

•	 bancada de pia em mármore sintético na cor a ser definida;
•	 torneira longa de metal amarelo de 1/2”, de parede;
•	 válvula de plástico de 1” com tampa;
•	 sifão de plástico nº 3;
•	 plug de ferro galvanizado de 1/2”, para ponto de filtro;
•	 grelha de plástico para ralo simples 15 x 15 cm.

14.2. área	de	serviço

•	 tanque de cimento pré-moldado sem costa com esfregador e saboneteira;
•	 torneira de metal amarelo de 1/2”, de parede;

•	 válvula de pvc de 1 1/2”, com tampa e tubo de saída.

14.3. Banheiro

•	 vaso sanitário de louça branca, linha popular, fixado por meio de dois parafusos;
•	 chuveiro plástico pcX, tipo pêra, com braço de 1/2” em pvc com 0,30 m de comprimento;
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•	 registro geral de gaveta, em metal amarelo de 3/4”, com volante;
•	 registro de pressão corpo bruto, sem canopla, para chuveiro, em metal amarelo de 1/2”;
•	 caixa de descarga completa, de sobrepor, em plástico ou fibrocimento, com tubo plástico 

de descida, fixado à alvenaria por meio de duas braçadeiras, rabicho e bolsa de ligação 
dupla para vaso;

•	 lavatório de 34 x 44 cm, de louça branca;
•	 torneira de pressão para lavatório de 1/2”, com acabamento cromado;
•	 válvula de 1” em plástico;
•	 sifão com copo em pvc soldável, saída de 40;
•	 engate plástico (rabicho) para lavatório de 1/2”;
•	 grelha de plástico para ralo sifonado 15 x 15 cm.

15. instalações elétricas

•	 eletrodutos e conexões serão de pvc rígido;
•	 caixas serão de pvc e terão dimensões compatíveis com a aplicação;
•	 condutores de cobre ou alumínio, com isolamento plástico;
•	 interruptores de embutir, acionados por alavanca;
•	 tomadas de pino universal, de embutir;
•	 placas na cor cinza em termoplástico;
•	 disjuntores: serão instalados 2 disjuntores térmicos para casa, sendo 1 de 30 a e 1 de 15 

a, monopolar;
•	 pontos de luz internos: em cada ponto de luz será instalado plafonier de alumínio de 3”, 

com receptáculo de porcelana;
•	 entrada, caixa de medidor e quadro: a entrada será aérea, através de grampo “U” ou 

estai, para fixação dos ramais domiciliares. a caixa do medidor terá relógio com chave 
geral de 30 a, porta e visor de vidro e aterradas de acordo com as normas vigentes.

será instalado quadro com tampa nas dimensões necessárias para receber três disjuntores do 
tipo “quick-lag”, sendo dois de 15 a e 1 de 30 a, para chuveiro elétrico, fixado à alvenaria. o circuito 
do chuveiro elétrico será sempre independente com aterramento individual, com condutor neutro.

16. instalações Hidráulicas

16.1. Distribuição - as tubulações e conexões serão executadas em plástico pvc rígido, com 
juntas soldáveis e/ou rosqueá veis.

16.2.	Caixa	de	água - será instalado um reservatório superior em fibrocimento com capaci-
dade para 500 litros, apoiado em duas vigas de madeira de lei, com tampa e torneira de bóia 
em metal, conforme projeto.
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16.3.	Aparelhos

 » banheiro:
•	 lavatório;
•	 chuveiro;
•	 caixa de descarga de sobrepor
 » cozinha:
•	 pia;
•	 ponto de filtro com plug.
 » Área de serviço:
•	 tanque.

17. instalações de esgoto sanitário

as instalações serão executadas com a utilização dos seguintes materiais:

17.1.	Tubulações - esgoto primário e secundário em manilha de barro vidrado, concreto ou 
plástico pvc tipo esgoto.

17.2.	Ramal	de	Ventilação	- executado em pvc no local com diâmetros adequados e fixados à 
alvenaria por meio de duas braçadeiras.

17.3. Ralos	simples	e	sifonados - serão instalados nos locais indicados no projeto e serão 
em pvc com grelha, exigindo-se nos ralos sifonados, fecho hídrico igual ou superior a 5 cm.

17.4. Caixas	de	gordura	e	de	Inspeção - Serão em concreto vibrado pré-moldado ou em alve-
naria de tijolos maciços de uma vez, revestidas de massa lisa de cimento e areia, traço 1:3, 
em volume, com tampão.

17.5. Fossa	séptica	-	Deverão ter capacidade para 5 pessoas por unidade habitacional.

18. ligações domiciliares

não considerar seus custos nas unidades habitacionais.

12.4  PLANTAS DE EXECUÇÃO

apresentamos, a seguir, as plantas de arquitetura e de instalações da casa embrião, necessárias à 
perfeita execução do orçamento das obras.



Paulo Roberto Vilela Dias 181

planta baiXa
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corte aa

FacHada
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planta baiXa - instalaçÕes elÉtricas
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planta baiXa - instalaçÕes HidrÁUlicas
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•	 Fundador e membro do ibec – instituto brasileiro de engenharia de custos desde 1978 e presi-
dente nacional desde 1999

Atividades Acadêmicas:

•	 professor pesquisador da matéria de “engenharia de custos” do mestrado em engenharia civil 
da Universidade Federal Fluminense, desde 2000.
•	 coordenador e professor do curso de pós-graduação lato sensu em engenharia de custos do inpg.

•	 ministra cursos e palestras sobre engenharia de custos em todo o brasil e no exterior.

Engenheiro e/ou Responsável Técnico das seguintes empresas:

•	 engesul – construções e projetos ltda.
•	 terplan – Urbanização e manutenção ltda
•	 multiservice engenharia ltda
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•	 seat sa
•	 construtora affonseca s a

•	 alUmaK projetos e construções ltda

Principais Trabalhos Publicados:

•	 Livros Editados

“Uma metodologia de orçamentação para obras civis”, 8ª edição, 2012.

“preços de serviços de engenharia e arquitetura consultiva”, 4ª edição, 2012. 

“gerenciamento de custos em projetos”, Fgv – Fundação getúlio vargas, 2ª edição, 2009. 

“estimativas de custos de obras e serviços de engenharia”, 3ª edição, 2013.

“novo conceito de bdi”, 4ª edição, 2013.

•	 Apostilas

“estradas e transportes ” - escola de engenharia general roberto lisboa e Universidade gama filho, 1979.

material didático de planejamento e controle de obras, ibec, 1999.

material didático de gerenciamento e administração de obras, ibec, 2000.

•	 Artigos Técnicos e Palestras

publica frequentemente artigos em congressos, seminários e revistas técnicas, nacionais e internacionais.

apresentação de artigos técnicos nos congressos mundiais de engenharia de custos em toronto - canadá, 
em 2008, durban – África do sul em 2010 e milão – itália em 2014.

palestrante do 1º congresso brasileiro da indústria da construção – 1985/rJ.

auditoria em obras públicas e especialista em análise e defesa de órgãos públicos e construtores audita-
dos pelos tribunais de contas.

implantação de central de custos de obras e projetos em governos e órgãos públicos. 

membro da abc – associação brasileira de custos

apresentação de artigo técnico no congresso mundial de engenharia de custos, toronto, canadá, em 2008.

auditoria em obras públicas

especialista em análise e defesa de órgãos públicos e construtores audditados pelos tribunais de contas.

implantação de central de custos de obras em governos e órgãos públicos.
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DIRETORIA NACIONAL DO IBEC 
(FUndado em 1978)

perÍodo:  agosto / 2007   a   Janeiro / 2015

DIRETORIA  NACIONAL:

presidente:
Paulo Roberto Vilela Dias
(paulodias@ibec.org.br )

vice-presidente:
José Chacon de Assis

 
diretorias estadUais: veja no site

o instituto está à disposição de todos os colegas, associados ou não, para
prestar quaisquer esclarecimentos e consulta à sua biblioteca. 

nossos cursos na área de engenharia de custos sejam de extensão ou de 
pós-graduação são os mais conceituados do país. consulte-nos através do 
telefone e fax (21) 2221-6731 ou através do nosso site.

ibec@ibec.org.br      www.ibec.org.br

Excelência em Pós-graduação em Engenharia

                                                      

centro de excelência em engenharia de custos

o  ibec  é  membro  do  icec
conselho internacional de engenharia de custos desde  1981

www.icoste.org
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benção de são Francisco

“o senhor te abeçoe e te guarde

te mostre a sua face e se compadeça de ti

volva para ti o seu rosto e te dê a paz

o senhor te abençoe”

amém

paz e bem


